


... e mantenha a assepsia com 

iSO ei 

Os médicos estão de acôrdo que, no pós­
operatório e pós-parto, no cuidado do recém­
nascido, nos curativos -e higiene habitual dos 
pacientes e sempre que se fizer necessária 
assepsia integral, para prevenir infecções, 
FISOHEX é indicado 

Apresentado em frascos plásticos de 150 cm3 para uso 
individual e em frascos de 1000 cm3 para uso hospitalar. 
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EDITORIAL 

REFORMAS DAS ESTRUTU RAS U N IVERSITÁRIAS 

A reforma que se processa atualmente segundo as normas tra­
çadas pelo Decreto-Lei n.o 53 de 19 66 tem como obje·tivo reestrutu­
rar as universidades federais para que se tornem organismos aptos 
a realizar seus fins. t:stes fins incluem pesquisa para aumentar o 
c«JiIlhecimento e para melhorar a vida do homem sâbre a terra. 
A pesquisa e o ensino são vistos em associação contínua. 

Sempre se fazem neces�árias as re'funn.as. tantu mais agora 
quandu grandes áreas do Brasil passam por transformações econô· 
micas que .o levarãu à categoria de país desenvolvido. 

Presentemente há um clamur por recursus para melhur en­
sino universitário e pesquisa, sobretudo para êste últimu aspecto. 
Intenta-se a refurma das estruturas das universidades federais, não 
só para ser posslvel começar a atender êsses reclamus, comu tam­
bém p.ara serem bem apruveitadas as vultosas dotações que deve­
rão ser futuramente destinadas às universidades. 

Para que as dutações sirvam às múltiplas furmações profissio­
nais, sem duplicaçãu de despesas, é que se quer essa refurma. Sem 
dúvida os recursus requeridos para .o ensino superior serão cada 
ve·z maiores. Longe está o tempo de os possuirmos disponlveis para 
as necessidades dêsse setor. Entretanto, mesmo na atual penúria 
de técnicus e de meios materiais, sabemos que existe algum desper­
dício, quer de capacidade ociosa e laboratórios duplicados, quer em 
disponibilidade de bons pesquisadores mal pagos e mal aproveitados. 

As escolas de enfermagem n.ão só deverão se beneficiar de uma 
futura redistribuição e re.org.anização dêsses recursos, como tam­
bém poderão contribuir com pesquisas simples para aclarar pon­
tos obscuros da assistência à saúde e da educação, não só rece­
bendo mas também dando, à m-edida de suas fôrças, dentro da co­
munidade universitária. 

Auxiliares de enfe·rmagem : melhoria de níveis 

Os auxiliarres de enfermagem de serviço público federal pas­

saram, por Decreto-Lei de 28 de fevere·iro (D. O. da União do mesmo 

dia ) aos níveis 13, 14 e 15. É com grande regosijo que a Revista 
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Brasileira de Enfermagem registra o fato. Também desaparece, com 
dispositivo contido nesse Decreto-Eei, a série de classes de Assisten­
te de En.fermagem, se·ndo os atuais ocupantes absorvidos

' 
nos no­

vos níveis da série de classes de Auxiliares de Enfermagem. Temos 
dêsse modo menos confusão e mais certeza no tratamento das ocupa­

ções de enfermagem. O nome do Marechal Castelo Branco e de seus 

colaboradores, nesse final de govêrno, é inscrito com tôda a grati­

dão pela Revista da Assoéiação Brasileira de Enfermagem. 



lDUCAÇÃO 

'CONSIDERA'ÇÕES SÔBRE o DIAG NóSTICO 
DE ENFERMAGEM 

I - Introdução 
Wanda de Aguiar Horta * 

Diagnose é a palavra de origem grega e significa "conhecer me­
'diante". A Enciclopédia Britânica relaciona o vocábulo à medicina 
conceituando-o assim : "conhecer a doença através dos sintomas" .  
No dicionário Webster encontramos outras interpretações : "diagnós­
tico é a investigação cuidadosa dos fatos que determinam a natu­
reza e causa de uma condição, situação ou problema, e a decisão 

'ou opinião resultante de tal exame ou investigação; esta inclui per­
'eepção crítica, pesquisa e análise a qual resulta em uma conclusão" ; 
"diagnóstico é a investigação cuidadosa dos fatos que determinam 
a natureza de um evento".  

O vocábulo diagnóstico não é de uso exclusivo dos médicos, ou­
tros profissionais o utilizam : advogados, psicólogos, assistentes so­
'ciais, geólogos, economistas, etc. No campo técnico inúmeros espe­
'cialistas diagnosticam defeitos em máquinas e sistemas : o mecânico, 
'o eletricista, o contador e muitos outros. 

Diagnosticar é, em síntese, aplicar o método científico, isto é, 
a utilização dos processos lógicos pelo pensamento, na busca d a  

'verdade o u  na sua exposição, O s  processos gerais de pensamento são 
utilizados de modo sistemático e do na procura do diagnós­
tico. Para melhor elucidar o que ficou dito acima procuraremos ex­
plicar o encadeiamento analítico que caracteriza o método científico. 

Primeiramente é necessário observar com atenção para perceber 
'que em cada situação existe um problema. A seguir isolar, eviden­
ciar e definir êste problema. O passo seguinte consiste nQ levanta­
mento de dados que nos levam .a emitir hipóteses plausíveis para 
:solucionar a questão. Uma vez emitidas as hipóteses, estas devem 
ser submetidas à comprovação, sej a por meio de raciocínios lógi­
cos, sej a pela experimentação ou confronto com fatos conhecidos. 

". ProfessOra da Cadeira de Fundamentos de Enfermagem, da EscoIR de 
Enfermagem de São" Paulo, da, Universidade de São Paulo. 

refleti
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Isto feito devemos aceitar como solução cientificamente verdadeira 
a hipótese que resista a tôdas as comprovações. Por fim chegamos: 
à generalização ,isto é, aplicação das conclusões obtidas a outros 
problemas similares. 

n - Diagnóstico de Enfermagem 

Embora a locução estej a em uso já há alguns anos nos Esta­
dos Unidos, e mesmo aí ainda suscite controvérsias, somente agora,_ 
no Brasil, está sendo utilizada e muito timidamente. 

Faye Abdellah, enfermeira e chefe assistente da Divisão de 
Pesquisas em Enfermagem do Departamento de Saúde, Educação­
e Bem Estar, de Washington D.  C., define diagnóstico de enferma­
gem como "a determinação da natureza e extensão dos problemas: 
de enfermagem apresentados pelos pacientes Ou família que rece­
bem cuidados de enfermagem". ( 1) Outro autor ainda define : "é­
uma conclusão baseada na determinação científica das necessida­
des de enfermagem de um indiv iduo, resultante da análise críti­
ca de seu comportamento, da natureza de sua doença e de nume-­
rosos outros fatôres que afetam a sua condi-ção." (2) 

In - A formação profissional e o diagnóstico de enfermagem 

Em sua formação profissional, terá o enfermeiro elementos que 
o autorizam a fazer um diagnóstico de enfermagem? Acreditamos 
que sim, pelas razões que a seguir exporemos : 

1.0 - No currículo das escolas de enfermagem recebe o profis­
sional os elementos fundamentais das ciências básicas - Anato­
mia, Fisiologia, Microbiologia, Parasitologia, Bioquímica, Nutrição, 
Psicologia, Sociologia, Ética, Patologia geral e especial e sobre'tudo os: 
fundamentos da enfermagem geral e especializada. 

2.0 - Desde o primeiro ano do curso o estudante de enferma­
gem é levado a utilizar, em tôda a sua aprendizagem prática, os: 
princípios científicos adquiridos no curso de ciências básicas, per­
mitindo destarte a integração entre teoria e prática.  

3.0 - A rica experiência da. vida prOfissional resultante da vivên­
cia de vinte quatro horas em contacto com os problemas do paci­
ente ensej am ao enfermeiro a oportunidade do desenvolvimento ci­
entífico e da participação ativa nos planos terapêuticos curativos, 
preventivos ou de reabilitação dos indivíduos sob seus cuidados. 

IV - Urgência e necessidllde do diagnóStico de· enfermagem 

Relacionaremos alguns dos motivos que tornam mais urgente a 
necessidade do diagnóstico de enfermagem. 
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1.0 - O pequeno número de enfermeiros, assoberbados com a 
sobrecarga das tarefas administrativas, além de seus encargos de 
chefia e responsabilidades de liderança, impede que os mesmos dêm 
cuidados pessoais de cabeceira aos pacientes sob sua guarda ; desta 
situação resulta a delegação de inúmeras atribuições ao pessoal au­
xiliar. Essa delegação não é e nem deve ser arbitrária, o enfer-. 
meiro é obrigado a planej ar tôdas aquelas tarefas para que o pes­
soal, sob sua orientação, as execute. Mas, como é possível planej ar o 
tratamento de enfermagem sem antes diagnosticar ·as necessidades 
do paciente ? Surge então a necessidade do diagnóstico de enferma­
gem, rápido e seguro a fim de que o indivíduo receba o cuidado 
adequado ao seu estado. 

2 .° - Fatôres sócio-econômicos obrigam a que problemas de 
saúde do indivíduo, grupo ou comunidade, sej am solucionados no 
mais curto prazo de tempo ; é absolutamente anti-econômico o uso 
de medidas empíricas, ensaios de êrro e acêrto ; cabe ao enfermeiro 
fazer o diagnóstico de enfermagem e aplicar o tratamento especí­
fico. Uma falha na identificação do problema leva a uma orientação 
errada ou inadequada no cuidado do paciente, pOdendo inclusive re­
sultar em êxito letal por 'ter sido atendido erradamente ou, mesmo, 
por não ter recebido cuidado a,lgum. 

3 .° - O progresso das ciências do Homem em especial das ci­
ências médicas exigem do enfermeiro maior soma de conhecimentos, 
maior capacidade de reflexão, análise e síntese levando-o, em suma, 
a utilizar êstes processos na resolução dos prOblemas dos indivíduos, 
grupos ou comunidades sob sua orientação profissional. 

V - DiagnóStico de enfermage·m e Planejamento Assistencial 

Todos os sêres humanos, sej am êles brancos, pretos ou amare­
los, altos ou baixos, homens ou mulheres, professando êste ou aquê...; 
le credo religioso, ligadOS ideologicamente a qualquer regime polí­
tico ou filosófico, em qualquer estágio do desenvolvimento cultural, 
todos sem exceção, apresentam necessidades básicas das quais não 
conseguem se libertar ,e são elas as molas mestras que determi­
nam o comportamento do homem. Há variantes no modo como essas 
necessidades podem ser atendidas quanto à escala prioritária de 
seu atendimento, na maior ou menor valorização de cada uma de­
las e sua percepção pelo indivíduo ; porém, como já frisamos, elas 
são as mesmas para todos os sêres humanos. 

Neste trabalho identificareu;tos as necessidades . humanas em seus 
três planos a saber : psicObiológicas, psicossociais e psicoespirituais. 

As necessidades psicobiológicas são primárias e quando não aten­
didas, afetam vitalmente o indivíduo ; são elas : respiração, alimen-
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tação, eliminação, de abrigo, vestuário, confôrto físico ( relacionado 
à posição ambiente, limpeza e proteção contra agentes externos) ,  
sono, repouso, exercício, higiene pessoal e de reprodução. 

Dentre as psicossociais apontamos as necessidades : gregária, de 
amor, comunicação, segurança, novas experiências, recreação, con­
sideração e aprovação, respeito, trabalho criador, satisfação pessoal, 
liberdade, etc. 

As básicas são : a religiosa (crença num Ser 
Superior ou Supremo) e a necessidade de uma filosofia de vida ou 
sistema orientador de vida Ou ainda o instinto ético. 

Tôdas estas necessidades estão integradas no indivíduo e in­
terligadas pelo psíquico ; assim é que o não atendimento de uma 
necessidade na esfera psicobiológica vai repercutir também na psi­
'Cossocial e pSicoespiritual, e vice-versa. 

O homem é um todo, não é possível separá-lo em entidades dis­
tintas ; isto faria com que perdesse a sua unicidade. É sob êste as­
pecto que a enfermagem o vê, e ainda mais, vê e preserva sua in­
dividualidade. 

A enfermagem sabe que o paciente tem necessidades básicas, 
'Que faz parte de uma família, de um grupo social, de uma comu­
nidade na qual desempenha papéis ; sabe ainda mais que a do­
�mça, experiência frustradora, não só o atinge mas também à sua 
família, amigos, grupo social e à comunidade . Tentaremos, através 
-de um exemplo, distinguir mais claramente o diagnóstico de en­
fermagem daquele específico do médico. 

Recebemos um paciente em estado de coma, inconsciente ; seu 
diagnóstico médico poderá ser coma diabético, coma hepático, aci­
dente vascular cerebral, encefalopatia, etc. Sej a qual fôr o diagnós­
tico médico o paciente está em coma e inconsciente isto é,  está in­
'Capacitado de atender às suas necessidades básicas, mesmo àquelas 
indispensáveis à vida : alimentação, eliminação e até mesmo de res­
piração ; se o deixamos numa determinada posição êle, voluntária 
QU involuntàriamente não a modificará ; suas necessidades psicos­
sociais e não são expressadas pois sua capacidade 
de comunicação foi interrompida total ou parcialmente. Diante dêsse 

quadro podemos chegar ao seguinte diagnóstico de enfermagem : "De­
ficiência total das atividades da vida de relação e deficiência parcial 
das atividades da vida vegetativa".  

Feito o diagnóstico traçamos então o plano para o tratamento 
de enfermagem que é conhecido como plano assistencial ou de cui­
dados de enfermagem. m linhas gerais êste plano obedece ao se­
guinte esquema : 

1 - Cuidados higiênicos -manutenção do paciente limpo, sêco, 
atenção especial à higiene das cavidades naturais ; massagem nas 

psicoespirituais 

psicoespirituais 

E
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regiões suj eitas às escaras de decúbito.  com o s  cabelos 
através da escovação, penteado e da semanal. A troca da 
roupa pessoal e de cama será diária, uma ou mais vêzes se fôr 

necessário. Proteção dos olhos contra a dessecação e luminosidade. 
2 - Atividades físicas - mudança de decúbito cada duas ho­

ras colocando-se as articulações em posição funcional. ExercíciOS 
passivos com os membros e em especial com os pés apoiando-os 
para evitar deformações. 

3 - Observação e contrôle das atividades vitais - verificação 
do pulso, temperatura, respiração e pressão arterial com a fre­

qüência requerida pelo caso clínico, contrôle das eliminações por tô­
das as vias e observação especial do abdome para identificar sinais 
de distensão abdominal. 

4 - Alimentação - observação da capacidade de deglutição que 
irá indicar ou não o uso da sonda gástrica. Se a alimentação fôr 

por sonda, aplicar os cuidados referentes à situação. 
5 - s psicológicos, sociais -e espirituais - embora em 

aparente estado de inconsciência o paciente deverá ser sempre cha­
mado pelo nome, receberá também explicações do cuidado que irá 
receber em voz clara e normal. Será preciso fazer o doente -
ainda que inconsciente - sentir-se em segurança, ao movê-lo, nas 
comunicações verbais e tácteis ; 'transmitir-lhe amor e consideração 
-por expressões carinhosas, pelo afago amigo e terno das mãos. Ob­
servar quaisquer sinais que demonstrem reconhecimento _ ou vol­
ta à consciência do paciente: -visita de familiares com 
oOrientação prévia, solicitar e providenciar assistência religiosa. 

6 - Cuidados com a medicação - a prescrição médica mere­
cerá da enfermagem tôda a atenção na observância do efeitos 
-esperados e indE'.sej áveis das drogas ministradas ; havendo prescri­
ção de drogas por via parenteral deve-se ter o cuidado da alternân­
da dos locais de aplicação. 

7 - Ambien'te - o quarto deverá ser mantido limpo, ventila­
do, claro, aquecido, sem ruído e odores desagradáveis. Proteção con­
tra insetos e excesso de luz. 

8 - Proteção contra infecções e acidentes - tôdas as técni� 
-eas serão utilizadas com todo o rigor da assepsia médica ou cirúrgica 
afim de evitar o agravamento do estado do enfêrmo com infecções 
-cruzadas adquiridas no hospital. Através da aplicação adequada das 
técnicas serão evitados acidentes diversos tais como : quedas, quei­
maduras, explosões, ferimentos, fraturas etc. 

Poderíamos nos a longar indefinidamente sôbre todos os cui­
dados que devem ser ministrados .. a um paciente nestas condições 
mas preferimos abordá-los sumária e mente. 

lavagem

Cuidado

Cuidado

superficial 

mulartiE

s 

s 
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Um dos princípios fundamentais que rege o plano assistencial é 
a sua abordagem no triplo aspecto : curativo, preventivo e de rea­
bilitação. Demonstraremos a aplicação dêste princípio dando como 
exemplo a mudança de decúbi:to, dentro do tópico "atividades físicas" .  

Aspecto curativo : a mudança de decúbito cada duas horas fa­
vorece a circulação geral e alivia a fadiga muscular. Preventivo : evi­
ta as escaras de decúbito resultantes da ação prolongada sôbre os 
tecidos e da reação do colchão à pressão exercida pelo pêso do 
indivíduo ; previne-se ainda a pneumonia consequente à estase pul­
monar. De realibitação : as articulações são mantidas em posição 
funcional e diàriamente . são executados exercícios passivos pre­
parando o aparelho locomotor do paciente para a sua perfeita fun­
cionalidade assim que possa restabelecer voluntàriamente seus mo­
vimentos. Analisando cada cuidado prestado ao enfêrmo encontra­
remos sempre êste triplo aspecto. 

O diagnóstico de enfermagem não se confunde, em absoluto. 
com o diagnóstico médico porque não tem por finalidade identificar 
a doença ou as doenças do invidíduo mas sim identificar as neces­
sidades do indivíduo para orientar o plano assistencial a que êle 
tem direito. 

Com seu diagnóstico de enfermagem firmado o enfermeiro es­
tará em condições de decidir sôbre os cuidados de enfermageqJ. que 
deverão ser prestados àquele doente e também sôbre a orientação 
a seguir, após a alta, com tarefas específicas de enfermagem de 
saúde pública. 

O único inconveniente aparente do diagnóstico de enferma­
gem é a tendência natural de grupar os paientes em classes defi­
nidas segundo o diagnóstico feito e,  a cada uma das classes, aplicar 
um único plano assistencial a todos os seus membros. :t;::sse perigo 
será sanado se o enfermeiro receber realmente boa formação pro­
fissional. Para um bom enfermeiro o ser humano é o único a ser 
êle mesmo, portanto, um plano feito para um determinado indivíduo 
não pode ser aplicado a oU'trem, a não ser em linhas gerais ; cuidados 
específicos porém, serão sempre individuais. A enfermagem deve ter 
sempre presente no espírito as palavras de Meister Eckart : 

"Ser eu um homem, 
isso compartilho com outros homens. 
Ser eu capaz de ver e ouvir, 
é o que também fazem todos os animais 
Mas eu ser eu é apenas meu, 
isso pertence a mim 
e a mais ninguém ; 
a nenhum outro homem 
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nem a anj o nem a Deus 
exceto na medida em que 
sou idêntico a í!:le." 

VI Conclusão 

13 

o enfermeiro, por diversos fatôres, está habilitado a fazer o 
diagnóstico de enfermagem. í!:s'te diagnóstico baseia-se na obser­
vação, percepção e levantamento dos problemas e necessidades do 
indivíduo, grupo ou comunidade. Com os dados obtidos o enfermeiro 
for á hipóteses plausíveis que, suj eitas à experimentação ou ra­
ciocínio lógico, serão ou não aceitas como hipóteses verdadeiras. 
Firmado o diagnóstico será traçado o plano assistencial que se ba­
seia na compreensão dos princípios sôbre os quais se firmam as me­
didas tomadas para solver os problemas dos pacientes, grupos ou 
comunidades ; e, finalmente, na determinação das reações dos mes­
mos à solução dos problemas. Dentro dêste nôvo esquema de tra­
balho a enfermagem se encaminhará para a pesquisa em amplos 
setôres que até o momento se conservam inexplorados e mesmo, des­
conhecidos. 
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E N F ERMAGEM NO P ERíODO póS AN ESTÉS ICO 

Zuleika M. Karmebley * 

1 .  

Considerando-se a toxidez das drogas anestésicas e suas ações 
depressoras no sistema nervoso central, pode-se encarar como crí­
tico o período pós anestesia geral, o qual exige a presença de uma 
boa enfermagem ao paciente operado que ainda está sob os efei­
tos da anestesia. 

Justificando o emprêgo do qualificativo "crítico", faremos a se­
guir um sumário das alterações fisiológicas que se processam no 
decurso de uma anestesia geral. É indispensável que a enfermeira 
tenha conhecimento daquelas alterações a fim de que possa cuidar 
com segurança do paciente operado. 

2 .  Alterações fisiol,gicas produzidas pelas anestesias 

Embora o mecanismo de ação das drogas anestésicas não estej a 
bem esclarecido, sabe-se que elas produzem uma depressão descen­
dente e irregular no sistema nervoso central, atingindo sucessiva­
mente a córtex cerebral, diencéfalo, mesencéfalo, medula e final­
mente os centros bulbares. (Esta maior resistência oferecida pelo 
bulbo à ação dos anestésicos é extremamente vantaj osa conside­
rando-se que aí estão localizados os centros de vItal importância). 
As alterações fisiOlógicas apresentadas por um paciente que recebe 
anestesia geral estão quase tôdas relacionadas com a depressão 
ocorrida nos diversos segmentos do sistema nervoso. Passaremos a 

considerar as alterações mais importantes . 
2. 1 .  Depressão das funções corticais cere·brais - Leva a um 

estado de inconsciência que se caracteriza pela abolição da capa­
cidade de percepção dos estímulos oriundos do interior do nosso 
corpo e do mundo externo ( estímulos internos e externos) .  A in­
consciência acompanba-se da perda de movimentação voluntária e 
das reações sensoriais dos sentidos especiais (visão; oIfação, gus­
tação, audição) e dos sentidos periféricos ( dor, tato ) . Cumpre no­
tar que as reações sensoriais especiais não são abolidas simultânea-

* Professôra da Escola d e  Enfermagem d a  Universidade d e  São Paulo. 
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mente, e que pacientes supostos estarem completamente inconscien­
tes por não serem capazes de falar, de se movimentar, ainda es­
tão ouvindo. É esta uma das razões pelas quais se recomenda si­
lêncio na sala de anestesia evitando-se que o paciente, antes de en­
trar em pleno período de inconsciência, tenha ouvido coisas que po­
deriam augustiá-Io. 

2. 2 - Hipóxia - Vários fatôres concorrem para a diminuição 
do teor de oxigênio fornecido aos tecidos durante ou após a cirur­
gia. A hipóxia deve ser prevenida e combatida antes que caminhe 
para um estado de anóxia. Quatro tipos de hipóxia são conhecidos, 
podendo qualquer um dêles, ou todos simultâneamente, estarem 
presentes no decurso de uma anestesia, a saber : hipóxia anóxica 
que se caracteriza pela baixa do teor de oXigênio no sangue ar­
terial o que poderá ocorrer pela depressão do centro respiratorio 
ou por obstrução respiratória ; hipóxia anêmica que ocorre princi­
palmente nas hemorragias pela baixa do teor de hemoglobina para 
transporte de oxigênio ; hipóxia estagnante que resulta de um dis­
túrbio circulatório com hipotensão e diminuição da velocidade da 
circulação, havendo neste caso um atraso no fornecimento de oxi­
gênio aos tecidos ; hipóxia histotóxica que resulta dos efeitos dos 
anestésicos sôbre os enzimas do tecido celular; apesar de haver 
boa absorção de oxigênio pelos capilares dos alvéolos pulmo­
nares, quantidade suficiente de hemoglObina e um fluxo sanguíneo 
normal as células não possuem condições para absorver o oxigênio 
que lhes é fornecido. 

2. 3. - Depressão dos Centros Bulbares - Respiratório, car­
díaco, vasomotor, do vômito e da deglutição ( parte reflexa e invo­
luntária do ato de deglutinar) . 

A depressão do bulbo pelos anestésicos conduz a efeitos rela­
cionados a um ou mais centros aí localizados. 

Quando o centro respiratório sofre depressão pela droga, a res­
piração se torna e vagarosa. Diminuindo as trocas res­
piratórias ,o paciente caminhará para uma hipóxia cuj o agravamen­
to resultará em anóxia anóxica. O acúmulo de gás carbônico pro­
duz inicialmente uma estimulação naquele centro, o que se mani­
festa por uma respiração rápida e profunda. Entretanto, se a situa­
ção não fôr corrigida, o centro, respiratório entrará em deprellsão, 
cessando totalmente os movimentos respiratórios. 

Em relação ao ceI).tro cardí�o, sabe-se que êle é inibitório, atra­
vés do vago ( centro c�rdio inibidor) e acelerador, através do Simpá­
tico ( centro cárdio estimulador) ,  diminuindo e aumentando respec­
tivamente os batimentos cardíacos. Éstes poderão sofrer alterações 
para mais ou para menos, segundo as ações das drogas introduzi­
das no organismo. Quando são usadas drogas depressoras do vago. 

superficial 
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() ritmo cardíaco se acelera. Efeito inverso será obtido quando as 
-drogas usad'as são estimuladoras do vago. 

A depressão do centro vasomotor conduz à dilatação dos va­
.sos sangüíneos, queda da pressão arterial, rubor da pele. 

Não podemos responsabilizar a depressão dos centros bulbares 
por tôdas as alterações que venham a ocorrer nas funções vitaís. 
Os anestésicos usados no momento poderão, por outros mecanis­
mos de ação, levar a acentuadas alterações da respiração e da cir­
<culação. 

Deve-se ter em mente que alterações súbitas e pronunciadas 
do rítmo cardíaco, do pulso e pressão arterial (PA) durante, ou 
no pós anestesia, devem ser consideradas como sinais de que algo 
não está correndo bem. Alterações súbitas da PA, tanto para mais 
como para menos, podem ser sinaís de complicações mais sérias. 
No primeiro caso podem surgir hemorragias por rotura de vasos ce­
rebrais e no segundo, o atraso na velocidade do fluxo sangüíneo fa­
vorece a formação de trombos (trombose coronária, flebotrombose) 
anóxia e choque. 

Dada a importância de se manter a PA em níveis normais j us­
tifica-se a exigência do seu contrôle rigoroso durante e no período 
.pós anestesia. 

2.4. - Abolição de reflexos importantes - Da deglutição, di:!. 
tosse e faríngeo. Isto possibilita a aspiração do muco ou vômito 
podendo acarretar sérias complicações entre as quaís inclui-se a 
ll.telectasia. 

2.5. - DepreSSA.) do centro termore·gulador JIO hipotálamo in­
·capacitando-o de regular a temperatura do corpo. Esta é a razão 
pela qual a temperatura 10 operado é usualmente sub-normal no pe­
ríodo pós operatório imediato. 

2. 6 .  - Relaxamento muscular - É obtido não exclusivamente 
pelos anestésicos, mas sim, pelo emprêgo das drogas curarizantes, au­
xiliares das anestesias. O relaxamento muscular, que é tão impor­
tante ao cirurgião, poderá acarretar conseqüências indesej áveis ao 
paciente : apnéia, pelo relaxamento dos músculos intercostais e dia­
fragma ; queda da mandíbula, '  pelo relaxamento dos músculos da 
face, possibilitando a· língua se c·olocar em contato com a parede 
da faringe causando obstrução ; paralizias de nervos pe­
riféricos conseqüentes a posições incorretas durante a cirurgia. Es­
tas lesões são explicadas pelo relaxamento muscular associado à 
perda da sensibilidade à dor. 

Em relação à paralizia dos nervos periféricos, faremos algu­
mas considerações, já que sua prevenção está muita afeta à assistên­
da da enfermeira da sala de operação. É de suma importância man­
ter o paciente em posição correta na mesa operatória, devendo-se 

respiratória
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-evitar distensão ou pressão prolongada sôbre nervos, principalmen­
te nervos superficiais, entre os quais se destacam : nervo radial na 
parte posterior e superior dQ braço ; nervo ulnar na parte posterior 
da articulação do cotovêlo; nervo fibular superficial j unto à fíbula ; 
plexo braquial na área mediana do ombro. Certas precauções de­
vem ser tomadas ao se colocar o paciente com um braço em extensão 
para fora da mesa a fim de receber transfusões ou inj eções. O bra­
ço deverá ficar apoiado num suporte especial fixo à mesa, obser­
vando-se entretanto que o ângulo formado entre o braço e axila 
nunca sej a maior do que 800, mantendo-se a mão com o dorso volta­
do para cima. Omrtindo-se êste cuidado, corremos o risco de pro­
vocar no paciente uma paralisia do braço pela compressão do plexo 
braquial pela cabeça do úmero. As paralizias podem ser permanentes 
ou de lenta regressão. 

Ao considerar a posição correta do paciente sôbre a mesa, acres­
cente-se que a pressão prolongada sôbre artérias e veias, ao se pre­
tender imobilizar os seus membros por meio de correias, algemas, 
'etc. poderá acarretar complicações circulatórias, tais como isquemia, 
necrose, trombose vascular. 

2. 7. - Diminuição do peristaltismo dos músculos do estômago 
-e intestinos - Predispõe o paciente a apresentar meteorismo, dila­
tação do estômago e distenção abdominal. O vômito, quando 
presente, pode ter sua origem na atonia gástrica pelo acúmulo de 
líquidos aí coletados, podendo ainda ser a manifestação da irrita­
ção da mucosa gástrica por certos tipos de aw;\Sté&icos ou de al­
terações do centro do vômito no bulbo. 

2. 8.  - Retenção ,-urinária - Durante ,a anestesia ou no pe­
ríodo pós anestésico, a diminuição da sensibilidade da bexiga po­
derá acarretar a retenção urinária. A supressão dos estímulos sen­
soriais, necessários ao esvaziamento do órgão, permite que êle vá 
se distendendo a um ponto de causar dor ao paciente. 

2. 9. - Alterações renais - A diminuição da circulação san­
guínea renal e a libertação de um hormônio anti diurético do lobo 
posterior da hipófise, explicam um certo grau de oligúria do pós 
operatório e que perdura de 24 a 36 horas. 

2. 10. - Alterações hepáticas - Os anestésicos gerais, atuando 
sôbre o fígadO, diminuem suas funções num período de 24 a 48 horas. 

Frente a esta série de efeitos das drogas anestésicas não deve­
mos concluir que todo paciente a ser operado deva irremediàvel­
mente passar por todos êles com grande risco de vida. Sabemos que 
os estudos e pesquisas em anestesiologia e farmacologia, sempre em 
evolução, permitem a administração das anestesias a pacientes de 
qualquer idade e sexo com ampla margem de segurança.  São tam­
bém inúmeros os recursos materiais de que dispõem os anestesistas 
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para manter boa oxigenação, evitar obstrução respiratória e outras 
complicações : aparelhagem muito bem equipada para forneciment() 
de oxigênio, sondas traqueais, laringoscópios, aspiradores de secre­
ções e uma série de valioso material auxiliar. 

3. Cuidados de enfermagem 

Pelas alterações fisiológicas sofridas pelo paciente que recebeu 
anestesia geral torna-se indispensável que no período imediato pós 
anestesia êle sej a assistido por uma enfermeira que permaneça a 
seu lado até a recuperação total da consciência e dos reflexos e a 
normalização dos sinais vitais. Considera-se que um paciente está 
completamente consciente quando é capaz de responder com coe­
rência e exatidão as perguntas que lhe são feitas. 

Os cuioados essenciais de enfermagem no período pós anesté­
sico englobam uma série de atividades e observações que serão con­
sideradas a seguir : 

Preparo de ambiente - O ambiente para o qual se encaminha 
o paciente, logo após a operação, deverá ser prep�rado com antece­
dência. O leito arrumado com roupas limpas deverá permanecer em 
lugar arej ado, porém, protegido das correntes de ar ; todo mate­
rial necessário será colocado próximo ao leito de maneira a estar 
ao fácil alcance da enfemeira sem entretanto interferir no seu tra­
balho : aparelho de pressão e estetoscópio, termômetro, compressas 
para limpeza de vômito e secreções, frascos coletores de drenagens. 
aspiradores de secreções, torpedo de oxigênio, cânulas, espátula, abai­
xador de língua, etc. 

Muitos hospitais vêm fazendo funcionar j unto aos Centros Ci-
rúrgicos, e com grandes vantagens, as chamadas "Sala de Recupe­
ra'ção )pós Anestésica", local onde os operados perma;necem até 

a recuperação total da consciência sendo asssitidos por anestesis­
tas e enfermeiras treinadas para êste tipo de cuidado. São inúmeras 
as vantagens destas salas e entre elas podemos destacar a seguinte : 
concentração dos recursos humano e material com o obj etivo de dar 
melhor assistência ao operado. 

Acrescente-se que deve haver silêncio no ambiente em que se 
processa a recuperação, evitando-se conversas ou comentários des­
necessários. Lembremo-nos de que entre os sentidos especiais, a au­
dição é o primeiro a se recuperar e muitas vêzes um paciente que 
ainda não responde perguntas, já está ouvindo ; mais tarde êle po­
derá não conseguir se recordar dos fatos que se passarem ao' seu 
redor mas poderá, entretanto, se lembrar de coisas ouvidas no iní­
cio de sua recuperação. , 
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Transporte - O transporte do paciente para seu leito pós anes­
tésico deve ser feito de maneira a lhe oferecer segurança. Precau­
ções devem ser tomadas a fim de evitar resfriamentos, correntes 
de ar, traumatismos por quedas e obstrução das vias aéreas. Seu 
corpo será protegido por cobertas suficientemente longas, que se es­
tendam desde o ombro até os pés, e a cabeça coberta com pano 
extra, deixando-se expostos bôca e nariz. Deve-se manter em boa 
posição as vias aéreas, principalmente se o paciente ainda está 
inconsciente. 

A transferência do operado da maca para seu leito deverá ser 
feita delicadamente por duas ou três pessoas que procurarão am­
parar tôdas as partes do corpo evitando traumatismos de cabeça, 
pernas e braços. Não nos devemos esquecer de que o paciente tem 
suturas e anastomoses recentes e que sua PA poderá estar instá­
vel. Os movimentos bruscos agravariam aquelas condições. 

Posição no leito - NO leito, o paciente deverá permanecer co­
berto, sem

· 
travesseiro, e em posição que favoreça respiração nor­

mal e fácil escoamento de secreções e vômito. O decúbito lateral e a 
posição semiprona são posições vantaj osas em relação àqueles ob­
jetivos. O uso de travesseiro amparando as costas, ou dando suporte 
ao braço que cai para a frente do tórax, auxilia na manutenção 
da posição desej ada. Deve-se entretanto ter o cuidado de não com­
primir o tórax com o travesseiro auxiliar e  de colocar em boa po­
sição o ombro e o braço que ficam em contato com o colchão. Quando 
houver contraindicação ao uso do decúbito lateral e posição semipro­
na, adota-se, com menos vantagens, o decúbito dorsal com a ca­
beça voltada para o lado e para baixo. 

Quando o paciente tiver recuperado plenamente a consciência 
poderá ser colocado em seu decúbito natural de repouso, com tra­
vesseiro sob a cabeça e ombros, a não ser que haj a outra orienta-
ção do cirurgião. . '  

Cuidado com as vias aéreas - O uso de certos anestésicos, a 
irritação da mucosa da garganta pela intubação, são fatôres que con­
correm para o aumento de secreções do nasofaringe, traquéia, e ár­
vore brônquica podendo ocasionar obstrução à passagem do ar. Se 
apesar de já têrmos adotado uma boa posição p ara o paciente, êle 
não consegue se libertar das secreções, estas deverão ser aspiradas 
com um cateter ligado ao aparelho elétrico de sucção. 

A obstrução respiratória· do período pós anestésico pode estar 
ainda relacionada com o relaxamento muscular e conseqüente hi­
potonia da língua, que passará a bloquear a faringe. Procura-se 
fazer a prevenção desta ocorrência pelo uso de decúbito lateral 
e sustentando com os dedos a mandíbula quando o paciente está 
com tendência a abrir a bôca. Se apesar dêstes cuidados a situa-
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ção surge inesperadamente a enfermeira deverá tentar os seguintes 
recursos : 1) não havendo contra indicação, colocar o paciente em 
posição prona com a cabeça pouco inclinada para fora do colchão ; 
2) tentar abrir a bôca pressionando com seus pOlegares os ângulos 
dos maxilares e introduzir na bôca do paciente alguma coisa com 
que possa fixar a língua em tôda extensão, (espátula ou cabo de 
colher protegidos com gaze) ; em seguida, segurando a ponta da 
língua com uma gaze, tentar trazê-la para sua posição normal. 
Para evitar êste tipo de acidente, quando o paciente chega da S. O. 
com a cânula orofaringéia, esta não deve ser removida até que os 
reflexos faringeos estej am presentes. Não se recomenda sua perma­
nência mais do que o tempo necessário porque sua presença irrita a 
mucosa orofaringéia e provoca vômito. 

Observação do estado circulatório e respiratório - A enfermeira 
deve ser capaz de avaliar as condições dos processos vitais ( circula­
ção e respiração ) de seu paciente. 

Ao dar assistência ao operado deve-se considerar que as rea­
ções às drogas anestésicas, o sangramento que acompanha todo ato 
cirúrgico são condições que favorecem o aparecimento de alterações 
circulatórias. O pulso e a PA devem ser controlados com intervalos 
freqüentes até que estej am estabilizados em tôrno do normal. Se 
o pulso está aumentando sua freqüência e a PA caindo, ainda que 
pouco, deve-se notificar o médico imediatamente pois êstes sinais 
podem indicar o início de um choque exigindo correção urgente. 

No contrôle do pulso a enfermeira deverá observar tôdas suas 
características : freqüência por minuto ( rápido, lento) , volume (fra­
co, forte ) ,  ritmo ( regular, irregular) . 

Não podemos estabelecer os períOdos de tempo para os controles 
de PA e pulso, pois êles estão estritamente relacionados com o es­
tado do paciente, tipo de operação, etc. Teoricamente podemos di­
zer que o contrôle dos sinais vitais deve ser feito cada quinze mi­
nutos ou cada meia hora até que se normalizem, passando-se em se­
guida a um contrôle de hora em hora ou cada duas horas, contanto 
que se faça dia e noite. 

Em relação a transtornos circulatórios é de suma importância 
verifica�om freqüência a ferida cirúrgica e as drenagens para evi­
denciar presença de hemorragia. 

Ao fazer contrôle da respiração, a enfermeira deverá obser­
var : freqüência por minuto, ritmo ( regular, irregular) ,  intensida­
de. ( superficial, ,profunda) ,  movimentação do tórax e abdome. Apro­
ximando o ouvido j unto à bôca do paéiente, ela poderá avaliar se a 
respiraç ão está livre, sem obstrução à passagem do ar. 

Uma respiração anormal pOderá levar a transtornos ind�sej á­
veis : oxigenação deficiente e conseqüente cianose. 
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Observação d a  pele - É muito importante a observação d a  côr 
da pele, pois ela nos dá informações sôbre o estado de oxigenação 
e circulação do sangue. A côr pálida no pós anestésico poderá in­
dicar choque ou hemorragia, e a azulada oxigenação deficiente, exi­
gindo as duas situações, medida.s corretivas. As alterações da côr 
poderão ser observadas com mais nitidez nas unhas, lábios e lobo 
da orelha. 

Deve-se ainda observar se a pele se apresenta quente ou fria, 
sêca ou úmida. A pele úmida com perda de líquidos e eletrólitos po­
derá levar a uma desidratação e choque. 

Aquecimento - A temperatura sub-normal do paciente no pe­
rlado pós anestásico deve merecer a atenção da enfermeira pelas com­
plicações que poderá acarretar : calafrios, resfriados, etc. 

Entretanto, ao tentar o aquecimento do paciente, a enfermeira 
deverá estar lembrada dos seguintes conhecimentos : o calor au­
menta a vasodilatação e a perda de líquidos através da pele, con­
dições que favorecem ou agravam a desidratação e o choque ; a apli­
cação de bôlsa de água quente é extremamente perigosa em pa­
cientes inconscientes que por estarem com a sensibilidade abolida 
não se queixam da dor, o que poderá acarretar queimaduras gra­
ves ; a aplicação de bôlsa de água quente em pacientes com anestesia 
raqui também é perigosa porque êstes, embora conscientes, apre­
sentam insensibilidade nos membros inferiores até que cessem os 
efeitos das drogas. 

Se a aplicação de calor oferece tantos perigos recomenda-se 
manter o paciente coberto com as roupas da cama e cobertores cuj o 
número poderá variar de acôrdo com a temperatura e ambiente. 
Em dia.s de inverno pode-se também  a cama com um cobertor. 

Outros cuidados - A enfermeira cumpre ainda observar os se­
guintes cuidados : 1 .0)  fazer a conexão de tubos de drenagem com 
os respectivos frascos coletores ( sondas gástricas, vesicais, tubo em 
T do colédoco, etc. ) ; 2 .°) verificar e executar a prescrição médica ; 
3.°) manter o paciente em boa posição enquanto recebe sôros ou 
transfusão, fixando os membros usados para evitar que a agulha 
escape da veia ; 4.°) imobilizar o paciente com lençóis e ataduras 
caso estej a agitado e o leito não possua grades ; 5 .° conservar-se 
j unto do paciente durante sua inconsciência ; 6.°) oferecer-lhe um 
ambiente de tranqüilidade ; 7.°) fazer anotações dos dados obtidos 
e registrar as reações do paciente. 

Vencido o período pós anestésico imediato, os cuidados de en­
fermagem devem continuar com o mesmo desvêlo e carinho, vi­
sando o confôrto físico e espiritual e a prevenção de complicações 
pós operatórias. 

forrar
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MOD I F ICAÇÕES BIOQU iMICAS E 
,M ICROBIOLóGICAS DOS ALIMENTOS 

Leda Ma,ttos Kober * 

Incluimos no grupo de alterações bioquímicas as modificações fí­
:sicas, quimicas, enzimáticas e coloido-químicas cuj as causas são atri­
buídas tanto a atividades enzimáticas como a fatôres externos como 
luz, ar, umidade e calor. 

Não existe um limite preciso de separação entre as modificações 
.microbiológicas e as bioquímicas pois, durante certo tempo, os pro­
cessos podem melhorar o produto, como no caso da maturação da 
·carne e dos frutos, ou influir desfavoràvelmente nos mesmos, mo­
dificando o sabor, o odor e consistência e,  muitas vêzes, formando 
produtos nocivos à saúde tornando o alimento impróprio ao consumo. 

O catabollslllQ bioquímico consiste essencialmente na ação hidro­
lítica de certOI! ' biocatalizadores sôbre as moléculas complexas das 
substâncias áUmentícias, transformando-as em moléculas mais sim­
ples, que logo sofrem outras transformações, produzindo finalmente 

.substâncias de grande importância fisiológica. 
As reações enzimáticas continuam mesmo após a colheita dos fru­

tos e vegetais e a morte de animal, e, a menos que selam controla­
das, podem ser indesej áveis, dando gôsto desagradável ao alimento 

·e tornando-os nocivos à saúde. Estas reações também podem atuar 
melhorando os produtos, como por exemplo a maturação da carne 
que a torna macia, e o amadurecimento dos frutos que dá origem 
a formação de substâncias de sabor e odor agradáveis. 

O mesmo acontece com os microorganismos ; alguns são úteis, ou­
tros nocivos aos alimentos. Assim o "penicilum Roqueforti" é usado no 
preparo do queij o "Roquefort", o "Soccharomyces cerevisiae", no pre­
paro de cervej a, o "Lactobacillus bulgaricus" no preparo do Yogurte ; 
·outros, como os cogumelos, deterioram as carnes. 

O conhecimento das alterações sofridas pelos alimentos e as cau­
;sas destas mOdificações são de importância na escolha dos métodos 
usados na conservação dos mesmos. 

'* Prof,essôra de Nutrição Dietética e Arte Culinária da Escola de Enfer­
magem da Universidade de São Paulo. 
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Como o assunto é muito vasto, será estudado apenas em caráter­
geral. 

Carne : A carne está suj eita a modificações pelos seus próprios 
enzimas, pela ação microbiana e pela oxidação de sua gordura. 

A carne dos animais de sangue, quente c,omeça a . sofrer modi­
ficações desde que o animal é sacrificado até o consumo. Inicia-se 
com o "rigor mortis" ou rigidez ' cadavérica que e acompanhado de 
uma produção elevada de ácido lático até pH 6,3. Neste pH, um 
dos enzimas do músculo hidroliza a adenosina trifosfato, cuj o desa­
parecimento parece ser o responsável pelo enrigecimento do mús­
culo e, portanto, pelo "rigor mortis". O estabelecimnto de "rigor mor­
tis" e a duração do mesmo dependem de vários fatôres, entre êles, 
da quantidade de glicogênio existente quando o animal foi sacrifi": 
cado. Ao desaparecimento do "rigor mortis", segue o amolecimentOo 
do músculo devido a autólise. 

O têrmo autólise Cauto-próprio, lysis-desintegração) é usado para . 
designar a decomposição expontânea das proteínas após a morte 
do animal, ou quando os tecidos são isolados do corpo. As células 
vivas contém enzimas, proteolíticos chamados catepsinas que são · 
responsáveis pela hidrólise das proteínas formando metaproteínas, 
proteoses, peptonas e polipeptídeos como produtos intermediários. 
Nos procéssos autolíticos formam-se amino-ácido, bases nucléicaS e­
o tecido conjuntivo ( colagéno ) transforma-se em substânciàs gelati­
nosas, ficando a carne macia e de sabor agradável : fase de· matura­

ção. Uma autólise !D0derada é desej ável para o amolecimento da 
carne. 

O fim dO período de maturação e o início da putrefação depen­
dem das condições a que a carne está suj eita', processando-se mais rà­
pidamente à temperatura ambiente. 

Os enzimas aminolíticos atuam sôbre os amino-ácidos dando lu­
gar a reações de desaminação, descarboxilação, oxidação e redução. 
Assim, a cisteina dá origem a mercaptanas e gás sulfídrico ; o trip­
tofano ao indol e escatol substâncias de odor muito desagradável.  
A descarboxilação da lisina e arginina forma cadaverina e a putres-· 
cina que são aminas tóxicas, chamadas ptomaina!j 'ptomane = ca­
dáver) .  Acreditava-se que as intoxicações provocáda.s pelas carnes 
putrefeitas tivessem como causa essas aminas, no entretanto ,sabe­
se que elas alcançam o fígado antes de caírem na clr.culação e o fí­
gado é o centro de desintoxicação do organismo. Parece que a causa:. 
das intoxicações provocadas pela carne são bactérias patogênicas: 
que entram com o alimento. Estudos meticulosos mostraram a exis­
tência muito freqüente nas carnes putrefeitas de Proteus vulgaris,. 
acidentalmente patogênicos e nocivos por via digestiva. 
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A carne pode se alterar, como j á  foi visto, pelos seus próprios 
enzimas, pela ação microbiana e, 'também, pela exidação de sua 
gordura. Uma autólise moderada é desej ada para o amolecimento 
da carne. Uma autólise excessiva conduz à deterioração de alimen­
to. É difícil distinguir os efeitos causados pela simples proteólise dos 
da ação microbiana. Mas parece que a hidrólise inicial das proteínas. 
pelos seus próprios enzimas, favorece O desenvolvimento dos mi­
croorganismos na carne, fornecendo compostos nitrogenados mais 
simples, que podem ser mais fàcilmente atacados pelos mesmos. 

A carne de animais sadios contém poucos ou nenhum microor­
ganismo, sendo que a contaminação vem do meio exterior durante 
o abate, o manuseio e o preparo da carne. Durante o abate e o 
corte as maiores fontes de contaminação são o chifre, os pêlos e o 
conteúdo do intestino do animal. A parte externa do animal contém 
um grande número e variedade de microorganismos provenientes. 
do solo, da água, da serragem e do estêrco. Também ' as mãos e as 
roupas dos manipuladores podem contaminar a carne. 

Devido à variedade de font'es de contaminação, os microrganismos 
contaminantes da carne são muitos. Assim os bolôres também podem 
crescer sôbre a carne, e entre êles temos o Penicillium, o Mucor, Cla­
dosporium e outros. A& b!Íctérias mais comumente encontradas na. 
carne são as ' PSeUd0tllOnas, Achromobacter Micrococcus, Strepto­
coccus, Proteus, Bacillus, Escherichia, Lactobacillus, Clostridium. 

Como a carne é excelente meio de cultura, se ela não fôr refrl­
gerada ràpidamente depois do abate, sofre uma série de modifi­
cações no aspecto e no sabor. 

Depois da morte do animal, os tecidos são invadidos por micro­
organismos ; a extensão desta penetração depende de vários fatõ­
res, como o método pelo qual o animal foi sacrificado, o resfriamentO' 
do mesmo após a morte, a condição fisiológica do animal antes do 
abate, etc . . .  Quando o animal é morto muito fatigado, possui pouco 
glicogêneo e,  portanto, ácido lático será formado ; o pH não cai 
como seria de esperar, e as bactérias neste pH alto ( ao redor de 7,2)  

crescem mais fàcilmente. A quantidade de alimen'to no estômago 
e no intestino do animal também é importante ; porisso é aconselhá­
vel um j ej um de 24 horas antes do abate. 

Devido à pequena quantidade de carboidratos na carne cres­
cem na mesma os microorganismos do tipo não fermentativo, isto é, 
os que podem utiliza.r as pJ,'Qteíl,{as como alimento. 

Também as condíç�es aeróbicas da superfície da carne são fa­
voráveis ao crescimento de leveduras, bolôres e bactérias aerófilas 
como Pseudomonas, Micrococcus, Achromobacter que formam sô­
bre a carne uma superfície viscosa e mudam a côr dos pigmentos, 
tornando-a esverdeada ou acizentada devido à produção de com-
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]lostos de oxidação, como peroxidos e gás sulfídrico. As bactérias li­
políticas ou as leveduras produzem a oxidação das gorduras e a con­
se quente rancificação. 

No interior da carne, as condições são anaeróbicas favorecendo 
a putrefação com a formação de gás suUídrico, mercaptanas, indol, 

.escatol, aminas e amônia.  A putrefação é comumente causada pelo 
Clostridium, mas outras bactérias como as Pseudomonas e Achro­

:mobacter, bem como algumas espécies de Proteus também podem 
produzí-Ia. O desprendimento de Hidrogênio e Gás carbônico acom­
panham a putrefação pelo Clostridium. 

Peixe : 

O peixe é considerado mais perecível do que a carne, devido a 
-decomposição rápida de suas proteínas pelos enzimas, a oxidação 
e hidrólise de suas porduras e a sua baixa acidez que favorece 

"o crescimento de microorganismos. No peixe os processos de ma­
turação e putrefação são inseparáveis. 

Nas escamas dos peixes foram · encontradas bactérias do gê­
nero Pseudomonas, Achromobacter, Microcooou�; Flavobacterium e 
nos intestinos Achromobacter, Pseudomonas, aacillus, C.lQstridium 

-e Escherichia. Os barcos; as peixarias e os : .empregados fipam con-
-taminados com estas bactérias, contaminando o interior ' dos mes-
mos durante a limpeza.  As bactérias podem também atingir os s1s­

-temas vasculares pelas guelras. A invasão microbiana do peixe não 
.se inicia antes do desaparecimento do "rigor mortis". 

Quando o peixe não é ev1scerado, o odor e o sabor desagradáveis 
do mesmo podem ser causados pela decomposição do alimento exis­

-tente no seu intestino e a difusão, por todo o peixe, dos produtos de 
-decomposição . 

. Ovos 

As modificações químicas, físicas e coloidais que os ovos sofrem, 
-iniciam-se logo após a postura. 

A mucose protetora que reveste a casca desaparece, ficando 
.-a casca porosa de maneira a permitir a saída e entrada de gases. 
A perda de água e gás carbônico pelos poros causa uma perda de 
pêso do ôvo e uma diminuição de sua densidade. Parece também, 
.que uma das causas da alcalinidac;le do ôvo velho é a perda de gás 
carbônico. A diferença de concentração da gema e da clara, conse­

.. qüência da perda da água, cria uma diferença de pressão esmótica 
-entre os dois meios. A clara, sendo menos concentrada que a gema, 
.estabelece uma corrente aquosa do meio de menor concentração 
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para o de maior concentração, isto é, da clara para a gema. Como 
conseqüência do aumento do volume aquoso da gema, há uma dis­
tensão da membrana vitelina que envolve a gema, tornando-a me­
nos resistente à ruptura. 

Várias reações químicas se processam entre os componentes do 
ôvo, dando o odor e o gôsto característicos do ôvo deteriorado. Por 
processos hidrolíticos e enzimáticos, a mucina da clara é destruída, 
fazendo com que esta que era viscosa torne-se aquosa. Na gema agem 

. os enzimas diastásicos, glicolíticos, as lipases, enterases e proteases 
formando substâncias de odor desagradável como gás sulfídrico e gás 
amoníaco. 

Quando o ÔVO velho é cozido o gás sulfídrico, que é o resu tado 
da decomposição das proteínas sulfuradas e que se forma princi­
palmente na clara, passa através da membrana vitelina e reage com 
o ferro, formando sulfeto ferroso, que forma uma camada escura 
ao redor da gema. A formação desta camada nem sempre indica 
que o ÔVO é velho, porque pode ser formada em conseqüência da de­
composição das proteínas por um tempo de cocção muito prolongado. 

Contràriamente ao que acreditávamos, os ovos não são isentos 
de microorganismos e são tão ' perecÍVeis como ' qualquer outro ali­
mento. � possível que certas bactérias contamint!m o ÔVO durante 
sua formação mas, geralmente, a contaminação se processa após 
a postura, quando a casca entra em contacto com a terra, o ninho, 
as fezes · das aves ou é manipulada: Foram encpntradas na casca 
do ÔVO as bactérias Pseudomonas, Acrromobacter, Flavobacterium, 
Alcaligenes, Proteus, Bacillus, Micrococcus e Streptococcus, além de 
bolôres. 

Para que o ÔVO com a casca intacta possa sofrer, na sua cons 
tituição, modificações de origem microbiana, é necessário que os mi­
cróbios penetrem pelos seus poros, atravessem a membrana que 
reveste inteiramente a mesma e,  atingindo a clara, encontrem condi­
ções propíCias ao seu desenvolvimento. A clara, pela sua ação bac­
tericida, seleciona o germe que nela pode se desenvolver. A ação 
bactericida da clara é atribuída ao seu pH e a um enzima, lisozima, 
que provoca a desintegração da célula bacterial. A gema tem pe­
queno poder bactericida. 

A membrana que reveste internamente o ôvo é semipermeável, 
permitindo a entrada de microogarnismos. segundo alguns autores os 
germes não passam através da membrana a não ser que a sua re­
sistência natural 'tenha diminuido com o envelhecimento do ôvo. 
A diferença de temperatura entre o ÔVO e o meio ambiente tam­
bém ajuda, por sucção, a penetração dos germes. 

Os ovos possuem enzimas inerentes ao próprio ÔVO, mas, quando 
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fresco, só ·os possue em quantidades pequenas, de maneira que a 
autólise da gema só ocorre na presença de microorganismos. 

Leite : 

o leite , pela sua composlçao qUlmlca, seu pH quase neutro e 

sue teor de água, é um excelente meio de cultura para os micrroga­
nismos que nêle se, reproduzem com extraordinária rapidez. 

O lei:te, ao ser tirado da vaca, contém um número pequeno de 
bactérias estando então suj eito à contaminação pela parte exterior 
do animal, especialmente úbere e partes adj acentes. Se os utensí­
lios em que vai ser colocado não estiverem bem limpos, pode haver 
contaminação principalmente com o Streptococcus lactis e bactérias 
do grupo Coli-aerogenes. Outras fontes de contaminação são o orde­
nhador e as moscas que podem introduzir no leite germes patogênicos. 

O Streptococcus lactis e o Lactobacillus fermentam a lactose, 
produzindo,·  além do ácido láctico, gases como hidrogênio e gás car­
bônico, ácidos orgânicos voláteis e substâncias de sabor desagradável . 

Certos microorgal;lismos no leite cru produzem o enzima lipase 
que hidrolizando as gorduras, dão ao leite um sabor de ranço. Entre 
as bactérias que produzem lipase temos Proteus, Pseudomonas e 

Alcaligenes. 
Também os leites industrializados quando inadequadamente tra­

tados podem deteriorar. Esporos que são resistentes ao tratamento 
pelO calor e se reproduzem em condições anaeróbicas, podem ser 
causa · do entumescimento da lata, da coagulação do leite e do sa­
bor amargo que o leite apresenta. 

Frutas e Ve,rduras : 

A deterioração dos vegetais crus e frutas pode ser devida a fa­
tôres físicos, ação de seus próprios enzimas, ação microbiana ou a 
combinação de todos os fatôres. 

As reações químicas que se processam nas frutas conduzem pri­
meiro à maturação e depois à deterioração. O processo de matura­
ção é acompanhado pelo amolecimento de sua estrutura, provocada 
em parte pela transformação da protopectina em pectina. A cloro­
fila vai diminuindo em quantidade enquanto os pigmentos caro­
tenoides e as ·a;ntecianinas aumentam. As mOdificações sofridas pelas 
frutas incluem mudanças na respiração ; conteúdo de água, ácidos 
orgânicos, pH, transformação de taninos e reabsorção das substân­
cias amargas. 

A fruta verde é rica em amido mas pobre em açúcar. A meditia 
que amadurece, o amido diminue e o açúcar aumenta. Nos processos 
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respiratórios consome-se glicose e fruto e, ao acabar êste material, 
inicia-se a combustão dos ácidos orgânicos q�e são a reserva res­
piratória. Também são importantes no curso destas reações, os pro­
cessos degenerativos de ordem física como a perda de pêso pela 
evaporação da água, que provoca o ressecamento . e o enrugamento 
da pele, dando mais fácil acesso aos microorganismos. 

A casca é o protetor natural das frutas contra a invasão micro­
biana, diminuindo a perda de água e estabilizando as trocas enzimá­
ticas. A natureza dota as frutas de meios de proteção contra os 
microorganismos, pois sua casca é bactericida e contém substâncias 
oleaginosas que dificultam a passagem dos germes. Quando a con­
tinuidade da casca é rompida, os micróbios entram fàcilmente. As 
frutas verdes têm um poder bactericida maior do que as maduras. 

As bactérias não desempenham papel importante na deteriora­
ção das frutas devido a acidez da maior parte delas e o seu po­
der bactericida. 

Muitas frutas contém açúcar e ácidos de maneira que são fà­
cilmente atacadas por leveduras e bolores. Durante o armazena­
mento, a deterioração da fruta pelos bolores é muito importante, 
principalmente se a fruta estiver machucada, o que facilita a en­
trada dos microorganismos e conduz a modificações bioquímicas in­
desej áveis. 

O pOlimento das frutas, como no caso da maçã, não é aconselhável 
pois tende a remover seu natural revestimento ceroso que impede a 
entrada de microoganismos e que tem poder bactericida. 

As leveduras são comumente as responsáveis pela fermentação 
alcoólica de vários sucos de frutas. A inclusão de frutas estragadas 
no preparo de suco de frutas aumenta o número de bactérias do 
grupo coli. 

Os vegetais que foram cultivados em solos infestados ou em 
águas pOluídas podem ser responsáveis pela transmissão de muitas 
moléstias. Também a contaminação pelo manuseio dos produtos e 
pelo seu armazenamento em condições desfavoráveis é comum. As­
sim, nas fôlhas externas da alface e do repolhO foram encontrados 
microorga!nismos entéricos, princtpalmente a Salmonella typhosa. 
Outro exemplo típico é o agrião que pela maneira como é cultlvado, 
é um dos vegetais de mais difícil contaminação. 

Existem muitos produtos químicos que são usados para destruir 
os microorganismos que se desenvolvem nos vegetais ; a sua efici­
ência depende da concentração e do tempo da exposição dos mesmos. 

Pão : 

O pão é comumente invadido por bolor, prill4t-ipalmente se o tem­
po estiver quente e úmido. O envolvimento d�" pão com papel ce-
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lofane favorece o crescimento dos bolores porque retém a umidade. 
O pão em fatias embolora mais fàcilmente porque aj uda a espalhar 
off esporos do bolor para o interior do mesmo. 

O contrôIe do crescimento dos bolores tem sido muito estudado, 
mas até hoj e nenhum meio é aceitável. Um bom inibidor precisa ser 
potente e não deve provocar modificações indesej áveis no produto. 
Parece que a higiene da panificadora é o melhor meio de proteger 
os produtos contra o desenvolvimento dos bolores. 
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o SISTEMA DE I NTERNATO COMO ESTÁGIO D E  
ADM I N ISTRAÇÃO APLICADA Á E N FERMAGEM 

Alda Neves de Godoy 

: 

* *. 

"Os lideres em enfermagem do futuro devem surgir dos alu­
nos de hoj e. O estudante de enfermagem não se converte em lider 
ou dirigente na noite de sua graduação" ( 2 )  

N a  realidade brasileira, a o  terminar seu curso, o estudante d e  
enfermagem s e  vê diante d e  quatro alternativas : 

1 .  chefiar um Serviço de Enfermagt!rn com pessoal pr.eparado 
ou não para o exercicio da profissão ; 

2 .  chefiar uma unidade de enfermagem onde . a assistência ao 

paciente é, quase na totalidade, prestada por pessoal sem preparo 
profissional ; 

3 .  supervisionar pessoal de enfermagem em Unidade de Saú:" 

de Pública ;  
4 .  ensinar estudantes e m  escola de enfermagem e m  qualquer 

dos três niveis. 
Desta forma o j ovem profissional se vê investido de tarefas 

que envolvem atividades de chefia : direção, administração ou do­
cência. 

Estará êle nêsse momento apto para o desempenho de qualquer 
destas funções ? A experiência nos mostra que nem sempre os re­
sultados . tem sido positivos. 

O enfermeiro ao concluir o curso leva consigo uma vasta baga­
gem de conhecimentos das ciências biológicas e sociais, mas muito 
pouca vivência da realidade que terá de enfrentar, principalmente 
em relação aos aspectos administrativos.  E então na atividade prá­
tica surgem a insegurança e os choques com outros profissionais 
da equipe de saúde, ocasionando frustrações e insatisfação no 
trabalho. 

* . Trabalho apresentado no CurliO . de pós graduação em Pedagogia e Di­
dática aplicada à Enfermagem da Escola de Enfermagem da Univer­
sidade de São Paulo. 

• * Instrutora da Escola de Enfermagem da Universidade do Rio Gran­
de do Sul. 

INTRODUÇAO
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Se o problema de insegurança se manifesta qlj.ando o profissional 
assume um cargo de chefia em hospital organizado, com serviço de 
enfermagem j á  estruturado onde êle não é um elemento estranho 
mas sim um membro integrado à equipe de saúde, êste se torna mui­
to mais sério quando é solicitado para organizar um serviço já exis­
tente, implantar, por assim dizer, a enfermagem científica em um 
meio onde � mesma é quase del:lconhecida, onde as barreiras às ino­
vações e mudanças de comportamento se fazem sentir, principal­
mente por parte do corpo clínico e demais profissionais respon­
sáveis pelo cuidado integral do paciente. 

Sabemos que o não reconhecimento do enfermeiro como mem­
bro ativo da equipe de saúde ainda é uma realidade na maioria dos 
nossos hospitais. A insegurança e a ineficiência de muitos profis­
sionais não seriam os fatôres que têm contribuido para êste estado de 
'Coisas ? 

O prOblema de insegurança existe no recém-formado, é um fato 
que não pode ser negado e que sabemos não ser somente de ordem 
pessoal mas, principalmente, de formação profissional. 

O enfermeiro deve ser preparado para exercer as funções de 
liderança que a sociedade, dentro de seu momento histórico, vai exi­
gir dêle. É utópico, dentro de nossa realidade, pensar em enfermeiro 
prestando assistência direta ao paciente. 

Todo líder ou dirigente necessita de uma cuidadosa prepa­
ração e de oportunidade para formar-se pouco à pouco. 

Segundo Tead, de acôrdo com publicação de Regina Adams Cle­
veland ( 2) "todo o meio ambiente oferece ocasiões de exercer fun­
ções de direção". Portanto cabe às escolas proporcionar um am­
biente favorável à formação de novos dirigentes. 

RECURSOS PARA MELHORAR A PREPARAÇAO DE 
PROFISSIONAIS NO CAMPO DA ADMINISTRAÇAO 

Uma das maneiras de solucionar o problema de insegurança do 
recém-formado, . principalmente nos aspectos administrativos, aos 
quais especificamente faremos referência, pode ser o sistema de in­
ternato como estágio de administração aplicada à enfermagem ou 
de residência para enfermeiros recém-graduados, recursos que po­
dem ser utilizados para desenvolver no estudante habilidade de li­
derança e tomada de · decisão. 

Se o estudante de enfermagem fôr despertado para a parte ad­
ministrativa da enfermagem apenas quando em estágio de adminis­
tração, terá.. pe.rdJdo inúmeras oportunidades de se desenvolver nesse 
campo. Isto poderá ser evitado através da correlação dos princí­
pios administrativos com as experiências de trabalho nos estágios 
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básicos, realizados em hospitais com serviço de enfermagem orga­
nizado, onde o aluno possa ter vivência de administração e tomada 
de decisões desde o início do curso. O estágio de administração apli­
-cada à enfermagem viria, desta forma, alicerçar e complementar 
as experiências já vividas pelo estudante. 

Com a redução do curso de enfermagem para três anos, foi re­
duzido também o tempo destinado ao estágio de administração, pri­
vando assim o estudante de maiores oportunidades de preparar-se 
convenientemente para assumir as funções que o esperam no se­

tor administrativo. 
É nossa opinião que, se o período destinado à administração, que 

'consideramos insuficinete para desenvolver satisfatàriamente habi­
Udade em liderança e tomada de decisão, fôsse utilizado no sis­
tema de internato onde o aluno, após um período de adaptação, fi­
casse responsável pela parte administrativa da unidade, as respon­
sabilidades de se formar profissionais mais habilitados para o exer­
dcio da profissão seriam muito maiores. 

l!:ste sistema seria em regime de tempo integral com uma dura­
-ção de acôrdo o critério adotado pela escola. 

O estudante não receberia ajuda de custos, porque a sua co­
laboração para o hospital seria mínima, pois temos que le­
var em o fator adaptação dentro do período de está­
gio. Mas o poderia dar residência, alimentação ,e serviços 
de lavanderia, ré que deveriam estar previstos no orçamento 
de um hospital escola. 

O estágio teria orientação e supervisão direta ou indireta da 
-cadeira de administração aplicada à enfermagem em colaboração 
'Com o serviço de enfermagem do  Parece-nos uma sugestão 
muito viável de se por em prática tendo em vista os que 
'Contamos na atualidade. 

O sistema de internato . para enfermeiros, como meio de com­
plementar sua formação profissional, é pràticamente desconhecido 
no Brasil e da experiência já realizada não se conhecem os resul­
tados finais ( 1) .  

O ideal será, no entanto, que o curso de enfermagem novamente 
volte a ser de quatro anos, sendo êste último diversificado em : En­
iermagem de Pública, Obstetrícia e Administração Aplicada 
à Enfermagem. 

Isto acontecendo, um estágio de, no mínimo, seis meses ,po­
derá ser realizal:to em sistema de residência em hospital que possua 
-os requisitos bá,sicos necessários para servir de campo de prática, 

(1) N. R. - Na Escola de Enfermagem da Universidade de São Paulo, 
entre os anos de 1958 a 1963, 

consideração. 

com 

com 

.

l 

 hospital

 hospital

 recursos 

 recursos 

Saúde 
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nos mesmos moldes j á  referidos anteriormente com a diferença de 
que, após o período de adaptação e treinamento, o estudante passe· 
a receber aj uda de custas, não inferior à do médico residente. O 
estudante não fará parte do quadro de pessoal mas deverá observaI' 
as normas e regulamentos estabelecidos para os funcionários. Findo 
ês'te período, que chamaremos de treinl;).mento o estudante, já gra� 
duado, não terá compromisso de permanecer no hospital nem êsse 
de contratá-lo como funcionário. 

Porém, dando ênfase ao ensino de administração como uma das 
formas de desenvolver habilidades em liderança e tomada de de­
cisões, se êste não fôr muito bem dosado e planej ado incluindo 
e correlacionando aspectos de cuidados de enfermagem com a ad­
ministração, corre-se o risco de formar enfermeiros essencialmente 
administrativos, cada vez mais dist.anciados dos pacientes. 

Baseia-se na idéia de que o mesmo sistema aplicado para mé­
dicos recém-formados tem dado bons resultados no sentido de au-. 
mentar a segurança e desenvolver habilidade no desempenho de 
suas funções ; o mesmo se pode esperar com relação ao enfermeiro. 

As atividades durante êste período seriam teóricas e práticas : as· 
primeiras constituiriam da participação em programas científicos e· 

educacionais oferecidos pelos hospitais ou outras instituições. A parte 
prática seria desenvolvida em uma das unidades, apÓs estágio de ob­
servação probatório em tôdas as unidades de enfermagem do hospital. 

A orientação pOderia ser feita pela enfermeira chefe das resi­
dentes, profissional com maior experiência e preparo para esta fun-. 
ção, ou o hospital faria convênio com as Escolas de Enfermagem 
que, através da cadeira de administração, dariam a colaboração 
necessária. 

�Por outro lado o sistema de residência para enfermeiras, se não 
fôr muito bem planej ado e orientado e com obj etivos bem definidos, 
corre o risco de converter-se em sistema de exploração do trabalho. 
profissional. 

VANTAGENS DO SISTEMA DE INTERNATO OU RESID:tNCIA 

1 .  Para o estagiário : 
1 .  1 .  Ficando responsável pela parte administrativa da unidade,. 

o estudante será gradativamente preparado para enfrentar a rea­
lidade como profissional, sem tensões, pois ainda estã. . na condição­
de . estudante e tem a quem recorrer quando necessário, o que; viria . 

. resolver o problema de insegurança. 
1 .2 .  Outro ponto importánte é o fator Relações HumaIlas, uma vez; 

que, como líder da equipe de enfermagem e como responsável pela, 
unidade, terá 

· ·
que entrar em contacto com supervisoras, médicos" 
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dentistas ,chefes de departamentos, etc. desenvolvendo desta forma 
habilidade em relacionamento e comunicações. 
1. 3. O sistema de internato proporciona outras vivências, pos­
sibilita o convívio com outros profissionais e a conscientização de 
novos problemas, que aj uda o aluno a amadurecer emocionalmente. 

2 .  Para o hospital : 
2 . 1 .  Oportunidade de selecionar melhor os profissionais. 
Uma vez que as necessidades do País exigem que o recém gra­

duado se defronte com responsabilidades para as quais não está 
capacitado, acreditamos de interêsse pensar-se na possibilidade de 
levar a cabo, na medida do possível, as seguintes recomendações : 

AS ESCOLAS DE ENFERMAGEM 

1 .  Que estudem a possibilidade de desenvolver o estágio de 
administração aplicada à enfermagem em sistema de internato, para 
um melhor preparo de profissionais. 

2 .  Que estudem a possibilidade de correlacionar os princípios 
de administração aos estágios básicos a fim de que o aluno não 
vej a a administração como um campo isolado dentro do curso. 

AOS HOSPITAIS 

Que procurem colaborar com as escolas de enfermagem para 
que o estágio de administração aplicada à enfermagem possa ser 
feito em sistema de internato ; ou procurem desenvolver o sistema 
de residência para enfermeiros, ampliando assim as possibilidades 
de melhor aproveitamento dos profissionais de enfermagem. 
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S E RViÇO 

O PAC I E NT E  ASMÁT ICO E SUA REAB I LITAÇÃO 

VeTa de Souza Bida * 

o Serviço de Alergia da 1 .a Clínica Médica do Hospital das Clí­
nicas - Serviço do Professor Antônio Ulhôa Cintra - destina-se ao 
tratamento das doenças alérgicas, sendo a maioria dos pacientes 
portadores de asma brônquica. Estudos e pesquisas das manifesta­
ções clínicas apresentadas e dos fatôres alergênicos desencadeantes 
são feitos para a aplicação da terapêutica correspondente. 

Além do tratamento médico específico, outras medidas são ado­
tadas tais como : educação sanitária, práticas relacionadas com o 
vestuário e habitação, higiene do trabalho, ginástica e '  exercício 
respiratório. 

MATERIAL E MÉTODOS 

A atividade da enfermeira de Pública no ambulatório de 
Alergia do Hospital das Clínicas iniciou-se em 1964, com êsse grupo 
de pacientes. Um estudo foi levado a efeito através de entrevistas 
e observações, verificando-se que o retôrno ao ambulatório era fre­
qüente e que os pacientes eram socialmente dependentes e emocio­
nalmente instáveis, com interêsse apenas por receitas médicas e hos­
pitalização. 

A unidade de trabalho não oferecia condições satisfatórias para 
o desempenho das atividades de enfermagem, tendo sido feitas adap­
tações para atender aos requisitos mínimos necessários. 

Foi organizada uma equipe de enfermagem com elementos pro­
fissionais e não profissionais, com atribuições definidas : enfermei­
ra, auxiliar de enfermagem, voluntária, atendente. O preparo dês­
tes elementos foi específico, abrangendo os seguintes aspectos de 
um programa, que é também aplicado aos estagiários que procuram 
o serviço : 

* Enfermeira do Serviço de Alergia da 1 .a Clínica Medica (Prof. Ulhôa 
Cintra) . do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Univer­
sidade de São Paulo. 

Saúde 
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1 .  Obj etivo do setor de reabilitação do paciente asmático. 
2. Revisão da anatomia e fisiologia do aparelho respiratório. 
3 .  Noções sôbre alergia. 

3 .  1 .  Mecanismo da alergia : substâncias antigênicas e provas para 
evidenciar anticorpos. 

3 .  2. Fatôres alergênicos : substâncias inalantes ; substâncias ali­
mentares ; processos infecciosos e outros. 

3 .  3 .  Cuidados de enfermagem. 
4 .  Asma brônquica. 

4. 1 .  Fisiopatologia : obstrução bronquiolar ; espasmos dos múscu­
los ; edema, hipertensão. 

4 . 2 .  Complicações : bronquiectasia, enfisema ; atelectasia ; defor­
midade 'torácica. 

4 .  3 .  Cuidados de enfermagem. 
5 .  Dinâmica da ginástica e exercícios respiratórios. 
6 .  Drenagem postura!. 
7 .  Importância dos bons hábitos higiênicos na vida do paci­

ente asmático. 
7 .  1 .  Cuidados higiênicos do domicílio . 
7 .  2. Cuidados higiênicos da unidade do paciente asmático hos­

pitalizado. 
7 .  3 .  Atividades da criança asmática. 
7 .  4 .  Problemas psicOlógicos do paciente asmático. 

A educação do paciente e família, feita durante sua freqüência 
ao ambulatório ou na hospitalização, tem como obj etivo dar conhe­
cimento dos meios de eliminar os fatôres alergênicos, realizar imu­
nizações, dar orientações sôbre hábitos higiênicos (ponto importan­
te para o asmático) e recursos terapêuticos. 

Em anexo 1 encontramos a orientação que os pacientes recebem 
para ser seguida no lar, e no anexo 2, orientação sôbre a autova­
cina e vacinação. 

O programa de educação sanitária para os pacientes é desen­
volvido através de aulas teóricas e práticas, palestras e entrevistas, 
abordando os seguintes temas : 

1 .  Noções de hábitos e costumes higiênicos : 
1 .  1 .  higiene da habitação ; 
1 .  2 .  higiene da pele e dos cabelos - banho diário ; 
1 .  3 .  o vestuário e sua importante função higiênica ;  
1 .  4 .  higiene d a  alimentação ; 
1 .  5 .  higiene do trabalho - SOno - arej amento do quarto. 

2. Meios de prevenção de doenças e conservação da saúde ; 
2. 1 .  
2 .  2. 

2. 3 .  

im uriização ;  
exames de saúde periódicos ; 
combate às verminoses. 



38 REVISTA BRASILEIRA DE ENFERMAGEM 

3 .  Noções teóricas elementares de anatomia e fisiologia do apa­
relho respiratório do indivíduo normal e do indivíduo asmático . 

4 .  Práticas sadias pela ginástica e exercícios respiratórios. 
5 .  Cuidados específicos de proteção do asmático : 

5 . 1 .  como afastar fatôres alergênicos do ambiente familiar e do 
trabalho ; 

5 . 2 .  utilização de material plástico para proteção do colchão e 
travesseiros ; 

5 .  3 .  Técnica de aplicação de autovacinas e sua importância ; 
5 .  4 . vacinas imunizantes (tríplice, diftérica, tetânica) :  importân­

cia ; cuidados de proteção contra acidentes alérgicos em cri­
anças predispostas. 

PLANO DE EXECUÇAO DA GINASTICA E 
EXERCtUIOS RESPIRATÓRIOS 

Os doentes com asma crônica são submetidos : 
a )  tratamento médico especialiZado incluindo, nos casos indicados, 

hipossensibilização com extratos alergênicos (pó, fungos, auto­
vacina) ; 

b) tratamento fisioterápico - ginástica e exercícios respiratórios 
e drenagem postura!. 
O tratamento fiSioterápico é executaeo pela enfermeira e pes­

soal auxiliar. Inicialmente os exercícios básicos da ginástica respi­
ratória foram orientados por fisioterapeuta especializaçlo. As aulas 
práticas são ministradas semanalmente a grupos de 6-8 pacientes 
e têm duração de 3 meses. Os pacientes são orientados para reali­
zarem exercícios em casa, diàriamente, pela manhã e à noite, du­
rante 15  -minutos. 

A avaliação do aproveitamento funcional é feita em ficho. indi­
viduaI (Anexo 3) com dados referentes ao nome, idade, enderêço, 
profissão, pêso, altura, capacidade vital, medidas de circunferência 
torácica ( superior, médio e inferior) , ocorrências que 
incluem faltas escolares e no emprêgo. Esta avaliação é realizada 
antes do início do , no fim do primeiro trimestre, e a 
seguir, periodicamente, r.ef.letindo êstes dados o estado psico so­
mático e,  em especial, a função respiratória. 

Havendo melhora após os primeiros três meses, o paciente con­
tinua o :tratamento alérgico específico no Serviço de Alergia, pas­
sando a realizar ginástica respiratória somente em casa, com se­
guimento da enfermeira que, faz -o contrôle torácico, revisão da gi­
mística e educação sanitária cada 3 meses, até completar um ano 
de observação. 

tratamento

tratamento
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No fim do primeiro ano de tratamento, nota-se no paciente mo­
dificações de hábitos higiênicos e melhor predisposição ao trabalho. 
As crianças reagem satisfatoriamente, freqüentam escola com regu­
laridade, com bom aproveitamento. Esta melhora progressiva evita 
a freqüência ao Pronto Socorro e Ambulatório havendo, cada vez 
menos, necessidade de medicação sintomática. 

GINASTICA RESPIRATÓRIA 

Pelo seu reconhecido valor na reabilitação do paciente asmá­
tico, a execução da ginástica, exercícios respiratórios e drenagem 
postural são consideradas fases importantes do trabalho. 

No asmático, além da obstrução bronquiolar, há espasmo dos 
principais músculos respiratórios, principalmente do diafragma, e 

o emprêgo dos músculos respiratórios do pescoço e do tórax superior 
,que imprimem um movimento vertical na respiração, são prej udi­
das à boa ventilação. Consequentemente êstes fatôres permitem a 
entrada do ar nos pulmões com mais facilidade que a sua saída, 
resultando distensão pulmonar progressiva e enfisema pulmonar. Nes­
tas condições, a ventilação e as trocas gasosas ao nível dos alvéolos 
pulmonares tornam-se deficientes e a dispnéia se acentua progres­
sivamente. 

A forma da caixa toráxica,  geralmente, se adaJ}ta aos' pulmões. 
No asmático crônico com enfisema a superdistensão pulmonar leva 
à deformidade torácica, chamada forma de "tonel"; caracterizada 
por aumento do diâmetro antero-posterior, com projeção do esterno 
para a frente e cifose dorsal, levantamento dos ombros e ângulO 
de Louis muito aberto. Em crianças e j ovens, sendo as costelas mais 
flexíveis que no adulto, nota-se depressão in fero-lateral na pare­
de torácica,  por repuxamento do gradeado costal determinado por 
contratura diafragmática persistente, ao mesmo tempo que o ex­
terno é proj etado para a frente, resultando o "peito de pombo". 
Inicialmente, estas alterações torácicas são reversíveis, porém, se 
as crises são prolongadas e repetidas, o tórax pode não mais voltar 
à sua forma normal, mesmo na ausência completa da asma. 

Para melhorar sua respiração, o asmático deverá tentar elimi­
nar o excesso do ar retirado nos pulmões distendidos e restituir, dêsse 
modo, os pulmões e caixa torácica ao seu tamanho normal. Os exer­
cícios são orientados de tal modo que ensinam o paciente, primei­
ramente, a usar a parte inferior do tórax, deixando imobilizada a 
parte superior. A seguir, os músculos respiratórios são educados me­
diante contração voluntária dos músculos da parede abdominal du- ' 
rante a expiração, determinando o conseqüente relaxamento diafrag­
mático. obtendo-se assim a subida da cúpula diafragmática, dimi-



40 REVISTA BRASILEIRA DE ENFERMAGEM 

nUlçao torácica, retração dos pulmões e expulsão do ar retirado. A 
ação do diafragma pode ser comparada à de um pistão que se eleva 
dentro de um cilindro do motor de automóvel. Após o relaxamento 
satisfatório, o diafragma pode desempenhar sua função normal : 
na inspiração se contrai e desce, na expiração relaxa e sobe na caixa 
torácica. No paciente treinado, quando respira, o diafragma deve 
mover-se livremente para cima na expiração e para baixo na ins­
piração, enquanto no paciente não treinado o diafragma se acha 
geralmente contraído e abaixado, quase sem mobilidade. 

A respiração diafragmática contribui, significativamente, para 
a melhora das condições ventilatórias e resolução da crise asmática. 
Terminada a crise, há completa normalização da função respirató­
ria, quando se trata de asma brônquica simples, não complicada, sen­
do neste caso as alterações funcionais completamente reversíveis. Po­
rém, se as crises são de longa duração e freqüentes, havendo des­
truição de fibras elásticas do pulmão, a hiperdistensão pulmonar, 
pode persistir, ocorrendo isto em pacientes com dispnéia constante, 
mesmo fora dos períOdos de crise asmática. 

Os exercícios devem ser realizados, a princípio, com auxílio de 
um fisioterapêuta experimentado em exercícios respiratórios, até que 
o paciente sej a bem treinado. Sua prática deve ser feita com regu­
laridade, mesmo em períOdOS de acalmia, para haver reabilitação 
máxima da função respiratória e condições ótimas para a correção 
da deformidade torácica.  

Quando bem executados, os exercícios podem acarretar "chiado" 
e tosse no fim da expiração. Isto pode aborrecer o paciente e é 
mesmo queixa freqüente no início do tratamento. Com perseverança. 
todavia, à medida que o muco existente na árvore brônquica torna-se 
mais fluído e o paciente aprende a eliminá-lo eficientemente com a 
tosse, há alívio dos sintomas. 

DRENAGEM PQSTURAL 

Alguns pacientes asmáticos submetem-se à drenagem postu­
ral, valioso recurso fisioterápico quando há acúmulo de secreção 
nas vias aéreas e o mecanismo normal de sua eliminação torna-se 
insuficiente. 

No asmático, secreção de consistênCia visepsa pode acumular­
se ao nlvel dos brônquios. 

A drenagem postural proporciona ajuda �rtificial na elimina­
ção das secreções acumuladas mediante utilização dá fôrça da gra­
vidade. O seu mecanismo pode ser comparado �ó . cle· uma garrafa 
cheia de liquido viscoso, obtendo-se elimhí.àção ·· dô líquidO tanto 
mais fàcilme�te quanto mais invertida fôr a garrafa ; na drenagem 
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postural o paciente é colocado em posição que dá máxima fôrça à. 
gravidade. Exercícios respiratórios localizados e vibrações sôbre a 
parede torácica podem ser associados, visando maior mobilização e 

eliminação das secreções. 
A fim de se obter drenagem eficiente, a área atingida deve fi­

car mais alta que o restante das vias aéreas, permitindo assim a 
eliminação das secreções pela gravidade através dos brônquios maio­
res e sua eficiente expectoração. Nos casos de bronquiectasia é im­
prescindível o estudo prelímínar da árvore brônquica por bronco­
grafia, a fim de se poder determinar a posição de drenagem mais 
indicada em cada caso. Seguimos as recomendações de THACKER 
(959) em relação às posições de drenagem. 

Tôdas as medidas fisioterápicas devem ser realizadas em ambi­
ente calmo, bem ventilado, procurando se obter a máxima coo­
peração do paciente, incentivando-o a executá-las com entusiasmo 
e constância. 

Para o estudo citado utilizamos 30 casos de pacientes asmá­
ticos, com seguimento durante um ano, de 1964 a 1965, cuj os da"­
dos principais encontram-se nas seguintes tabelas :  

I - Distribuição conforme idade e sexo. 

Sexo N.O de 
Cassos 

masculino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 
feminino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23  
IDADE (mínima : 6 anos - máxima : 50 anos 
menos de 12 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1 1  
mais d e  1 2  anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 9  

II - Tratamento hipossensibilizante realiza­
do em 30 pacientes 

autovacina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 
autovacina + pó + fungos . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 
autovacina + pó + pêlos . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
autovacina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 

III - Resultados quanto ao pêso, altura, ca­
pacidade vital, medidas torácicas e 
freqüência re·gular 
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Pêso 

aumentou . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
inalterado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
diminui 

Altura 

aumentou 
inalterado 
Obs. 11 pacientes encontravam-se em idade de 
crescimeto 

Capacidade Vital 

N.O de 
Casos 

22 
1 
7 

18 
12  

aumentou . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  21  
tnalterado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  3 
diminuiu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  6 

Medidas torácicas 

melhoraram . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 30 
inalterados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . O 

Freqüência Regular 

Escola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 
Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  13 
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ANEXO 1 

(JUIDADOS GERALS - Orientação para a casa 

1 .  Ambiente - a casa deve ser sêca e quente. 
a) Evitar - poeira. colchão e travesseiro 

impermeável de plástico em tôdas as camas do quarto do 
paciente. 

b )  Remover objetos de cima do guarda roupa, móveis esto­
fados, cortinas, tapetes e tudo que possa acumular poeira 
no quarto. 

c) Não varrer a sêco - usar um pano de lã na v ura e de­
pois pano úmido e remover o pó dos móveis 

pano úmido ou óleo de móveis ( Shell ) . 
d)  Deixar o paciente fora do quarto até uma hora após a lim­

peza - (se fôr criança) . 
'2 .  Evitar - umidade, môfo e exposição à chuva. Na casa onde 

há bolor, passar uma solução de ácido fênico a 5 % ,  ,usar uma 
bomba de Flit nova para' verizar os locais mofados, ex. : den­
tro do guarda roupa, paredes, banheiro, cosinha. 

'3 .  Evitar - inseticidas, fumo, contacto com aves, cães, gatos, ca­
valos, brinquedos felpudos, talco, perfumes e cheiros irritantes.  

,4 . Evitar - excesso de agas . 
5 .  Praticar - Natação quando passar bem ;  encoraj ar atividades 

ao ar livre e j ogos esportivos. 
6 .  Fazer ginástica tôdas as manhãs e noites. 
'7 .  Observar se os sintomas da doença coincidem com : 

a) ingestão de algum alimento ou medicamento ; 
b) contato com roupas ou algumas substâncias ; 
c )  determinados locais ou atividades. 

ATIVIDADES DA CRIANÇA ASMATICA 

A) Sempre que possível, a criança deve levar regularmente a vida 
comum de todos os dias, deve ser considerada igual a criança 

rmal ; ela é livre para qualquer atividade : 
1 .  estudar ; 
'2 .  brincar dentro ou fora de casa ; 
'3 .  aprender música, pintura, desenho ou outros ; 
4 .  trabalho doméstico o u  profissional, dependendo dos fatôres alér­

genos incompatíveis ; 

forrar o o 

respi
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5 ,  praticar a natação e esportes moderados ; 
6 .  conviver com outras crianças em parques infantis e Jardins da. 

infância ; 
7 .  permitir atividades que favoreçam o desligamento gradativo dos 

adultos e o aumento da independência tanto na alimentação, 
vestuário, banho e nos deveres escolares ; 

8 .  dirigir o interêsse da. criança para atividades permitidas e que 
a interesem ; 

9 .  incluir, na rotina diária, as reais limitações próprias da enfer­
midade, indicadas pelo médico. 

B) Evitar - tensões emocionais e castigos físicos, procurando orien­
tar a criança por explicações obj etivas e outros meios de edu­
cação aceitáveis, dar-lhe afeto e amor constante. 

1 .  Evitar - super-proteção - não deixar dormir na cama dos 
pais, mesmo durante o acesso asmático.  

2 .  Evitar - excesso de restrições e vigilância. 
3 .  Evitar - excesso de comentários e preocupações em relação à 

enfermidade - é importante o ambiente calmo no lar. 
4. Evitar - manifestações de ansiedade ; quanto na vigência da. 

crise, dar os medicamentos prescritos. Não havendo melhora, 
levar ao Pronto Socorro. 

AtNEXO 2 

BIPOSSENSIBILIZAÇAO COM : AUTOVACINA 

Aplicar uma inj eção por via. sub-cutânea cada . . . . . . . .  dias no 
1 .0 mês. depois uma vez por semana, em doses crescentes : 0,1 - 0,2 
- 0,3 - 0,4 - 0,5 - 0,6 - 0,7 - 0,8 - 0,9 - 1 cc e manter a dose 
de ( . . . . . . . .  ) até o fim. 

Se houver reação local após 24 horas, repetir dose anterior. 
Guardar a vacina em geladeira. Agitar antes de usar. Usar se­

ringa tipo tuberculina. 

ENFERMAGEM DE SAÚDE PÚBLICA 

1 )  Resultado � Teste = 
2 )  Cuidados gerais 

Ginástica 
Imunização 

Vac. = Tríplice ' = Dift. - tetânica - Pertussis 
Xarope = Alergon Infantil 

Tomar 1 colher de chá 3 vêzes ao dia, na véspera da vacina. 
e 2 dias depois da vacina. 
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.Nome . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
Idade . . . . . . . . . . . . . . . .  Ende . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
Diagnóstico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  : . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • 
Tratamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Registro . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
Prontuário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Profissão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
Dr . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Ginástica ratória 

1 
Contrôle Medidas Data Oeorrên- 1 Ed. Sani-

eias 1 tária 
1 

Parto Sup. + 1 + 1 +  + 1 
Médio + 1 + 1 +  + 1 
Inferior + 1 + 1 +  + 1 
Data 1 I \ 
Pêso ! I I 
Altura 1 I I 
c. V. I I \ 

respi



E N F ERMAGEM GERIÁTRICA 

Cléa Alves de Figueiredo Fernandes * 

É de conhecimento geral que a proteção à velhice avulta cada 
vez mais entre os grandes problemas da humanidade pela razão 
universal das modificações demográficas, motivadas pelo aumento 
progressivo do número de indivíduos que vivem até a idade senil . 
ll:ste fenômeno opera-se mesmo nos países subdesenvolvidos inten­
sificando-se nos demais. Verifica-se que nos centros urbanos a mé­
dia de vida da po ação j á  ultrapassa os 60 anos, para tanto in­
fluindo medidas de saúde pública, condições econômicas favoráveis, 
tratamento eficiente das doenças de maturidade tais como, dia­
betes e cardiopatias.  Dessa maneira, destacando-se a densidade de­
mográfica e os progressos higiênicos aludidos, apontamos dois fa­
tôres causais do problema médico, social e econômico que é a as­
sistência à velhice. 

No Brasil, em suas grandes cidades, a situação do problema é 
precária ainda que reconheçamos, no que tange ao aspecto previ­
denciário, as leis trabalhistas garantirem ao aposentado um nu­
merário mensal, constituindo-se em fator positivo em prol do senso 
de segurança do indivíduo idoso ; se verificarmos porém os recursos 
médicos, reabilitadores, de moradia e de hospedagem para a ve­
lhice desamparada, comprovaremos o quanto a assistência é de­
soladora. 

É por isto que' hoj e reunimo-nos aos técnicos para focalizar 
as realidades sôbre o assunto, e tentamos também, em têrmos téc­
nicos e acima de tudo humanos, apontar algumas medidas exequí­
veis . em nosso meio profissional. 

Acreditamos que, se procurarmos ouvir sempre doutas e atua...; 
lizadas esplanações sôpre os vários aspectos da senectude, muitos 
dos pontos de vista de enfermagem poderão sem ampliados ou mo­
dificados, uma vez que as suas técnicas e cuidados são em gran­
de parte conseqüências práticas ou executivas de conhecimentos 
médicos ; no caso, de conhecimentos geriátricos, incluindo-se tam­
bém a Psiquiatria e a Psicologia. 

• Professôra de Psicologia e Higiene Mental da Escola de Enfermagem da ' 
Universidade Federal Fluminense. 

pul
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Por enquanto pretendemos expor um resumo do que faz a en­
fermagem, como cuidados especiais à velhice. 

Trata-se algo nôvo como campo de ação entre nós . Com isto, 
queremos significar tudo quanto se refira a uma assistência espe­
cífica, organizada para uma grande clientela, em prédios exclusi­
vos ou distribuída sistemàticamente a domicílio, ou ainda progra­
mada em enfermarias especiais. Pois que, experiências eventuais. 
passageiras ou não e assis'temáticas, tôda enfermeira, na sua la­
buta hospitalar, pratica ao tratar inúmeras vêzes de anciãos agu­
damente enfêrmos e outras vêzes recém-operados. Ora, naquilo que­
é essencial à dinâmica terapêutica incluindo o seu aspecto de en­
fermagem, êste será sempre o mesmo quer estej amos a cuidar de um_ 
paciente idoso, de modo eventual, ou de vários simultâneamente. 

O que fica modificado de acôrdo com os dois casos ( em conj un-­
to ou isoladamente )  é o grau de interêsse pela especialidade ; a 
distribuição dos serviços de enfermagem conforme os diagnósticos'. 
e a sua gravidade ; a técnica de abordagem, tendo em vista o ambi­
ente hospitalar e as características pessoais do paciente. Em am­
bas as situações, a enfermeira devidamente habili:tada possui nO' 
seu acervo cultural alguns princípi-os básicos de geriatria. Assim 
deve ter em mente que : 
a) a senectude é uma entidade fisiológica e não um estado pato­
, lógico ,da maturidade, isto é ,  ao contrário do conceito antigo de-

que a velhice é uma enfermidade em si mesma ; 
b) na velhice, a enfermidade de um órgão ou tecido que degenera. 

normalmente é distinta da mesma doença durante a maturi­
dade, pois essa complica-se com a degeneração ; , 

c )  a meta do tratamento n a  senectude deve consistir e m  restabele­
cer o órgão ou tecidos enfêrmos para o estado normal desta. 
fase, e não pretender restaurá-lo para a maturidade ; 

d) as mudanças fisio-anatômicas que caracterizam êsse estágio 
( todo processo chamado degeneração por envelhecimento) sãO' 
várias, tais como : 

desidratação, diminuição de pêso comparativo e gradual, ex­
ceto coração e glândula tiróide ; decaida da eficiência dos 
mecanismos homeostáticos (balanço hídrica de sangue, uni­
formidade, temperatura, acidez e alcalinidade) o adelgamen­
to por atrofia vertebral ;  perda dos dentes ; metabolismo ba­
sal diminuido ( atrofia da glândula tiróide ) ; menor neces­
sidade do sono etc. ; 

e)  os tecidos destruídos não são reparados por tecidos iguais : sen­
do que os tecidos nervosos ( cerebrais) desgastados não regeneram. 
Da mesma forma a enfermeira é conhecedora de que a senec­

tude tem sua psicologia própria tal como as têm outras fases da 
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vida hum�na. Saberá destacar peculiaridades psíquicas da idade 
provecta das gradações sintomatológicas de alguma psicose senil. 

Saberá que não havendo doença interferindo a vida mental do 
ancião não apresenta decadência sob todos os aspectos ; verifica-se 
,que na velhice sadia reduz-se a energia, a memória mecânica, mas 
aumenta o discernimento e permanece a cidade de aprender 
,desde que haj a a fôrça das causas impulsivas. 

Evidentemente a enfermeira interessada em geriatria aprofun­
dará em conhecimento os princípios que acima mencionamos, ao 
'ponto necessário de conceber sem maiores dificuldades, meios de 
aplicar em todo seu trato com pacientes de idade avançada, medi­
,das preventivas concomitantes à assistência curativa ou paliativa 
imediata, prescrita pelo médico. 

Em aqui chegando, achamos conveniente para melhor expor o 
nosso estudo, distinguir três modalidades de enfermagem geriátrica.  
É evidente que a distinção é mais teórico-didática que verificável 
na prática mas elucida e esclarece melhor os nossos pontos de vista. 

Podemos dizer que há uma : 
1 )  enfermagem geriátrica com fins acentuadamente profiláticos ou 

preventivos para anciãos capacitados ; 
'2) enfermagem geriátrica com fins de reabilitação e curativa para 

semi-incapazes ; 
"3) enfermagem geriátrica apenas paliativa im,ediata para os in­

capacitados. 
Na primeira a enfermeira efetua, sob orientação, medidas pro­

fissionais com referência a indivíduos idosos sem doença aparente 
'ou pelo menos sem doença incapacitante. Pratica j unto com a equipe 
médica, a profilaxia da velhice, isto é, procura o ideal da velhice 
sadia ou provectude. Muitas destas medidas seriam conselhos ou 
'ensinamentos, ou poderíamos dizer edl:, �ção sanitária ao próprio 
ancião e a seus familiares para que, por exemplo, se efetue nêle exa­
me geral de saúde, tendo em vista deter doenças crônicas de co­
mêço insidiosos ; aconselha-se a busca de orientação especializada 
para mudança de trabalho ou para reabilitação adequada ; uso sau­
dável do lazer ; verificação da suficiência do sono, da suficiência 

'e qualidade da dieta para posterior orientação médica, tendo em 
vista evitar a desnutrição e a obesidade ; sugestão para um aj usta­
mento gradual quando se torna necessário afastar hábitos nocivos 
( bebida, tabagismo) para evitar ou minorar bronquite e enfizema. 

Em qualquer ambiente, sej a hospitalar ou domiciliar serão pro­
postas medidas que evitem os gramdes acidentes dos indivíduos ve­
lhOs por fraturas graças à frag ilidade óssea, pouca visão, andar ti­
tubeante. Tais providências seriam por exemplO : corrimão, chão 
limpo, porém sem uso de cêra, boa ' luz etc . . . A enfermeira propor-

capa
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-cionará exercícios brandos ou de acôrdo com a indicação médica, 
odesde que, pelo menos, se evite a inatividade que é sempre prej u­
dicial. Assim também quanto ao ambiente para o sono tranqüilo 
'Ou o repouso com intenso relaxamento nos casos de insônia. Super­
-visionará a higiene bucal, mostrando cuidado especial com as den­
taduras a fim de que estas auxiliem sem dores e desconfôrto à mas­
tigação. Providenciará roupas que agasalhem suficientemente, pro­
curando manter adequada a temperatura ambiente com boa ven­
tilação. 

No que concerne ao aspecto psíquico, isto é, à Higiene Men­
tal, são inúmeros e importantíssimos os cuidados que a enfermeira 
deve adotar, não é dem�is repetir, em tôdas as circunstâncias, ambi­

·entes e modalidades de enfermagem existentes. Pois, perservando­
se da decadência o psiquismo do indivíduo, há sempre esperança 
de se obter colaboração do paciente para outras prevenções ou tra­

tamentos. 
A começar pela sua atitude profissional mostrando o respeito de­

vido à pessoa humana especialmente àquela pessoa em idade avan­
çada e que merece deferência especial pelos seus anos de experiên­

-cias sofridas ou gloriosas, não importa. Incutir esta mesma atitude 
nos subordinados ( quando em instituições hospitalares ou asilo) e 
nos familiares ( quando presta cuidados à domicílio) .  Assim fazen­
do a enfermeira dá sua quota no combate à indiferença, irreverên­

-ela e até repulsa à velhice ,atitudes tão generalizadas ; estas, se afas­
tadas, abrem caminho a outras iniciativas profiláticas.  �ste comêço 
de "cuidado psicológico" deve ser dito com ênfase por ser o único 
comêço de qualquer tratamento técnico-científico, pois não se faz 
-verdadeira medicina sem o respeito à creatura humana. 

Assim, em Enfermagem Geriátrica esta atitude se traduz desde 
'0 início da abordagem ao doente pelo tom de deferência na con­
'versação, usando seu nome e sobrenome, sem j amais permitir-se in­
timidades verbais ou gllacej os que venham irritar ou por em ridí­
culo o ancião. A enfermeira aprendeu que há bastante diferença 

-entre intimidades vulgares e o carinho respeitoso ou respeito cari­
'nhoso. Em seguida, muito importante no âmbito dêste tipo de en­
fermagem e no de Higiene Mental para os anciãos inclusos no 1 .0 
grupo dos saudáveis ou capacitados, é proporcionar oportunidades 

'para que sej am aproveitadas e utilizadas ao máximo suas experiên­
-elas, no possível, em benefício da comunidade. 

As manifestações criadoras devem ser mantidas vivas cultivan­
do-se diversos interêsses. Seguindo esta finalidade de evitar desa­
justamento completo ou parcial do indivíduo idoso, a enfermeira, 

''Como servidora da saúde, dará informes necessários a um Serviço 
;Social organ'i�ado e executará seus conselhos em tudo que se refira 
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em poder manter o velho numa vida satisfatória, se possível no 
âmbito familiar.  Pois todos sabemos que para se guardar uma pers­
pectiva otimista da vida, é fator importante o interêsse pelos filhos 
e netos e ter oportunidades de fazer algo por êles. Isto significa 
preservar aquêle valioso tonus da afetividade positiva do ser hu­
mano que é o dom de amar, o qual empresta à vida encantos sem­
pre renovados . . . 

Enfim, dentro da equipe de saúde, cumprirá a sua missão sub­
ministrando cuidados de enfermagem baseados nas necessidades do 
indivíduo como um todo e com o propósito de devolvê-lo, quando 
sej a possível, ao seu próprio lar e para uma vida útil. 

Para as modalidades de Enfermagem Geriátric.a, tidas com fi­
nalidades reabilitadoras, curativas e simplesmente paliativas sub­
tendemos que se trata de dois grupos de pacientes idosos : 1 .0 aca­
mados temporàriamente, quase sempre hospitalizados ; 2 .°)  acama­
dos definitivamente, geralmente hospitalizados. Em ambas as mo­
dalidades de enfermagem, hospitalizados ou não a enfermeira, além 
daqueles princípios básicos de Geriatria que já mencionamos, terá 
em mente as caraeterísticas gerais das enfermidades na senectude: 

que há sempre multiplicidade de fatôres ;  
que difere em cada paciente idoso ; 
que em- sua maioria são crônicas e progressivas. 

Os clínicos nos ensinam que teoricamente não há enfermidades 
peculiares à velhice, mas as estatísticas clínicas comprovam que as . 
pessoas de grupos de idade avançada tendem apresentar certos tipos · 

de doenças com mais freqüência que os j ovens, sendo algumas de­
las, enfermidades incapacitantes. Assim temos as principais : 

Cardiopatias - especialmente degeneração arterial das coro­
nárias. 

Doenças do aparelho digestivo - (câncer, gastrites, prisão de 
ventre, desnutrição) . 

Doenças do aparelho respiratório - (enfizema pulmonar crô­
nica, bronquite crônica) . 

Doenças alérgicas - ( asma bronquial, rinites e urticárias) ; 
Doenças mentais - artereosclerose cerebral ; Psicosis senis, tais 

como a de Pick, a de Alsheimer e a de Korsakoff. 
Distinguimos ainda, pela freqüência as infecções : - pneumonia 

e erisipela e como enfermidades que incapacitam de imediato, as 
hemorragias, fratura de fêmur e de bacia, lumbago, marcha de Pe­
tren ( astasia trepidante) .  

Como é lógico, foge a nossa competência descrever cada uma 
dessas entidades nosológicas mas citá-las é imprescindível para mos­
trar como é grande o número das técnicas de enfermagem empre­
gadas em tôdas que foram enumeradas. Basta lembrar, todavia, que 
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para o s  cuidados gerais d e  natureza hospitalar a s  técnicas são as 
mesmas empregadas de quando

· 
se efetuam idênticos tratamentos 

em indivíduos na j uventude ou maturidade. 
Seriam as sobej amentes conhecidas tais como : banho de leito, 

posição especial para cardíacos e asmáticos ;  alimentação aj udada, 
alimentação artificial ; aplicação de inj eção, de sôro, de oxigênio, 
pulmão de aço, cateterismo ; , gavagem ; imobilização para 
fraturas, contentações etc . . .  O que as tornam especiais em Ge­
riatria é o seu "modus faciendi",  isto é ,  a maneira de se obter co­
laboração do paciente, o rítmo de tratamento, prevendo sempre as 
possibilidades de interrupções ; a observação detida para efeitos 
contraproducentes e vigilância constante do comportamento do 
velho. 

Assim, para cada tipo de doença ou no caso comum de inter­
ocorrência de duas ou mais afecções, a enfermeira terá que adaptar 
as modalidades específicas aos tratamentos indicados com as res­
pectIvas técnicas de enfermagem às condições pessoais do paci­
ente idoso. Tal como acontece em Enfermagem Pediátrica quando 
deve estar à altura de entender o gráu de desenvolvimento infan­
til, com suas diferenças individuais para conseguir melhor cola­
boração de tratamento, a Enfermeira Geriátrica terá que fazer 
uma adaptação constante no trato com seus pacientes. É desta ma­
neira que ela revela o seu engenho ou talento e o seu interêsse vo­
cacional para a especialidade. 

Pode-se assim dizer que o que mais diferencia a enfermagem 
geriática da enfermagem hospitalar geral, é o seu cunho eminente­
mente psicológico, a preocupação constante de executar uma psi­
coterapia orientada de modo a prover as necessidades psíqUicas de 
todo sêr humano adulto : afeto, sentido de independência, auto es­
tima e senso de propriedade. 

Cabe, todavia, apontar como cuidados especificamente geriá­
tricos para os pacientes acamados os seguintes : 

1 )  Cuidados especiais com a pele : 

Banho quase sempre diário, temperatura 37,8 com sabão suave, 
enxugar bem, entalcar, massagens suaves com taleo medicinal ( áci­
do salícico e ácido bórico) ; 

Para pele muito sêca - usar lanolina, azeite ou "coldcream" :  
Prevenir úlceras - protegendo as áreas d e  fricção com almo­

fadas e mudar a posição das zonas de pressão ; 
Shampoo semanal - água tépida, sabão suave, uso de anil e 

leve fricção ; 
Para o rosto- sabão brando, creme de limpeza, limpar sem­

pre as secreções dos olhos e secreção nasal ; 

lavagem
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Cuidados com os pés - posição correta, massagens com creme 
pa.ra prevenir distúrbios circulatórios,  exercícios suaves, lavar os 
pés com água tépida diàriamente. 

2) Higiene bucal : 

Escovar os dentes, limpar dentaduras, massagens nas gengivas, 
manter lábios úmidos com "cold cream". 
3) Alimentação : 

Cuidada e aj udada, preparo pSicológico para evitar anorexia ou 
gula, obedecer dieta prescrita mas levando em conta gostos pes­
soais. Tomar nota da ingestão de líquidos. 

4)  Eliminação : 

Verificar os períodos de eliminação individual, não pressionar 
mas chamar a atenção do paciente despreocupado, informar ao mé­
dico qualquer distúrbio, evitar enemas, e,  quando indicadas, ter o 
máximo cuidado em aplicá-las. 

Finalmente, temos a ressaltar que a 3.a modalidade de enfer­
magem, a essencialmente paliativa é a que entra no âmbito Psi­
quiátrico.  Eis porque a observação sôbre o psiquismo do paciente se 
torna tão importante e a medida que se vislumbram sinais de de­
terioração mental, as perspectivas são desanimadoras ; temos pela 
frente os sintomas mais tristes e difíceis de contornar, quanto mais 
de eliminar. 

O diagnóstico diferencial entre a deterioração mental pela arte­
riosclerose e a demência senil na prática nem sempre é fácil, mui­
tas vêzes ambas as formas associadas são encontradas. O prognós­
tico é sombrio e mesmo inexorável !  

No que concerne a enfermagem, todavia, são o s  primeiros sin­
tomas que surgem obj etos de especial atenção para detê-los, uns, 
melhorá-los, outros ; e quando seguem a evolução dramática de 
completa desagregação procurar suavizar a vida do paciente, a todo 
custo, e a dos familiares também. 

A transição da senilidade comum para a demência senil é geral­
mente gradual e qualquer decisão acêrca de quando se passa a 
linha divisória imaginária é coisa arbitrária. Mas a enfermeira pode 
observar e anotar quando há redução de ambição, de atividades e 
de iniciativas, dificuldades crescentes em executar seus deveres, 
tendência à repetição, à reminiscência, relaxamento nos hábitos de 
higiene, despudor verbal e de gestos, preocupações sexuais e pueris 
etc . . .  'tudo isto se agravando pela amnésia, confusão, desorienta­
ção, afazia e incoerência passando à indigência mental, à regressão 
da personalidade, até a apatia completa, ou exitação ambulante. 



REVISTA BRASILEIRA DE ENFERMAGEM 53 

A enfermagem nos casos típicos de deterioração mental será, 
como dissemos, geriátrico-psiquiátrico e obedecerá a risca um pro­
grama médico sob êste duplo aspecto. 

A enfermeira fará observações detidas p ara informar em tem­
po útil, efeitos contraproducentes de certos medicamentos sedati­
vos ( os que aumentam a confusão) ;  os de efeitos tóxicos, cumula­
tivos ou contra indicados para outras moléstias porventura pre­
sentes, por exemplo, a insuficiência renal. 

Ainda alguns pontos de enfermagem com referência a esta ca­
tegoria dos semi-incapacitados ou inteiramente incapacitados po­
derão aparecer óbvios ou cediços mas para escopo dêste trabalho 
se torna conveniente serem destacados : 

1 )  cabe à enfermeira sej a qual fôr o grau de demência senil 
ou de processo arteriosclerótico do paciente, mantê-lo em aparên­
cia dígna da condição humana e começar pelas providências de se 
ter o ambiente limpo e arej ado, de proporCionar roupas simples 
e adequadas ao clima e higiene corporal assídua ; 

2 )  deve contudo ter em mente não transformar a limpeza e 
a ordem que se apontam como fatôres de dignidade, um martírio 
para os pacientes, desta'arte permitindo que guardem suas bagatelas 
inofensivas e que usem, quando exigirem e não prej udicá-los, roupas 
a seu gôsto ; 

3) dieta conforme indicação do médico mas proporcionando 
pratos preferidos e gulodices para manter o relativo apetite ; 

-4) verificar se há eliminação regular e providenciar tratamen-
to nos casos necessários ; , 

5) utilizar os dispositivos adequadas nos casos de incontinência ; 
6) proporcionar os sedativos indicados oportunamente ; 
7) enquanto fôr possível e da maneira tecnicamente indicada 

mantê-los ocupados por algum tempo fora da cama ; quando com­
pletamente acamados e apáticos mudar posição com freqüência ; 

8) vigiar detidamente os que, em delírio ambulante, tentam a 
fuga. 

Deixamos para o fim algo que j ulgamos de suma importância na 
atendimento do enfêrmo geriátrico e que nem sempre é possível pra­
ticar de modo expresso e constante pela enfermeira : é a prepara­
ção para a morte dos que conscientemente vêem o seu fim. Pre­
pará-los para a aceitação da morte como um bem, um arremate 
natural de uma vida e quiçá comêço de outra. Jamais, entretanto, 
fazê-lo pelo método patético ou pelo lado sádico, isto é, promo­
vendo sob pressão intensa o desapego às coisas belas da vida ou 
quaisquer coisas que ainda restam. 
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Fazê-lo, sim, pela procura da aproximação do paciente com 
Deus, princípio e fim da nossa humana presença. 

Para tanto não será preciso o proselitismo de qualquer religião 
mas sim o resultado prático de uma crença pessoal em Deus ( não 
tenho idéia de como' possa haver enfermagem atéia ) , tornando­
se um testemunho desta fé pela prática da virtude suprema, a ca­
ridade nos seus misteres de enfermagem. 

Assim, quando encontrar o ancião piedoso, facilitar os seus há­
bitos religiOSOS sob a direção, se possível de um ministro de sua 
religião. Quando encontrar um paciente mais desesperado ainda 
do seu fim próximo por j ulgar-se pecador ou mesquinho, providen­
ciar um sacerdote capaz de mostrar com simplicidade e de modo 
convincente que o Dens criador dos homens possui a misericórdia 
proporcional para j ulgá-los e, acima de tudo, é bom e miseri­
cordioso. 

Enfim, sabemos que os ilustres médicos e higienistas agnós­
ticos refutam a verdade obj etiva de nossas últimas assertivas, mas 
não poderão j amaIs negar o efeito terapêutico das mesmas quando 
bem dosadas, pois tudo que significa esperança e segurança autên­
ticas é salutar ao Homem. Acreditar em algo mais elevado que nos 
conduza à uma vida melhor é deveras consoladoro 

"Una meta espiritual que transciende deI mero ser 
humano natural y su existencia mundana, es el requi­
sito ineludeble de la salud animica". C. C. Yung. 

Porque será triste deixar os que já pressentem o fim inexorá­
vel entregues tão-somente a vivência de solidão, sentimento de aban­
dono e perspectivas do vazio.  

Repetimos que quando mencionamos "terapêutica religiosa", não 
pretendemos incluir proselitismo sistemático de religião alguma, es­
pecialmente àqueles que sendo avessos a idéias místicas se consi­
deram ateus convictos. O respeito às suas convicções aliado à forti­
tude de uma enfermagem impregnada do sentido da Caridade a 
que aludimos fará o seu efeito benéfico. 

Em fim, desta ou daquela maneira, isto é, sob um esquema em 
bases espirituais ou simplesmente em bases naturais, a enfermeira 
terá sempre em mente um programa a ser desenvolvido de maneira 
humaníssima, visualizando a realidade psicossomática do indivíduo 
idoso e visando uma meta mais completa de não só alongar-lhe a 
vida como fazê-la mais hígida com relativo vigor e utilidade, em 
suma, feliz, e cujo fim sej a também um arremate serenamente belo . 
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LEGISLAÇÃO 

Decreto D.O 57 429 de 15/12/65, revoga o Decreto n.o 1 262 de j u­
nho de 1962 e dá outras providências. 

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con­
fere o artigo 87, item I da Constituição Federal, decreta : 

Artigo 1 .0 - Fica revogado o Decreto n.o 1 262 de 25/6/ 1962 . .  
Artigo 2 .° - Enquanto as Faculdades de Filosofia, Ciências e 

Letras e de Ciências Econômicas e as Escolas de Engenharia, Ser- , 
viço Social e de Enfermagem da Universidade Federal Fluminense 
não possuirem em suas Congregações Professêres catedráticos vita-­
lícios, em número correspondente a um terço de sua totalidade, fica 
o Ministério de Educação e Cultura, autorizado a designar Respon­
sáveis pela direção das referidas entidades. 

Parágrafo único - Para o fim que trata êste artigo, o Reitor ' 
apresentará lista de 3 (três) nomes, para cada estabelecimento de ­
ensino. 

Artigo 3 .° - �ste decreto entra em vigor na data de sua pu_ o 
blicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 15 de dezembro de 1965 
144.° da Independência e 77.° da República. , 

DECRETO-LE I  N .o 299 - De 28 de feverei ro de 1 967' 

Reorganiza o Grupo Ocupacional P-1 700 do Anexo I da Lei n.D-
3 780 de 12 de j ulho de 1960 e dá outras providências. 

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con- ,  
fere o § 2 .° do artigo 9 .° do Ato Institucional n.o  4 ,  de 7 de dezem­
bro de 1966, e em cumprimento ao disposto no artigo 25 da Lei' 
n .o 4 863, de 29 de novembro de 1965, resolve baixar o seguinte de­
creto-lei : 

Art. 1 .0 - O Grupo Ocupacional P- 1 700, do Anexo I da Lel 
n.o 3 780, de 12 de j ulho de 1960, passará a ter a seguinte consti-· 
tuição : 
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GRUPO OCUPACIONAL P-1 700 - MEDI<JINA, 
FARMACIA E ODONTOLOGIA 

Código 

P-170l 13-A 
P-170l 14-B 
P-170l 15-0 
P- 1702 10-A 
P - 1702 l l-B 
P- 1703 l l -A 
P- 1703 13-B 
P-1704 10-0 
P- 1704 l l -B 
P- 1705 10-A 
P- 1705 l l -B 
P- 1706 l l -A 
P-1706 13-B 
P- 1707 9-A 
P- 1707 10-B 
P- 1708 9-A 

Série de Classes ou classes 

Auxiliar de Enfermagem . . . 
Auxiliar de Enfermagem . . .  
Auxiliar de Enfermagem . . .  
Prático de Farmácia . . . . . . . . 
Prático de Farmácia . . . . . . . . 
Parteira 
Parteira 

• • • • • •  0 . 0 0 . 0  • • • • • • • •  
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

Massagista o • •  , • • •  0 ' 0 ' 0 . 0  • • • • •  
Massagista . . . . . . . . . . . . . . . . " 
Auxiliar 
Auxiliar 
Operador 
Operador 
Protético 
Protético 

de 
de 

de 
de 

Praxi tera pia . , . .  
Praxi tera pia . . . . 

Raios X 
Raios X 

. . . . . . 
o • • • • •  

• • • • •  0 . 0  • • • • •  0 • • • •  o .  
• • • • •  0 . 0  • • •  ' • • • • • • • •  

Auxiliar de Necropsia . . . . . . . 

Característica 
da Classe 

Execução 
Execução 
Execução 
Execução 
Execução 
Execução 
Execução 
Execução 
Execução 
Execução 
Execução 
Execução 
Execução 
Execução 
Execução 
Execução 

57 

i i 
I 

i 

I 

, 

, 
I 
i 
i ! I 
I 

" 

Art. 2 .° - Serão enquadradas na série de classes de Auxiliar de 
Enfermagem P-1701 as atuais séries de classes ou classes singula­
res de Assistente de Enfermagem P-1701,  Auxiliar de Enfermagem -
P- 1702, Enfermeiro Auxiliar - P- 1706 e Enfermeiro Militar - P- 1707 ; 
na série de classes de Parteira - P- 1703 as atuais classes singulares. 
de Obstetriz - P- 1708 e de Parteira Pratlca - P - 17 1 1 ; na série t.e 
classes de Massagista - P-1704 a atual classe singular de massagistb. 
-- P-1709 ; na série de classes de Auxiliar de Praxiterapia - P-1705 ; 
na série de cl::.sses de Operador de Raios X - P-1706 a atual classe 
singular de Operador de Raios X - P-1710 ; na série de classe, de 
Prático de Farmácia - P-1707,  a atual classe singular de Prático­
de Farmácia - P-I712 ; na série de classes de Protético P- 1707, a 
atual classe singular de Protético - P-I713 e na classe singular de 
A�lxiliar de Necropsia P- 1708 a atual série singular de Auxiliar de 
Necropsia - P-1704. 

§ 1 .0 - A atual classe singular de Atendente P- 1703 fica trans­
formada na classe singular de Atendentes P- 1709 - cuj os cargos são­
considerados extintos e serão suprimidos, automàticamente à medi­
da que vagarem. 

§ 2 .° - Os atuais ocupantes daS classes singulares de Atenden­
tes P-I713 e Auxiliar de Necrópsia P-1704 terão acesso à série de 
classes de Auxiliar de Enfermagem desde que possuam o certificado 
de conclusão do curso a que se refere o inciso I do artigo 4.°. 
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§ 3 .° - Os atuais ocupantes da classe singular de Atendente 
:P-1703, que se encontram no exercício de funções burocráticas, serão 
. enquadrados na classe singular de Escrevente-datilógrafo AF-204. 

§ 4 .° - Os candidatos aprovados em concurso, para a classe sin­
: gular de Atendente P- 1703 que estej am aguardando nomeação po­
derão ser aproveitados, no prazo de três anos a contar do início da 
vigência dêste Decreto, nas vagas existentes na série de classes de 

.. Auxiliar de Enfermagem, mediante a apresentação do certificado de 
· conclusão do curso a que se refere o inciso I do artigo 4.°. 

Art. 3 .° - Ao enquadramento nas séries de classes ou classes re-
1acionadas no artigo 1 .0, o qual obedecerá ao disposto nos artigos 19 
, e  30 da Lei n .o 3 780 de 12  de j ulho de 1960 e legislação complemen­
'tar, concorrerão, em cada caso, os oCUlPantes das séries de classes ou 
"classes incluídas na situação nova, conforme o disposto no artigo 2 .°. 

§ 1 .0 - Para efeito do enquadramento de que trata o presente 
, artigo, terão preferência sucessivamente : 

1 - Os servidores que tenham ingressado por concurso na sé-
· rie de classes ou na classe singular a que pertencem e possuam o 
certificado de conclusão de curso exigido pelo artigo 4.° para in­

' gresso na respectiva série de classes ou na classe singular da si-
· tuação nova. 

2 --Os servidores que tenham ingressado por concurso na sé­
· rie de classes ou na classe singular a que pertençam. 

3 - Os servidores que possuam o certificado de conclusão do 
· curso exigido pelo artigo 4.° para ingresso na respectiva série de 
,classes ou classe singular da situação nova. 

§ 2 .0 - Em caso de empate, aplicar-se-ão os critérios de prefe­
rência estabelecidos na regulamentação da promoção. 

Art. 4 .° - Nos concursos para provimento dos cargos das séries 
de classes ou classes singulares que na conformidade dêste decreto­
lei, passam a constituir o Grupo Ocupacional 1 700 do Anexo I da 
Lei n .o 3 780 de 12 de j ulhO de 1960, será exigido : 

I - Para a série de classes de Auxiliar de Enfermagem, certifi­
, cado de conclusão do curso, com a duração mínima de dois anos, de 
Auxiliar de Enfermagem ou outro que comprove formação profis­

, sional equivalente. 
H - Para a. série de classes de Parteira certificado de conclusão 

· do curso com duração mínima de 1 ano, de Parteira, Parteira Práti-
ca ou outro que comprove formação profissional equivalente . , 

IH - Para a série de classe de Massagista, certificado de con­
clusão de curso, com duração mínima de 6 meses, de Massagista ou 

.outro que comprove formação profissional equivalente . 
IV - Para a série de classes de Auxiliar de Praxiterapia, cer­

:tificado de conclusão de curso, . com duração mínima de 8 meses, de 
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Auxiliar de Praxiterapia ou outro que comprove formação profis­
sional equivalente. 

V - Para a série de classes de Operador de Raios X certificado 
de conclusão do curso, com duração mínima de 1 ano, de operador 
de Raios X, ou outro que comprove formação profissional equivalente. 

VI - Para a série de classes de Prático de Farmácia, certifi­
cado de conclusão de curso, com a duração mínima de 1 ano, de 
Prático de Farmácia ou outro que comprove formação profissional 
equivalente. 

VII - Para a série de classes pe Protético certificado de conclu­
são de curso, com duração mínima de 8 meses, de Protético ou outro 
que comprove formação profissional equivalente. 

Parágrafo único - Os certificados referidos neste artigo só se­
rão válidos os expedidos por Instituição Oficial ou Oficialmente Re­
conhecida, e depois de registrados em órgão competente. 

Artigo 5.° - As Instituições que operam na formação de profis­
sionais para as atividades auxiliares no campo da medicina, da Far­
mácia e da Odontologia adaptarão as denominações e os currículos 
dos seus cursos para que os mesmos sirvam aos obj etivos dêste De­
creto-lei. 

Art. 6.° - As dúvidas suscitadas na execução do presente De­
creto-lei serão dirimidas por decisão do Presidente da República ou­
vida a Comissão de Classificação de cargos carecendo de vàlidade, 
para qualquer efeito, os atos que não obedeceram às formalidades 
aqui prescritas. 

� 1 .0 - A concessão de qualquer vantagem não expressamente 
previsto neste Decreto-lei decorrente de interpretação extensiva do 
texto legal determinará a responsabilidade civil e administrativa da 
autoridade que houver ordenado o pagamento. 

§ 2 .° - As restituições a favor da fazenda nacional ou do pa­
trimônio da Autarquia serão feitas de uma só vez, com correção 
monetária . 

Art. 7 .° - Os enquadramentos de que se trata o artigo 2 .° serão 
enviados ao Departamento Administrativo do Serviço Público pelos 
grupos de Trabalho de Readaptação, no prazo improrrogável de 60 
dias a contar da data da publicação dêste Decreto-Lei. 

Art. 8 .° - O disposto neste Decreto-lei não dá direito a indeni­
dias a contar da data da publicação dêste Decreto-Lei. 
zação ou percepção de atrazo em nenhuma hipótese. 

Art. 9 .° - 1!:ste Decreto-Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília 28 de fevereiro de 1967 
148° da Independência e 79° da República 

H. CASTELLO BRANCO, Carlos Medeiros Silva, Zilmar Araripe, 
Ademar de Queiroz, Severo Fagundes Gomes, Raimundo Moniz de 
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Aragão, Eduardo Augusto Bretas de Noronha, Ra,ymundo de Brito, 
Paulo Egydio Martins, Mauro Thibau, Roberto de Oliveira Campos, 
João Gonçalves de Souza. 

DECRETO-LEI  N .o S3 de 1 8  de novembro de 1 966 

Fixa princípios e normas de organização para as 
universidades federais e dá outras providências. 

o Presidente da República, usando da atribuição que lhe con­
fere o parágrafo único do art. 31 do Ato Institucional n.o 2, e tendo 
em vista o Ato Complementar n.o 3, DECRETA : 

Art. 1 .0 - As universidades federais organizar -se-ão com es­
trutura e métodos de funcionamento que preservem a unidade das 
suas funções de ensino e pesquisa e assegurem a plena utilização 
dos seus recursos materiais e humanas, vedada a duplicação de 
meios para fins idênticos ou equivalentes. 

Art. 2 .° - Na Qrganização das universidades federais, observar­
se-ão os seguintes princípios e normas : 

I - Cada unidade universitária - Faculdade, Escola ou Insti­
tuto ---: será definida como órgão simultâneamente de ensino e pes­
quisa no seu campo de estudos. 

II - O ensino e a pesquisa básicos serão concentrados em unida­
des que formarão um sistema comum para tôda a Universidade. 

III - O ensino de formação profissional e a pesquisa aplicada 
serão feitos em unidades próprias, sendo uma para cada área ou 
conj unto de áreas profissionais afins dentre as que se incluam no 
plano da Universidade. 

IV - O ensino e a pesquisa desenvolver-se-ão mediante a coo­
peração das unidades responsáveis pelos estudos envolvidos em caàa 
curso ou proj eto de pesquisa. 

V - As atividades,  previstas no ítem anterior, serão supervisio­
nadas por órgãos centrais para o ensino e a pesquisa, situados na 
administração superior da Universidade. 

Parágrafo único - Os órgãos centrais de supervisão do ensino 
e da pesquisa terão atribuições deliberativas e serão constituídos de 
forma que neles se representem os vários setôres de estudos bási­
sicos e de formação . profissional. 

Art. 3 .° - As unidades do sistema, a que se refere o item II 
do art. 2 .°, encarregar-se-ão, além dos estudos básicos, do ensino 
ulterior correspondente. 

Parágrafo único - Entre os cursos a serem atribuídos ao sis­
tema de unidades mencionado neste artigo, observado o disposto 



REVISTA BRASILEIRA DE ENFERMAGEM 61 

no item IV do art. 2 .°,  incluir-se-ão obrigatoriamente os  de forma­
ção de professôres para o ensino de segundo . gra;I e de especialistas 
de Educação. 

Art. 4.° - As unidades existentes ou parte delas que atuem em 
um mesmo campo de estudo formarão uma única unidade na Uni­
versidade estruturada, em obediência ao disposto nos itens II e III 
do art. 2 .° .  

Parágrafo único - Nas Universidades em que houver Facul­
dade de Filosofia, Ciências e Letras esta sofrerá transformação ade­
quada à observância do disposto neste artigo. 

Art. 5 .° - Serão distribuídos ou redistribuídos pelas unidades 
que passem a constituir a estrutura da Universidade, com remo­
ção ou readaptação dos respectivos titulares, os cargos de magis­
tério que lhes correspondem, segundo o princípio geral do art. 1 .° .  

Art. 6.° - O desdobramento, a fusão e a extinção de unidades 
exist'entes, em virtude da presente lei, bem como a redistribuição, 
transformação ou extinção de cargos a elas distribuídos, serão de­
clarados por decreto. 

Parágrafo único - Dentro do prazo de cento e oitenta (80)  
dias, cada Universidade Federal apresentará o plano de sua rees­
truturação ao Ministério da Educação e Cultura para que, ouvido 
o Conselho Federal de Educação sej a elaborado o proj eto do res­
pectivo decreto. 

Art. 7 .° - Dentro do prazo de noventa ( 90 )  dias, a contar da 
data de publicação do decreto referido no artigo anterior, cada Uni­
versidade Federal submeterá à aprovação do Conselho Federal de 
Educação o seu Estatuto adaptado às dispOSições da presente lei, 
estabelecendo se necessário, normas de transição que procedam a 
plena vigência do seu nôvo regime de organização e funcionamento. 

§ 1 .0 - Os regimentos das unidades universitárias, quer os que 
resultem desta lei, quer das que já se encontrem instaladas, serão 
submetidos ao Conselho Federal de Educação até noventa (90) dias 
após a aprovação do Estatuto da Universidade. 

§ 2 .° - A Universidade poderá disciplinar as atividades que se­
j am comuns a várias unidades em Regimento próprio a ser apro­
vado na forma do § 1 .0. 

,Art. 8.° - Da inobservância total ou parcial desta lei resultará 
a aplicação do disposto no art. 84 da Lei n .o 4 024, de 20 dezembro 
de 1961. 

Art. 9.° - Aplicam-se as disposições dos artigos 1 .0 a 3 .° e 7 .° 

a 8.° da presente lei às Universidades constituída& sob a forma de 
fundações criadas por leis federais. 
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Art. 10 - Na concessão de subvenções a auxílios orçamentários 
da União às Universidades não federais, constituirá um dos crité­
rios de preferência a observância, na sua estruturação, de preceitos. 
idênticos ou equivalentes aos estabelecidos na presente lei. 

,Art. 1 1  --'- O Ministério da Educação e Cultura, através dos seus 
órgãos especializados, prestará assistência às universidades que a 
solicitem para implantação do sistema estabelecido neste Decreto-lei. 

Art. 12 - :t!:ste Decreto-lei entrará em vigor na data de sua pu­
blicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, em . . . .  de . . . . . . . . . . . .  de 1965 
1450 da Independência e 780 da República. 



INTERÊSSE G ERAL 

ASSOCIAÇÃO BRASI LEIRA D E  E N F ERMAG EM 
SEÇÃO DO C EARÁ: H ISTÓRICO 

Após o IV Congresso Brasileiro de Enfermagem, realizado na 
Bahia de 3 a 9 de dezembro de 1950, Irmã Cecília Fernandes, Dire­
tora da Escola de Enfermagem São Vicente de Paulo ( E .E.S.V.P. )  
d e  Fortaleza - Ceará - apresentou à Congregação d a  referida Es­
cola um relatório das atividades realizadas por ocasião do Congresso 
acima citado com a finalidade de incentivar as enfermeiras profes­
sôras a tomar parte no movimento de fundação da ABEn no Ceará. 

Conseguindo um número satisfatório de enfermeiras para início 
dos trabalhos, êstes reuniram-se na Escola de Enfermagem São Vi­
cente de Paulo e resolveram eleger uma Diretoria que ficou cons­
tituída dos seguintes membros : 

Presidente, Irmã Ceéília Fernandes ; Vice-presidente, Maria de 
Jesus do Valle ; La Secretária, Maria Luiza Teixeira de Alcântara ; 
2. a Secretária, Maria de Lourdes costa ; Tesoureira, Suzi Annette 
Cunha Lima. 

No dia 18 de junho de 1951, com a presença de 21 enfermeiras 
na sede da E.  E. S.  V. P., tomou posse a Diretoria eleita, ficando 
assim fundada a ABEn - Seção do Ceará. 

A La Diretoria da ABEn - Seção do Ceará, recebeu da ABEn 
as diretrizes necessárias para o bom funcionamento da Seção que 
acabava de ser fundada e executou o seguinte programa :  

- organizou comissões como sej am : redação, informação e pro­
paganda, intercâmbio culturai, regimento interno, etc ; 

- procurou associar enfermeiras lotadas em regiões vizinhas 
à Seção fundada ; 

- com a finalidade de tornar a ABEn conhecida do público, 
expediu ofícios-circulares às autoridades sanitárias, civis, militares e 
eclesiásticas, Centro Médico Cearense, várias repartíções, entidades 
de destaque, imprensa e emissôras locais. 

A Associação foi acolhida com interêsse, porquanto, vários ofí­
cios foram recebidos cumprimeI1tando a nova Seção, destacando-se 
entre outros os do Governador do Estado, Prefeito Municipal, Di­
retor do Departamento Estadual da Saúde, etc ; 

- iniciOU a elaboração do Regimento Interno da Seção ; 
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participou do programa da Semana de Orientação Profis­
sional com uma palestra sôbre enfer-magem, planej ando para o ano 
seguinte uma divulgação mais intensiva por ocasião da Semana da 
Enfermagem ; 

- conseguiu assinatura dos Anais de Enfermagem ; 
- elegeu o Conselho Fiscal formado das sócias : Geraldina Lo-

mônaco Romcy, Ernestina Menezes da Rocha e Irmã Carolina Fer­
nandes ( Ir .  Maria Julieta Fernandes, ; 

- a presidente da Seção não podendo participar do V Congresso 
Nacional de Enfermagem delegou representação da mesma à Vice­
Presidente, Da. Maria de Jesus do Valle que apresentou o relatório 
das atividades referentes ao período j ulho a outubro de 1951 .  

Continuando c o m  um programa d e  atividades para 1952 a Seção 
realizou : 

- reuniões ordinárias e extraordinárias com boa freqüência ; 
- interessou-se pelo estudo de :  Decreto-Lei n .o 1 082 de 1950, 

ante-proj eto de um CÓdigo de Ética, parecer sôbre o processo n.o 
4 367/52, que trata do reconhecimento da ABEn como instituição 
de utilidade pública ; 

- comemorou com muito êxito a Semana da Enfermagem que 
eonstou do seguinte : crônicas, palestras e reportagens sôbre Enfer­
fermagem nas emissôras locais realizadas por enfermeiras, alunas de 
enfermagem, professôres e outros colaboradores ; exibição de fil­
mes : "Enfermeiras para as Américas, Enfermeiros em formação, So­
corros de Urgência", gentilmente cedidos pelo Consulado Americano ; 
alguns filmes ilustrativos dos laboratórios Squibb e Shering e um 
filme cearense colhido para a ocasião, mostrando as atividades cur­
riculares dos alunos da Escola de Enfermagem São Vicente de Paulo ; 
distribuição de folhetos ilustrados contendo o currículo do curso e 
uma resenha histórica da Enfermagem ; reuniões sócio-culturais fo­
ram realizadas com muito entusiasmo. 

A Seção recebeu colaboração da imprensa, emissôras locais, la­
boratórios e Prefeitura Municipal. 

Entre os profissionais que deram ajuda pessoal ao programa de 
divulgação durante a Semana, podemos citar médicos, advogados, 
um grande intelectual e poeta que j á em 1943 havia consagrado 
um poema à Enfermeira, bacharel licenciado em Filosofia, bacha­
rel em letras clássicas que dedicou à Semana uma poesia "A En­
fermeira" e uma aluna; do Curso Social que fêz uma palestra sôbre 
Enfermagem e Serviço Social. 

No períOdo junho de 1952 a 31 de maio de 1953, realizaram-se 
dez reuniões, sendo seis ordinárias e quatro extraordinárias e de­
senvolveu o seguinte programa de atividades :  
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comemorou o 1 .0 aniversário de fundação da Seção em 21 de 
,j unho de 1952 ; 

- admitiu 3 sócias procedentes de outras Seções estaduais ; 
- trabalhou j unto à Prefeitura Municipal de Fortal�za dando 

jnformações seguras sôbre a profissão de enfermeira anexando ao ofí­
'cio cópias do Decreto n.o 20 109 de 15-6-1951 ,  Decreto-lei n.o 8 778 

de 22- 1- 1946 e da Lei n.o 775 de 6-8- 1949 ; um ofício semelhante foi 
,enviado à Câmara Municipal ; 

- obteve êxito por ter sido retificado o êrro e criado uma car­
reira especial para os enfermeiros diplomados, com vencimentos su-:­
periores aos práticos de enfermagem e atendentes que até então 
gozavam dos mesmos direitos ; 

- realizou eleições da nova Diretoria para a Seção que ficou 
:assim constituída : 

Presidente, Maria de Jesus do Valle ; Vice-presidente, Irmã Ca­
rolina Fernandes (Ir.  Maria Julieta Fernandes) ;  La Secretária, Maria 
Mercês Lira Parente ; 2 .a Secretária, Margarida Maria Fernandes 
Pequeno ; Tesoureira, Eliezita Ferreira da Silva ; 

- comemorou a Semana da Enfermagem em colaboração com o 
Diretório Acadêmico Florence Nightingale da E. E. S. V. P. promo­
'vendo várias atividades sócio-culturais com a finalidade de elevar 
'o conceito da enfermagem e conseguir maior número de candidatos 
'ao curso de enfflrmagem ; 

- realizou uma animadíssima manhã universitária que con­
tou com a presença dos acadêmicos das Faculdades locais e grande 
número de alunos de estabelecimentos de ensino secundário . 

Tomaram parte nas festividades da Semana várias autoridades : 
' General Humberto de Alencar Castello Branco, comandante da lOa 
R. M. ; Dr. Paulo Cabral de Araúj o Prefeito de Fortaleza ; Dr. Juran­

'dir Picanço, Diretor da Faculdade de Medicina ; Diretor do Centro 
Médico Cearense ; Diretor da Faculdade de Filosofia e representates 
do Comandante do C. P. o. R. e Escola Preparatória de Cadetes ; 

- colocou em exposição na vitrine de casas comerciais o uni:­
'forme da enfermeira e fêz apresentar no Teatro José de Alencar, 
-por uma companhia de renome, a peça "Enfermeira Cristã" ;  

- expediu circular às enfermeiras que ainda não eram sócias 
da ABEn conseguindo bom resultado, pois dez sócias novas foram 
admitidas após ,esta iniciativa, perfazendo um total de 35 sócias 
efetivas em 1953. 

No período 1954 a 1955 a Seção desenvolveu o seguinte programa, 
:além das atividades normais, consideradas de rotina : 

- existindo no Ceará 48 enfermeiras em exercício sendo que 
destas, apenas 32 estavam quites com a Associação, promoveu uma 
lCampanha de recrutamento de sócias, incentivando as mesmas ao 
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pagamento regulamentar da anuidade bem como ao comparecimen­
to às reuniões, mostrando-lhes o alto valor da cooperação para O< 
melhor andamento dos trabalhos da ABEn - Seção do Ceará ; 

- a Seção fêz-se representar por ocasião da aula de "Sapiên­
cia" realizada na Escola de Enfermagem e na Sessão Solene de ins­
talação da Universidade do Ceará, no Teatro José de Alencar ; 

- organizou uma comissão com o fim de aumentar o número· 
de assinantes da Revista Brasileira de Enfermagem que, devido ao< 
atrazo de recebimento, contava apenas com 10 assinantes ; 

realizou palestras para as sócias sôbre Psicologia e Enfer­
magem Moderna e sôbre técnicas de enfermagem ; 

- fêz entrevistas com o Diretório Acadêmico Florence Night­
tingale com o fim de orientar as alunas sôbre a legislação da Enfer­
magem no Brasil e esclarecê-las a respeito da ABEn, procurando­
conquistar novas enfermeiras para a Seção ; 

- elaborou o proj eto do Regimento Interno da Seção envian­
do-o à ABEn para aprovação ; 

- procurou estudar um meio de solucionar a situação precá-­
ria das enfermeiras funcionárias do Município e do Estado ; 

- a Semana da Enfermagem foi comemorada solenemente e 
contou com a colaboração do Diretório Acadêmico e Escola de En­
fermagem ; 

- em Assembléia Géral, foram eleitos alguns membros da Dire­
toria que ficou assim constituída : 

Presidente, Ir. Carolina Fernandes ( Ir. Maria Julieta Fernandes ) : 
Vice-presidente, Tereza Carmelita da Cruz Gadêlha ; 1 .& Secretária, 
Maria do Socorro Santos Viana ; 2.& Secretária, Margarida Mari�_ 
Alacoque Lima ; Tesoureira, Maria José Ferreira Lima ; Conselho Fis­
cal : Ernestina Menezes da Rocha, Irmã Genoveva Pequeno e Honé­
lia Bezerra de Brito ; 

- por sugestão da presidente, a Seção do Ceará ofereceu à 
ABEn a importância de Cr$ 1 000 como contribuição para as des­
pesas de instalação de sua sede. 

Em 1956 e 1957 a Seção do Ceará teve como presidente Milria 
Ireuda Rocha qne nada soube informar a respeito das atividades 
de sua gestão porque, tendo entregue a documentação à nova Dire­
toria, eleita em 1958, foi a mesma extraviada. 

A ABEn - Seção do Ceará no período de 195� a 1959 teve a se­
guinte Diretoria : 

Presidente, Cleide Mota Albuquerque ; Vive-presidente, Irmã Ro­
salie Sobral ; 1 .& Secretária Maria Graciema Daniel Silveira ; 2 .& Se­
cretária, Silvia Maria Soares Campos ; Tesoureira, Maria José Fer­
reira Lima;  Conselho Fiscal : Honélia Bezerra de Brito, Lígia Barros: 
Costa e Maria Suzana Castelo Branco Bessa. 
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Esta Diretoria não obteve êxito em suas funções devido a falta 
de experiência de vida associativa da Presidente que, fugindo às nor­
mas do Regimento Interno da ABEn, apresentou um programa de 
atividades que não causou boa repercussão para a enfermagem em 
nosso meio . 

A Presidente da ABEn, D. Marina de Andrade Resende, de posse 
de recortes da imprensa cearense e sabendo da insatisfação de um 
grande número de sócias da Seção, pois vira declarações de Da. 
Cleide que levaram a Diretoria a j ulgá-Ia não habilitada para ar­
car com a responsabilidade de Presidente, veio ao Ceará por soli­
citação da Diretoria e pôde constatar o que ocorria na Seção : a 
atual Diretoria fôra eleita em desacôrdo com o Estatuto da ABEn 
e havia extraviado a docúmentação da Associação. 

Após entrevista com a Diretoria citada, em Assembléia Geral 
Extraordinária, realizada em 2 ;a Convocação especialmente para êsse 
fim em 30-5-59, no Auditório do Departamento Estadual de Saúde, 
a Presidente da ABEn fêz um apêlo às enfermeiras para união da 
classe, falando também sôbre a importância da vida e desenvolvi­
mento da Associação. 

Cada membro da Diretoria em questão pediu demissão do cargo 
que ocupava, em caráter irrevogável, apresentando ao mesmo tem­
po um resumo de atividades. 

Nesta mesma Assembléia foi eleita nova Diretoria, por aclama­
ção, após apresentação da chapa, ficando assim constituída : 

Presidente, Geraldina Lomônaco Romcy ; Vice-presidente, Irmã 
Filomena de Sousa ; 1 .a Secretária, Teresa Carmelita da Cruz Gade­
lha ; 2 .a Secretária Irmã Genoveva Pequeno ; Tesoureira, Luiza Gomes 
Aragão ; Conselho Fiscal : Madre Márcia Maria de Caxias, Maria Inês 
Fialho e Francisca Vasconcelos. 

Empossada a nova Diretoria em 30 de maio de 1959 em Assem­
blé.ia Geral Extraordinária presidida pela Presidente da ABEn, re­
cebeu desta as instrUções para iniciar as atividades da Seção. 

Foi com grandes dificuldades que essa nova Diretoria recomeçou 
os trabalhos, pois não recebeu da anterior o livro de atas, os do­
cumentos, informações sôbre as finanças, material e o Regimento 
Interno, senão simplesmente uma relação de sócias quites ; entre­
tanto conseguiu realizar : 

- reuniões ordinárias e extraordinárias com freqüência regular ; 
- procurou reunir o maior número de enfermeiras existentes 

no Ceará, convidando-as a se fazerem sócias da ABEn, contribuindo 
para o maior desenvolvimento da profissão ; 

- tentou fazer entrosamento com estudantes de enfermagem, 
Diretoria da Escola e Serviços de Enfermagem das instituições lo­
cais, bem como com outros profissionais e autoridades sanitárias ; 
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várias enfermeiras de outras Seções estaduais visitaram esta 
Seção e participaram das reuniões, destacando-se Da. Isaura Bar­
bosa Lima, enfermeira-chefe do D. O.  S. que deu grande colabo­
ração durante a reunião ; 

- elegeu 3 delegados para o XII Congresso Brasileiro de . En­
fermagem em São Paulo, porém, um só pôde comparecer e repre­
sentar a Seção nesse conclave ; 

conseguiu bonificação de passagens para as sócias que qui­
zessem ir ao Congresso ; 

- conseguiu 10 assinantes para a Revista Brasileira de Enfer­
magem ; 

- iniciou j untamente com Da. Isaura Barbosa Lima um tra­
balho j unto ao Diretor do Depçrtamento Estadual de Saúde no sen­
tido de convencê-lo da necessidade de criar um quadro de enfer­
magem para o pessoal que ali desempenava suas atividades ; 

- interessou-se pelas sócias que desej avam fazer curso de es­
pecialização, pós-graduação ou mesmo estágio de observação em me­
lhores serviços ou escolas, divulgando o programa de bolsas de es­
tudo da ABEn e de algumas Escolas, mostrando ao mesmo tempo a 
necessidade das enfermeiras do · nordeste possuirem preparo profis­
sional de alto padrão, e a Escola de Enfermagem, Corpo Docente 
capacitado para suprir as suas deficiências ; 

- elaborou e aprovou nôvo Regimento Interno para a Seção, 
enviando-o à ABEn para ser devidamente aprovado ; 

- realizou uma série de palestras sôbre assuntos de enferma­
gem por ocasião das reuniões ordinárias, despertando grande in­
terêsse das sócias ; 

- colaborou j untamente com outras Seções na assistência aos 
flagelados das enchentes do Orós no Ceará na Hospedaria Getúlio 
Vargas ; 

.,--- realizou as eleições para membros da Diretoria da ABEn e 
da Seção do Ceará em 1960, ficando a Diretoria desta assim cons­
tituída : 

Presidente, Geraldina Lomônaco Romcy ; Vice-presidente, Irmã 
Filomena Sousa, l.a Secretária, Ivanilda Bruno Osório ; 2.a Secretá­
ria, Irmã Genoveva Pequeno ; Tesoureira, Ernestina Menezes Rocha ; 
Conselho Fiscal : Maria Inês Fialho, Irmã Syrena de Castro Bonfim e 
Irmã Emília Pereira ; 

- visitou o Secretário da Educação e Saúde do Estado que 
mostrou interêsse em conhecer as enfermeiras cearenses e traba­
lhar pelas reivindicações da classe ; 

- comemorou a ··Semana de Enfermagem no ano centenário de 
Florence Nightingale com muito entusiasmo tendo em vista, na ela­
boração do programa : reuniões sócio-culturais de enfermeiras, alu-
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nas, professôres, autoridades e outros profissionais, crônicas, repor­
tagens e palestras no rádio e j ornal, palestras e exibição de fil­
mes nos colégios com o intuito de tornar a enfermagem mais conhe­
cida em nosso meio ; 

- ofereceu a medalha de bronze comemorativa do ano cen­
tenário de Florence Nightingale ao Magnífico Reitor da Universi­
dade do ceará, ao Secretário da Educação e Saúde e outros colabo­
radores da Seção ; 

- participou do XIII Congresso Brasileiro de Enfermagem, 
j untamente com 3 delegadas e um bom número de sócias e apre­
sentou um relatório de suas atividades no período de j unho de 1959 

a j unho de 1960. 

Iniciando a nova Diretoria as atividades da Associação, no pe­
ríodo de julho de 1960 a junho de 1961 realizou o seguinte : 

- convidou um advogado que trabalhava na Delegacia Re­
gional do Trabalho para estudar o problema do Sindicato dos En­
fermeiros e Empregados em Hospitais e Casas de Saúde, existente 
no Ceará, e que sempre procura associar as enfermeiras, trazendo 
um problema para a Seção que não quer criar dificuldades com 
esta entidade realmente dominada pelos práticos de enfermagem, 
auxiliares, atendentes, serventes, etc . . .  

- iniciou um trabalho com a finalidade de angariar finan­
ças para a Seção constante de venda de distintivos da ABEn, rifa 
de obj etos doados para a Associação e realizou um curso de pre­
paração de práticos de enfermagem para o exame de habilitação 
no DES, contando com a colaboração das sócias ; 

- procurou o prefeito de Fortaleza, entregando-lhe uma ex­
posição de motivos em que j ustificava o enquadramento do auxiliar 
de enfermagem e da equipe de enfermagem nos serviços de saúde, 
bem como solicitava atenção para · o futuro plano de reclassifica­
ção do pessoal de enfermagem no município ; 

- recebeu com muita satisfação a visita da Presidente da ABEn, 
Da. Marina de Andrade Resende que num gesto amigo enalteceu 
os trabalhos desta Seção e incentivou tôdas as enfermeiras a cola­
borarem para o progresso da Associação. Nesta oportunidade cola­
borou com a Presidente da Seção nos trabalhos de preparação da 
exposição de motivos a ser entregue à Secretaria de Educação e Saú­
de por intermédio do Departamento Estadual de Saúde j ustificando 
a criação do quadro de Enfermagem para o Estado ; na preparação 
de ofícios circulares aos Diretores de Instituições de Saúde que pos­
suem serwços de enfermagem sob a responsabilidade de profis­
sional não habilitado, j ustificando o pedido da Associação pela ne­
cessidade do cumprimento da Lei n.o 2 604/55 que regula o exer­
cício profissional no País ; solicitou da Seção notícias para o Bo-
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letim Informativo da ABEn e prestou esclarecimentos sõbre o pro­
blema do Sindicalismo do Enfermeiro, assunto discutido no XIII 
Congresso ; sôbre o plano de reclassificação do enfermeiro em âm­
bito federal e sôbre os setõres de Filiação Internacional da ABEn ; 
e finalmente, executou um trabalho intensivo j unto à Escola São 
Vicente de Paulo da Universidade do Ceará fazendo um relatório 
completo sôbre suas condições de funcionamento, currículo, corpo 
docente, campo de estágio, etc. com a finalidade de colaborar para 
o melhoramento da mesma ; 

- telegrafou aos Deputados Federais representantes do Ceará 
solicitando colaboração para melhoria da situação da enfermagem 
no plano de reclassificação federal ; 

- esclareceu as sócias sôbre o grande trabalho que a ABEn 
vem desempenhando no âmbito nacional para atingir o nível téc­
nico científico e no âmbito estadual, o que a Seção vem procurando 
realizar para melhorar o padrão de serviços e de vencimentos para 
os profissionais ; 

- lamentou o desinterêsse de grande número de enfermeiras 
em se desenvolverem como profissionais a fim de fazer j Ús à reivin­
dicação, pela Associação, dos direitos de profissionais de nível téc­
nico científico ; 

- solicitou ao Reitor da Universidade do Recife sua interfe­
rência no caso criado pela Faculdade de Medicina com a Escola de 
Enfermagem da mesma Universidade ; 

- elegeu 3 delegadas para a Assembléia Geral realizada em 
22 de abril de 1961 no Rio de J�neiro para apreciação e voto do pro­
j eto de lei n.o 2 684/60, em estudo na Câmara Federal, com relação 
aos níveis do ensino de enfermagem ; 

- solicitou à ABEn verificar j unto à Comissão de Classifica­
ção de Cargos do DASP a irregularidade no enquadramento das en­
fermeiras da Universidade do Ceará e - orientou as mesmas no sen­
tido de procurarem um advogado competente para encaminhar os 
processos à C. C .  C . ;  

- comemorou a Semana d a  Enfermagem realizando u m  pro­
grama de divulgação da profissão seguindo o mesmo ritmo de tra­
balho dos anos anteriores ; 

- enviou relatório à Assembléia -Geral da ABEn por ocaSlao 
do Congresso Internacional e elegeu delegadas que representaram 
a Seção no referido Congresso ; 

- realizou as eleições dos membros da Diretoria da ABEn e da 
Diretoria da ABEn - Seção do Ceará ficando esta assim constituída : 

Presidente, Geraldina Lomônaco Romcy ; Vice-presidente, Irmã 
Tereza Bezerra Bessa ; 1 .a Secretária, Ivanilda Bruno Osório ; 2 .a Se­
cretária, Maria Eneida Rocha ; Tesoureira, Ernestina Menezes Ro-
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eha ;  Conselho Fiscal, Maria Valquiria Albuquerquer, Grasiela Tei­
xeira Barroso, Rita Ilca de Almeida Guerra. 

No período de jUlho de 1961 a junho de 1962 a Seção realizou o 
seguinte : 

- encontrou dificuldades em fazer um levantamento do pessoal 
-de enfermagem no Estado, mas tentou organizar uma sub-comissão 
"para dar seguimento aos trabalhos da Comissão de Seguimento da 
ABEn e recebeu a visita, da Presidente desta comissão, Da. Amália 
C. de Carvalho, em fevereiro de 1962,. prestando a mesma esclareci­
mentos sôbre êsse trabalho e os planos de atividades da ABEn ; 

- comunicou às sócias a possibilidade de adquirir bolsas de es­
tudo por intermédio da Universidade do Ceará ; 

- comemorou a Semana da Enfermagem com um programa 
intensivo de divulgação da enfermagem em nosso Estado : ex:ibição 
de filmes sôbre a enfermagem, palestras na televisão e em co-
1égios, palestras e reportagens no rádio e j ornal, afixação de car­
tazes em ônibus, vitrines e colégios, reuniões sócio:-culturais de en­
Jermeiras, professôras e alunas de enfermagem e outros profissionais, 
'destacando-se a conferência de Da. Idelzuite Carneiro, funcionária 
>do Banco do Nordeste, sôbre "Relações Humanas" ;  

- conseguiu aumentar o número de assinantes d a  Revista Bra­
sileira de Enfermagem ; 

- colaborou com a Escola de Enfermagem que no momento 
"Vinha atravessando inúmeras dificuldades com o preparo do cor­
-po docente, modificação de currículo e número limitado de matrícu-
1as, considerando ser êstes problemas de grande influência para o 
'desenvolvimento da enfermagem no Ceará ; 

- apresentou relatório das atividades realizadas para o XIV 
'C. B. En. ; por motivo superior a Seção não se fêz representar nessa 
uportunidade ; 

- realizou as eleições dos membros da Diretoria da ABEn e 
da Diretoria da ABEn - Seção do Ceará, ficando esta assim formada : 

Presidente, Irmã Maria Blanda Queirós ; Vice-presidente, Irmã 
Tereza Bezerra Bessa ; l .a Secretária, Geraldina Lomônaco Romcy ; 
2.a Secretária, Maria Eneida Aocha ; 'Tesoureira, Grasiela Teixeira 
Barroso ; Conselho Fiscal, Irmã Angela Schramm, Ernestina Mene-
zes da Rocha, RacheI Gomes de Mattos ; 

- realizou uma conferência que foi proferida pelo Dr. Vilhena 
de Morais cujo tema - "Incompreensão da Enfermagem pelos de­
mais profissionais", foi muito bem aceita por tôdas as sócias' - que 
:a ela compa.reeerltm ; 
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concordou com a consulta feita pela ABEn sôbre a reali­
zação do XV Congresso Brasileiro de Enfermagem em Fortaleza 
em 1963, embora tendo de enfrentar grandes dificuldades ; 

- realizou reuniões ordinárias e extraordinárias com maior 
freqüência para programação dos trabalhos do Congresso, solici­
tando de tôdas as sócias a melhor colaboração possível ; 

- organizou j untamente com a Diretoria da ABEn, a Comissão 
Executiva de Congresso composta dos seguintes membros : 

Presidente, Irmã Syrena de Castro Bonfim ; Secretária, Fran­
cisca Vasconcelos ; Tesoureira, Irmã Maria Blanda Queirós 

A Presidente da ABEn - Seção do Ceará, também Tesoureira 
do XV Congresso e membro integrante da Comissão Executiva, lu­
tou com muito entusiasmo j untamente com as sócias que se inte­
ressaram pelo movimento de preparação do Congresso, enfrentando 
inúmeras dificuldades mas conseguindo vantagens incontestáveis 

. para a Seção do Ceará que apresentou, durante um longo período, 
um programa de trabalhos de alta significação para esclarecimen­
to do público em geral sôbre a profissão de enfermagem. Em For­
taleza houve boa repercussão a realização do XV Congresso Bra­
sileiro de Enfermagem, pois a programação social dêste foi muito 
apreciada devido aos atrativos que a própria cidade oferece, como 
clubes, prais, etc . . .  

O programa de trabalhos do Congresso foi muito eficiente cau­
sando satisfação aos participantes do mesmo, constituindo mais 
uma realização da ABEn e suas Seções estaduais em benefício de 
suas associadas. 

Participaram dêste conclave enfermeiras representantes de tô­
das as Seções estaduais da ABEn, a Diretoria da ABEn, além de ou­
tros profissionais perfazendo um total de 483 inscrições. 

A Seção do Ceará colaborou e recebeu colaboração : 
- empregou todos os esforços para o maior êxito do Con­

gresso, promovendo reuniões com enfermeiras e outros grupos que 
poderiam colaborar com o movimento ; 

- realizou entrevistas com autoridades locais, diretores de ins­
tituições oficiais e particulares, rádio, TV e j ornal com a finali­
dade de divulgar, preparar ambiente e angariar recursos para a. 
realização do mesmo ; 

- a Diretoria da ABEn colaborou com a Comissão Executiva. 
e a Seção para que os trabalhos se desenvolvessem com bons re­
sultados ; 

- a Escola de Enfermagem São Vicente de Paulo da Univer­
sidade do Ceará foi sede da Secretaria Executiva do Congresso e 

sua Diretoria e alunas trabalharam intensivamente ; 
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o Governador do Ceará, Assembléia Legislativa, Prefeito Mu­
nicipal de Fortaleza, Universidade do Ceará, Faculdade de Direito, 
SESP, IMEP além de outras instituições e firmas comerciais cola­
boraram e apoiaram a realização do Congresso ; 

- a Seção do Ceará ofereceu a importância de Cr$ 300 000 
para a impressão da Revista Brasileira de Enfermagem. Nesta opor­
tunidade a Seção melhorou as finanças com movimentos realizados 
neste sentido e destacou-se como sendo a Seção que apresentou 
maior número de participantes do Congresso ; 

- colaborou na realização do Seminário de Diretoras e Pro­
fessôras de Escolas e Cursos de Auxiliares de Enfermagem patro­
cinados pelo FISI, realizado em Fortaleza em j ulho de 1963, antes 
do XV Congresso ; 

- procurou aumentar o número de assinantes da Revista Bra­
sileira de Enfermagem e o número de sócias quites chegou a 88 ; 

- transmitiu às sócias em reunião assuntos do Congresso In­
ternacional do CICIAMS, na Argentina, através de 2 sócias que par­
ticiparam do mesmo ; 

- a Presidente da Seção, j untamente com Da. Haydée Dou­
rado, Presidente da Comissão de Legislação da ABEn, participou do 
Congresso Nacional de Práticos de Enfermag1ml ··realizado em For­
taleza de 11 a 15  de novembro de 1962, quando apresentaram e dis­
cutiram trabalhos sôbre equipe de enfermagem e a posição que 
ocupam os práticos no quadro de enfermagem profissional ; 

- comemorou a Semana da Enfermagem de 12 a 20 de maio, 
visando principalmente a divulgação da enfermagem e os prepara­
tivos do XV Congresso ; 

- realizou as eleições dos membros da Diretoria da ABEn e 
Diretoria da Seção que ficou assim constituída : 

Presidente, Irmã Maria Blanda Queirós ; Vice-presidente, Tereza 
Carmelita da Cruz Gadêlha ; 1 .8. Secretária, Maria Eneida Rocha ; 
2 .8. Secretária, Sílvia Maria Campos ; Tesoureira, Grasiela Teixeira 
Barroso ; Conselho Fiscal, Irmã Angela Schramm, Maria Edna Oli­
veira, Maria Yvonne Lomônaco. 

Atividades de julho de· 1963 a junho de 1964 : 
- '  preparou um plano de atividades para a Diretoria e Co­

missões visando intensificar os trabalhos da Associação ; 
- manteve contatos diretos com o governador do Ceará, e 

após uma série de esclarecimentos e j ustificativas feitos pela Pre­
sidente da seção, esta fêz as seguintes solicitações : reconsiderar' 
o pedido da Associação feito anteriormente em .outras ocasiões para 
que fôsse criado o quadro de enfermagem para o Estado de acôrdo 
com as recomendações do XV Congresso ; integrar uma enfermeira 
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nas atividades do Conselho Estadual de Educação ; designar uma 
€nfermeira para o Serviço de Fiscalização da Medicina e Profissôes 
afins ; interferir j unto à Sudene e Petrobrás no sentido de conse­
guir bolsas de estudo para estudantes de enfermagem e enfermeiras ; 
'e conceder auxílio para a construção da sede da Seção ; 

- promoveu curso preparatório ao exame de práticos de en­
fermagem com a freqüência de 30 alunos e com lucros para a 
Associação ; 

- iniciou a venda de livros de enfermagem e distintivos tam-
-bém com lucros ; 

- recebeu em Assembléia Geral Extraordinária a visita de Da. 
-Agnes Lima representante do OMS ' no Brasil e a apresentação de 
Da. Ernestina Nazário, consultora de Enfermagem em Saúde PÚ­
blica da mesma organização que viera ficar à disposição do Insti­
tuto de Medicina Preventiva da Univer�idade do Ceará, motivo de 
,contentamento para as enfermeiras cearenses ; 

- fêz a apreciação do ante-proj eto de criação do Conselho Fe­
'deral de Enfermagem ; 

- comemorou a Semana da Enfermagem com muito entusi­
:asmo visando principalmente a divulgação da profissão em nosso 
:meio ; 

- fêz eleger representantes da Seção para a Assembléia Geral 
-da ABEn em 20 de abril de 1 964, no Rio de Janeiro ; 

- orientou as sócias para os cursos de pós-graduação, contan-
'do atualmente com um bom número de enfermeiras que fazem os 
referidos cursos ; 

- realizou cursos de Relações Humanas e Liderança de Reu­
niões patrocinados pelo CETRECE e Universidade do Ceará, com boa 
participação das enfermeiras ; 

- conseguiu doação de passagem para a Presidente e para en­
fermeiras que foram ao XVI Congresso conseguindo um bom nú­
mero de representantes da Seção ; 

- realizou eleições dos membros da Diretoria da ABEn e Di­
retoria da Seção que ficou assim constituída : 

Presidente, Irmã Maria Blanda Queirós ; l .a Vice-presidente, Te­
reza Carmelita da Cruz Gadêlha ; 2.a Vice-presidente, Maria de Oli­
veira Melo ; l .a Secretária, Maria Rocilda Vasconcelos ; 2 .a Secretá­
ria ; Maria Eneide Rocha ; l .a Tesoureira, Rita de Cássia Vasconce­
los ; 2.a Tesoureira, Nancy Galvão Bezerra ; Conselho Fiscal, Maria 
Valquiria Albuquerque, Maria Grasiela Teixeira Barroso, Lígia Barros 
Costa. 

Atividades no período de julho de 1964 a junho de 1965 : 



REVISTA BRASILEIRA DE ENFERMAGEM 75 

apresentou às sócias em reunião infor�ões sôbre : as con­
clusões de XVI Congresso, as atividades da ABEh em âmbito nacio­
nal, a organização do Conselho Federal de Enfermagem, a constru­
ção da sede em Brasília e o problema da nova reclassificação do 
enfermeiro no País, mostrando o trabalho da Associação j unto ao 
DASP ; 

- pediu orientação de Da. Haydée Dourado sôbre o proble­
ma do Sindicato dos Enfermeiros e Empregados em Hospitais e Ca­
sas de Saúde existente em Fortaleza, cuj a Diretoria desej ava passar 
a presidência do mesmo às enfermeiras ; 

- fêz revisão no Regimento Interno da Seção o qual foi lido 
e aprovado em re·união, sendo enviado depois para receber a de­
vida aprovação da ABEn ; 

- lamentou profundamente a transferência de Irmã Blanda, 
Presidente em exercício, para outra região do País ; substituindo-a 
a 1.a Vice-presidente Da. Tereza Carmelita da Cruz Gadêlha que 
não mediu esforços para desenvolver os trabalhos da Associação ; 

- colabOrou com a Escola de Enfermagem no que se refere 
ao desenvolvimento cultural e divulgação da Enfermagem no Ceará, 
visando o maior número possível de matrículas no curso de enfer­
magem ; 

- promoveu j untamente com a Escola de Enfermagem da Uni­
versidade do Ceará, Instituto de MediCina Preventiva e Consultora 
da OMS - enfermeira Da. Ernestina Nazário, SESP e outros cola­
boradores, um curso de extensão universitária em Saúde . Pública 
com duração de 3 meses e conferiu certificado às enfermeiras que 
dêle participaram ; 

- continuou trabalhando em prol da campanhà da sede pró­
pria para a Seção e para a ABEn em Brasília ; 

- .  comemorou a festa de Natal das enfermeiras e seus fami­
liares com muito entusiasmo ; 

- examinou as modificações do curso de enfermagem segundO 
os pareceres do Conselho Federal de Educação e a alteração dos 
níveis na faixa dos profissionais de nível técnico científico ; 

- divulgou na seção a realização do Congresso Internacional 
do ICN ; 

- trouxe ao movimento associativo as enfermeiras estrangei­
ras que estão chegando ao Ceará para trabalharem em organiza­
ções católicas ou particulares ou como Voluntárias da Paz e orientou­
as quanto à revalidação do diploma de enfermeiro ; 

- trabalhou com a finalidade de anular os cursinhos de en­
fermagem que se iniciaram com freqüência nas organizações sociais 
de bairros, paróquias ou instituições oficiais e particulares, trans­
formando-os em programas de higiene ou trein1imento de pessoal ; 
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ofereceu o trabalho voluntário de algumas sócias ao Arce­
bispo de Fortaleza para os programas Assistenciais das Paróquias ;  

- recebeu colaboração eficiente d a  enfermeira que trabalha 
no Serviço de Fiscalização da Medicina e profissões afins, execu­
tando com muita diplomacia a sua árdua tarefa em prol da defesa 
da classe ; 

- associou novas enfermeiras que vêm prestando grande co­
laboração no plano de atividades da Associação ; embora a Seção 
não possua grande número de sócias quites, movimenta as enfer­
meiras existentes no Estado, num total de 130 ; 

- comemorou a Semana da Enfermagem com muito entusias­
mo, visando principalmente a divulgação da profissão e do curso 
de enfermagem e o entrosamento de enfermeiras e estudantes de 
enfermagem com outros profissionais e grupos sociais ; 

- iniciou os trabalhos preliminares para a fundação de uma 
Seção da UNAE no Ceará para agregar os auxiliares de enferma­
gem aqui existentes e desenvolvê-los como membros da equipe de 
enfermagem ; 

- intensificou os trabalhos em prol do quadro de enferma­
gem no Estado ; conta êste com o apoio e colaboração de autori­
dades estaduais, aguardando apenas o processamento final para 
publicação no D. O. ; 

- continuou trabalhando pela aquisição da sede própria para 
a Seção ; 

- a Diretoria e as enfermeiras cearenses prestaram homena­
gem à memória de Marina de Andrade Resende, ex-presidente da 
ABEn, falecida a 20 de j unho de 1965 ; 

- aumentou o número de assinantes da Revista Brasileira de 
Enfermagem em 1964 e 1965 para uma sucursal de 100 assinaturas ; 

- fêz eleger membros para a Diretoria da ABEn e Diretoria 
da Seção que ficou assim constituída : 

Presidente, Tereza Carmelita da Cruz Gadêlha ; V� Vice-presi­
dente, Lígia Barros Costa ; 2 ,a Vice-presidente, Maria de Oliveira 
Melo ; 1 .a Secretária, Maria Leontina de Lima ; 2 .a Secretária, Maria 
Inês Bezerra Fialho ; 1 .a Tesoureira, Rita de Cássia Vasconcelos, 2 .a 
Tesoureira, Sílvia Maria de Jesus Silva ; Conselho Fiscal : Ana Maria 
de Jesus Silva ; Maria Jarina Moura Martins ; Maria do Carmo Bar­
ros ; Representante Setor CICIAMS, Francisco Vasconcelos ; Repre­
sentante Setor ICN, Ester Colares ; 

- elegeu delegadas para as Assembléias Gerais da ABEn, apre­
sentou relatório das atividades, através de sua Presidente, por oca­
sião do XVII Congresso Brasileiro de Enfermagem. 

A ABEn - Seção do Ceará enviou à Diretoria da ABEn um re­
latório das atividades no período de julho de 1965 a junho de 1966. 



APLICAÇÃO DOS ÂRTIGOS 90 , E 91 DA 'LE I  4 024 DE  
20/ 1 2/61  QU E F IXA AS DI RETRIZES E 
BASES DA EDUCAÇÃO NAC IONAL 

SISTEMATICA D E  TRABALHO DO PLANO INTEGRADO 
SECRETARIA DE SAÚDE PÚBLICA - SECRETARIA DE 
EDUCA:ÇãO E CULTURA ,PARA ASSIST�NCIA AO ESCOLAR 

CAPíTULO I 

DAS FINALIDADES 

Art. 1 .0 - A Assistência Médico-Odonto-Sanitária e Social do 
Escolar - A. M. O.  S.  S .  E. tem por obj etivo orientar, coordenar e 
fiscalizar tôdas as Unidades Sanitárias Escolares do Estado do 
Paraná. 

Parágrafo único - A A. M. O. S. S .  E. funcionará no ano de 
1965, como plano pilôto, no município de Curitiba. 

Art. 2 .° - Unidade Sanitária Escolar - U. S .  E. - é uma uni­
dade sanitária que servindo uma Comunidade Escolar, pública ou 
particular, tem por obj etivo dar assistência médico-odonto-sani­
tária e social ao Escolar, devendo realizar as segujntes atividades : 

I - cadastrar o escolar em ficha: geral (Modêlo Dus-Dct. 10) ; 

I! - organização e guarda do fichário da Comunidade Escolar ; 
lI! - cadastro tuberculino torácico e administração de B. C. G.  

se fôr o caso ; 
IV - imunização : anti-variólicas, diftérica- tetânica e outras ; 
V - tomada sumária da acuidade visual ; 
VI - exame de pele ; 
VI! - atendimento odontológico ; 
VI!I ---J profilaxia ; 
IX - educação sanitária ; 
X - serviço social escolar ; 
XI - educação alimentar e merenda escolar ; 
XI! - encaminhamento dos escolares que necessitam atendi­

mentos especiais aos diferentes serviços da Secretaria de Saúde Pú­
blica ou Secretaria de Educação e Cultura. 

CAPíTULO 11 

DA ORGANIZAÇãO 

Art. 3.° - A Assistência Médico-Odonto-Sanitária Social ao Es­
colar compreende : 
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I - Colegiado, do qual fazem parte, como membros, os Chefes 
dos seguintes serviços da Secretaria de Saúde Pública e Secretaria 
de Educação e Cultura : Serviço de Higiene Escolar - Serviço Odon­
tológico Sanitário - Serviço de Merenda · Esc.olar e Serviço Saúde 
e Higiene Escolar, que será o órgão normativo do Plano Integrado. 

§ 1 .0 - O Colegiado será presidido por um de seus membros, es­
colhido por seus pares e com mandato de um ano. 

§ 2 .° - O Colegiado deverá se reunir' cada 3 meses, no mínimo, 
em data previamente marcada pelo seu Presidente. 

§ 3.° - A Chefia Executiva de Plano Integrado será exercida 
por elemento designado pelo Colegiado. 

II - Chefia Executiva, compreende Chefe e Escrevente dati-
lógrafo. 

III - Pessoal Técnico, compreendendo : 
a )  - Médicos ; 
b )  - Dentistas ; 
c) - Enfermeira Alto Padrão ; 
d )  - Educadoras Sanitárias Grau Médio ; 
e )  - Assistenf;es Sociais ; 
f ) - Professôres. 
Art. 4.° - Para consecução dos obj etivos da AMOSSE, o Estado 

será dividido em Distritos Sanitári.os Escolares, cuj o número e área 
territorial será o mesmo dos Distritos Sanitários. 

§ 1 .0 - Em cada sede de Distrito Sanitário será constituído um 
Colegiado Regional, composto de Chefe do S. S. ,  Inspetor Regional 
de Ensino e o Prefeito Municipal do Município sede de DS ou seu 
representante credenciado. 

§ 2 .° - Em cada Município que não sej a de DS, o Médico Chefe 
da Unidade Sanitária, o inspetor auxiliar de ensino e o Prefeito 
Municipal ou seu representante credenciado, constituirão o Cole­
giado Municipal. 

Art. 5 .° - Em cada comunidade escolar (pública ou particular) ,  
que tiver um mínimo de 200 ( duzentos) alunos, será instalada uma 
Unidade Sanitária Escolar, tanto nas Sedes Municipais como nas 
Distri tais. 

Parágrafo único - As c.omunidades escolares com menos de 
200 alunas serão atendidas por USE VOLANTE. 

Art. 6 .0 - As USES, de acôrdo com a amplitude das atividades 
a desenvolver, dividem-se nos seguintes tipos : 

I - USE 1 - é a unidade polivalente que tenha capacidade 
para efetuar as atividades especificadas no ítem n.o 2 .  

II - USE 2 '- são aquelas que não .ofereçam condições técnicas 
ou materiais para a realização de todo o trabalho da USE 1 ;  
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Art. 7 .° � Cada USE estará sob a responsabilidade de 1, 2, ou 3: 
professôres de acôrdo com o número de períodos (turnos escolares ) ,  

CAPíTULO IH 

DAS ATRIBUIÇÕES 

Art . 8 .° - A Chefia compete : 
I - organizar, orientar e coordenar as atividades das USEs. 
H - propôr a consignação de verbas ao Colegiado para conse­

cução das finalidades das USEs. 
IH - sugerir ao Colegiado, medidas necessárias para o plano, 

e satisfatório funcionamento das USEs. 
Art.o - Aos Médicos compete : 
I - Assistir à Chefia da A. M. O. S. S. E . ;  
H - Visitar tôdas a s  USEs, realizando, anualmente : 
a) - exame de pele e saúde ; 
b) - supervisão da tomada sumária da acuidade visual e 
c) - atender os chamados por notificação de doença infecto­

contagiosa, com o encaminhamento dos casos confirmados. 
Art. 10 - Aos cJrurgiões dentistas compete : executar os traba­

lhos conforme normas já estabelecidas pelo Serviço de Odontolo-· 
gia Sanitária. 

Art. 11 - A Enfermeira de alto padrão compete : 
I - dar assistência direta a tôdas Educadoras Sanitárias ; 
H - supervisionar o trabalho das Educadoras Sanitárias, coor­

denando sua execução ; 
IH - assistir, quando solicitada, à chefia da AMOSSE. 

INSTRUÇOES AS ESCOLAS AUXILIAR DE ENFERMAGEM 

Do Diretor do Ensino Secundário - Brasília - DF 

Tendo em vista a indicação, do Egrégio Conselho Federal de­
Educação, de 9-4-1965, que considerou esta Diretoria, na atual es­
trutura do Ministério, como a mais adequada para responder pelOS". 
Cursos de Auxiliar de Enfermagem, integrantes do ensino · médio, 
comunico-vos para orientação dessa Inspetoria Seccional e dos in­
teressados, terem sido remetidas, às Escolas de Auxiliar de Enfer-· 
magem, as seguintes, instruções : 

2 - Ofício-Circular n.o 815/66, de 1 1 -5-66 - "Encaminha cópia. 
do Parecer n.o 903/65, do C. F. E." .  

3 - Ofício-Circular n.O 816/66, de 1 1 -5-66 - "Faz comunicação" .. 
"Tendo em vista a INDICAÇAO, de 9-4-65" do Egrégio Conselho. 
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Federal de Educação, que considerou a Diretoria do Ensino Secundá­
rio "como a mais adequada para responder pelos Cursos de Auxiliar 
de Enfermagem, integrantes do nível médio, solicito o obséquio de 
vossas providências no sentido de serem observadas as seguintes 
determina�ões : 

I - As FIRMAS constantes dos certificados expedidos pelas Es­
colas de Auxiliar de Enfermagem e remetidos a esta Diretoria, para 
REGISTRO, devem ser RECONHECIDAS. 

II - De acôrdo com as diretrizes do Conselho Federal de Edu­
cação ( Parecer n.o 903/65) , além de outros documentos constará, do 
arquivo da Escola, certidão de nascimento do aluno, ou transcri­
ção,  nos registros da escola, dos dados essenciais retidos da mesma 
certidão, inclusive a indicação do número do livro e da página em 
que conste o registro no cartório". 

2 - Assim, solicito sej a remetida, anexa ao certificado a men­
cionada transcrição ( ítem lI) , ou a certidão de nascimento do aluno 
que será devolvida, à Escola, após o registro do certificado. 

3 - Com tal previdência resguardamos a responsabilidade desta 
Diretoria, com referência à autenticidade dos dados pessoais do alu­
no e colaboramos com as Escolas de Auxiliar de Enfermagem, no 
sentido de ser resguardada a regularidade dos assentamentos esco­
lares". 

4 - Ofício-Circular n.o 865/66, de 19-5-66 - "REMETE INSTRU­
ÇÕES". 

"Tendo em vista as conclusões do Conselho Federal de Educação 
no Parecer n.o 903/65, "os órgãos encarregados da inspeção do en­
sino nas escolas vinculadas ao sistema federal, com fundamento 
no disposto na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e 
neste parecer, complementarão, quando oportuno, estas normas, com 
circulares e orientação principalmente no que se refere aos relató­
rios a serem remetidos anualmente pelas escolas" . 

2 - Assim, solicito o Obséquio de vossas providências no sentido 
de remeter, a esta Diretoria, Seção de Fiscalização da Vida Esco­
lar, os elementos abaixo discriminados, relativos aos anos . de 1964, 
1965 e 1966. 

3 - Encareço urgência na remessa dos Relatórios solicitados, 
visto o registro dos certificados de Auxiliar de Enfermagem, expe­
didos por essa Escola, estar na dependência de dados constantes dos 
referidos relatórios. 

ELEMENTOS DISCRIMINATIVOS DO RELATÓRIO ANUAL, A SER 
ENVIADO, NO INtcIO DE CADA ANO LETIVO, A ESTA DIRETORIA, 
PELAS ESCOLAS DE AUXILIAR DE ENFERMAGEM EM : 
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ELEMENTO I - Plano curricular e carga horária ( artigos 3 .°, 
4.0, 5 .° e 6.° da portaria n.o 106, de 28-4-65 ) .  

ELEMENTO 11 - Corpo docente ( artigo 7.°, portaria n.o 106, de 
:28-4-6 1 )  . 

ELEMENTO IV --'- Relação dos alunos matriculados no 2 .0 ano. 
ELEMENTO 111 - Relação dos alunos matriculados no 1 .0 ano. 
ELEMENTO V - Características do curso de auxiliar de enfer-

magem : 

ANO : 

INtcIO DO ANO LETIVO : 

EXAMES DE ADMISSAO : DISCIPLINAS, SISTEMA DE 
APROVAÇAO, NOTA MíNIMA DE APROVAÇAO 

'CURSO DE AUXILIAR DE ENFERMAGEM : Sistema de apuração do 
rendimento escolar ; critério de aprovação. Nota Mínima de Apro­
vação ( 1 .a Época ) ; critério de aprovação, nota mínima de apro­
vação ( 2 .a Época ) . 

ELEMENTO VI : DADOS ESTATíSTICOS : 

ANO DE 19 . . . .  (ANO ANTERIOR) 

MATRíCULA INICIAL 

PROMOVIDOS EM P ÉPOCA 
PROMOVIDOS EM 2 .a ÉPOCA 
MATRíCULAS CANCELADAS 
'TRANSFER:t!::NCIAS RECEBIDAS 
TRANSFER:t!::NCIAS EXPEDIDAS 

ANO DE 19 . . . .  (ANO LETIVO CORRENTE ) 

QUADRO GERAL DE MATRíCULAS 
ELEMENTO VII : TÉRMINO DO ANO LETIVO (ARTIGO 1 .0, PORTA-

RIA N.o 106, de 8-4- 1962. 
. 

NORMAS PARA OpÇAO NOS TtRMOS DO ARTIGO 110, DA 
LEI DE DIRETRIZES E BASES 

Sendo j á  numerosos os casos de opção pelo sistema federal, efe­
tivado por estabelecimentos particulares de ensino médio, nos têr­
mos do art. 1 1 0  da L.  D.  B. e dos pareceres dêste Conselho que o 
interpretaram, torna-se necessário fixar algumas normas que re­
gulem essa nova situação na órbita da autoriâade federal. 
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Considerando os ,yários a.sp�.ctos do problema, a .  Câmara de En­
sino Primário e Mêdio apresenta a seguinte Indicação, que serã� 
posta em vigor mediante Resolução do Presidente do Conselho. 

1 .  - A opção será requerida pelo Diretor do estabelecimento ­
de ensino médio até o prazo estipulado na Lei, mediante ofício en­
caminhado à respectiva Diretoria do Ensino do Ministério da Edu­
cação e Cultura. No ca.so de não haver Diretoria correspondente à 
modalidade de ensino do estabelecimento, indicará êste Conselho­
qual o encaminhamento mais aconselhável. 

2 - A opção .poderá ser requerida, dentro do referido prazo, 
tanto pelos estabelecimentos já reconhecidos, como pelos que fo­
ram ou vieram a ser autorizados após vigência da L.  D. B. 

3 - O estabelecimento de ensino fará comunicação do seu pe-­
dido de opção aos órgãos competentes do respectivo Estado ou do, 
Distrito Federal. 

4 - A opção supõe, da parte do estabelecimento de ensino, a, 
satisfação a tôdas as exigências regulamentares referentes à au­
torização e reconhecimento, dispensando-se nova · documentação no· 
caso de estab�edmentos já autorizados ou recoBP.ecidos pelo Mi-' 
nistério da Educação e Cultura. 

5 - O regimento do estabelecimento deverá · estar adaptado à 
L. D. B. e às normas �xadas pelo Conselho F!ederal de Educação 
para a regulamentação do respectivo ramo de ensino, admitindo-se 
a concessã.o de vra.za �ara a rem.e�'a. Q..Q Q..Q<:'\\'m.�:t\.� , � �\"t��"t\'à. ��-ro.­

petente, que o examinará, cabendo a êste Conselho a solução das 

dúvidas levantadas quanto à adaptação. 
6 - Fica, desde já, indicada a Diretoria do Ensino Secundário, 

na atual estrutura do Ministério, como a mais adequada para res-­
ponder pelos Cursos de Auxiliar de Enfermagem, integrantes do 
nível médio. 

7 - Cada Diretoria de Ensino informará trimestralmente êste­
Conselho quanto ao processamento da.s opções solicitadas e às dú­
vidas surgidas na sua efetivação. 

Documento n.o 36, p .  97 - Aprov. em 9-4- 1965. 

R EVISÃO DO C U R RíCU LO MíN IMO DO 

CU RSO DE GRADUAÇÃO DE EN F E Rf,tAG EM 

AO PRESIDENTE DO CONSELHO FEDERAL llE EDUCAÇAO 

Senhor Presidente, 
Diretoras de escolas de enfermagem, reunidas no Rio de Janeiro­

em 5 de j aneiro pp para o estudo dos currículos do curso de gra-
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duação de enfermagem e do curso colegial de enfermagem, dirigem­
se a V. Excia. a fim de solicitar revisão de currículo mínimo do curso 
de graduação de enfermagem, de acôrdo com o ítem III da Indi­
cação, aprovado em 13 de setembro de 1962, que estabeleceu as Nor­
mas sôbre Currículo (Doc. n.o 8, pág. 87) . 

Baseadas na experiência adquirida a partir de 1963, em face 
das determinações da Resolução decorrente do Parecer n.o 271/62, 

que fixou em três anos letivos o currículo mínimo do curso geral de 
graduação de enfermageml data vênia, encammham ao Egrégio 

Conselho Federal de Educação as seguintes sugestões : 
1 .  O currículo mínimo do curso de graduação de enfermagem será 

constituído por : 
a) um tronco comum em três ( 3 )  anos letivos. 
b) um 4.° ano diversificado, oferecendo duas opções : 

I - Enfermagem Obstétrica ou Obstetrícia. 
II - Licenciatura em Enfermagem 

2 - O curso para formação de enfermeira obstétrica ( obstetriz) 
ou de licenciado em enfermagem será de quatro (4)  anos. 

JUSTIFICAÇAO 

1 - Esta nova estruturação do currículo do curso de graduação 
de enfermagem virá atender às necessidades das próprias escolas 
que com muita bOa vontade procuraram ajustar o currículo às de­
terminações da Resolução decorrente do Parecer n.o 271/62, sem, 
porém, obter resultados satisfatórios. Durante o XVI e XVII Con­
gressos de Enfermagem, realizados respectivamente na Bahia, em 

1964 e no Rio de Janeiro em 1965, diretoras e docentes de escolas 
de enfermagem manifestaram-se altamente desfavoráveis quanto à 
redução do currículo. Realmente, não tem sido possível preparar 
profissionais de alto gabarito em um curso de 3 anos, quando a ex­
periência de 40 anos no Brasil e a experiência de outros países têm 
demonstrado ser necessário para tal fim um curso de 4 anos de 
duração. 

Com .a redução do currículo do curso de graduação de enfer­
magem para 3 anos letivos quiz o Egrégio Conselho Federal de Edu­
cação contribuir para formação de maior número de enfermeiros, 
à vista das exigências dos serviços de saúde do País. Todavia, a, cria­
ção do curso colegial de enfermagem pelos Conselhos Estaduais de 
Educação da Guanabara e de Pernambuco, e em vias de criação pelo 
Conselho Estadual de Educação de São Paulo, curso êste destinado 
à formação de técnicos de enfermagem, representa solução adequada 
para o problema do aumento do pessoal de enfermagem. Resolvido 
o problema quantitativo, as escolas de enfermagem poderão conti-
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nuar sua função de preparar profissionais competentes para o de­
sempenho de atividades técnico-científicas no campo hospitalar e 
de saúde pública, função esta interrompida de 1963 até o presente. 

O currículo estruturado em um tronco comum de 3 anos letivos e 
um 4.° ano diversificado oferecerá enormes vantagens, podendo o es­
tudante optar pela enfermagem obstétrica ou obstetrícia, conforme 
as exigências da referida Resolução ou então para a licenciatura em 
enfermagem, que viria substituir o Curso de Enfermagem de Saúde 
Pública. Com esta substituição não pretendem as diretoras diminuir 
a importância do ensino de enfermagem de saúde pública. �ste seria 
ministrado no Curso de Licenciatura porquanto sua inclusão no cur­
rículo do curso de graduação de enfermagem é recomendação da Or­
ganização Mundial de Saúde e de especialistas em educação de en­
fermagem em tôda a América. No Brasil esta disciplina está pro­
fundamente integrada no curso de enfermagem quanto a enferma­
gem hospitalar. 

Terminado o 4.° ano de licenciatura, o enfermeiro teria rece­
bido preparo mínimo suficiente para o exercício tanto de enferma­
gem de saúde pÚblica como de outros ramos, tais como, enfermagem 
médico-cirúrgica, pediátrica e psiquiátrica. A especialização em qual­
quer dêsses ramos seria feita em cursos de pós-graduação. 

No que se refere à distribuição de matérias, tanto no tronco 
comum como nas duas opções do 4.° ano, seria mantida a mesma 
contida na Resolução, com acréscimo de matérias pedagógicas na 
opção de licenciatura, de acôrdo com o Parecer n.o 292/62. 

Em outras palavras, no nôvo currículo, seriam ministradas no 
tronco comum as mesmas matérias estabelecidas pela Resolução para 
o Curso Geral. No curso de Enfermagem Obstétrica ou Obstetrícia 
igualmente seriam conservadas as matérias fixadas no Parecer 271/62 
e ampliadas no Parecer n.o 303/63. No Curso de Licenciatura seriam 
também mantidas aquelas matérias que o Parecer 271/62 fixou para 
o Curso de Enfermagem de Saúde Pública, acrescidas de matérias 
pedagógicas tais como Psicologia da Educação, Didática e Prática 
de Ensino. 

Convém mencionar que estas matérias pedagógicas não virão so­
brecarregar o currículo do 4 .° ano, porquanto nas escolas de en­
fermagem até fins de 1962 tais matérias achavam-se incluídas no 
curso de graduação, dadas as funções educativas que o enfermeiro 
desempenha sej a no campo hospitalar ( educação sanitária dos pa­
cientes e seus familiares, ensino e supervisão do auxiliar de enfer­
magem e atendentes) sej a no campo de saúde pública ( onde suas 
atividades profissionais tem caráter precipuamente educativo. 
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2 - Além do que já foi exposto, a restauração dos quatro anos 
letivos do curso de graduação de enfermagem viria atender à exi­
gências do Decreto n.o 57 180, de 8 de novembro de 1965, que, re­
tificando o artigo 1 .0 do Decreto n.o 54 015, de 13 de j ulho de 1964, 
classificou o enfermeiro entre os profissionais de cursos universi­
tários de duração de 4 anos letivos. 

Confiantes no atendimento de V. Exa. a esta solicitação apro­
veitam o ensej o para apresentar seus protestos de elevado estima 
e distinta 

Rio de Janeiro, de 1966 

consideração. 



o ENS I NO M É DIO DE  E N F ERMAGEM NA 
NOVA ESTRUTU RA DO M I N ISTÉRIO 
DA EDUCAÇ'ÃO E C U LTU RA ( * )  

Maria do Rosário Souto Nóbrega * * 

Haydée Guanais Dourado * * *  

Estando, atualmente, o Ensino Médio de Enfermagem, neste Mi­
nistério, abrangido pela Diretoria do Ensino Secundário, e em fase 
de se encontrar em andamento uma reforma na estrutura e nas fun­
ções das repartições atuais do Ministério, tendo em vista aj ustá-lo 
à Lei n.o 4 024, de 20/12/1961,  que fixa as Diretrizes e Bases da Edu­
cação Nacional, apresentamos êste documento com o fim de fornecer 
à Diretoria do Ensino Secundário e à Secretaria Geral do Ministé­
rio da Educação e Cultura, subsídios técnicos que porventura possam 
ser úteis à elaboração do referido proj eto de reestruturação. 

1 .  GRAU DO ENSINO E REGISTRO DOS TíTULOS -

DURAÇÃO DOS CURSOS 

° Ensino Médio de Enfermagem abrange dois cursos :  
a )  Curso Auxiliar de Enfermagem com a duração d e  dois anos 

letivos, em que se ministram, simultâneamente, as disciplinas espe­
cíficas e as de cultura geral de duas séries ginasiais. Confere o certi­
ficado de Auxiliar de Enfermagam, além de aprovação nas duas sé­
ries ginasiaiS cursadas. 

,0 exercício de ocupação de Auxiliar de Enfermagem está regido 
pela Lei n.o 2 604 de 1955. ° certificado é registrado no M. E. C. se­
gundo o artigo 48 da L. D. B., com validade nacional. 

b) Curso Colegial Técnico de Enfermagem, com a duração de 
três anos letivos, em que se ministram, concomitantemente, as dis­
ciplinas específicas e as de cultura geral das três séries colegiais. 

• Apresentado em maio de 1967 a fim de servir de subsídio aos tra ­
trabalhos de reestruturação do M. E .C. 

• •  Professor Adjunto do Ensino Superior, servindo na Diretoria do En­
sino Secundário do M. E. C. 

• • •  Enfermeira, membro da Comissão de EspeCialistas do Ensino da En­
fermagem no M. E. C. 
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<Confere o diploma de Técnico de Enfermagem, além do certificado 
,de 2.° ciclo secundário. 

O exercício da ocupação de Técnico de Enfermagem deverá ser 
- regidO por lei, ora em estudo, designando-lhe umá faixa própria de 
- atribuições nos serviços de saúde. O diploma terá que ser registra-
-do no M. E. C. segundo o artigo 48 da L. D. B. ,  com validade nacio-
nal, sendo que somente a partir de dezembro de 1968, haverá diplo­

-mados, uma vez que o ensino foi instituído em 1966 pelo Conselho 
Federal de Educação. 

- 2 .  ESCOLAS EXISTENTES 

Tôdas as regiões do País têm escolas dêsse nível, havendo cêrca 
de oitenta de Auxiliares de Enfermagem e cêrca de oito COlégios 

' Técnicos de Enfermagem. 

3 .  CARGA DE TRABALHO DA REPARTIÇAO DO M. E. C. 

O órgão do M.E.C. que orienta, coordena e controla o registro 
, das escolas e os títulos médios de Enfermagem tem desde j á  um 
-apreciável movimento de vez que nele é feito o registro dos certi­
ficados e diplomas conferidos por tôdas as escolas dêsse grau de 

' ensino do País. Quanto à orientação, coordenação e fiscalização do 
ensino propriamente, metade de cada grupo está a cargo dessa 
repartição do M. E. C., isto é,  as que optaram pelo sistema federal 
'de ensino. 

4 .  EXPANSAO FUTURA 

A carga de trabalho acima referida segue em rítmo acelerado. 
É crescente o número de escolas criadas a serem autorizadas e 

reconhecidas. Continuadamente novas entidades mantenedoras re­
solvem abrir escolas dêsse tipo,  o que interpretamos ser conseqüên­
- cia da grande procura de Auxiliares de Enfermagem no mercado 
de trabalho. 

É tão grande a carência dêsses Auxiliares no País, que devería­
mos triplicar o número das escolas , se isso fôsse possível. No mo­
mento, tal iniciativa não é exequível, principalmente por falta de 
pessoal docente, isto é, de enfermeiras, diplomadas por Faculdades 
- de Enfermagem, com curso de duração de quatro anos. 

Como o ensino médio de Enfermagem é essencialmente prático, 
toma-se como média nacional, o número de seis enfermeiras para 
o corpo docente de cada Escola, sendo, no mínimo, quatro traba­

lhando em regime de tempo integral, totalmente remuneradas para 
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o ensino, e as duas outras trabalhando em regime de tempo par­
cial, pagas para o ensino, podendo também receber outro salário , 
pelo seu trabalho, que porventura execute em serviços de saúde. 

5 .  GRAU DE ENSINO : Ajustamentos para a conjuntura atual 

No presente, o Curso de Auxiliar de Enfermagem, durando dois: 
anos letivos, é ministrado com as disciplinas de cultura geral da. 
La e 2 .a séries e em algumas escolas com as disciplinas de cultura 
geral da 3.a e 4.a séries ginasiais. Bem sabemos que a formação para. 
as ocupações deveria incidir no 2 .° ciclo e não no 1 .0 ciclo secundário. 

Entretanto, as Escolas Auxiliares de Enfermagem estão desem­
penhando uma função de interêsse nacional, de recuperação hu­
mana. Dentre as pessoas que dão assistência de Enfermagem no 
País, 70% correspondem a Atendentes adultos, muitos dêles sem con­
clusão do curso primário. 

Parece-nos conveniente, por mais alguns anos, continuarmos es­
timulando os Atendentes de Enfermagem a fazerem o Curso Au xi­
liar de ,Enfermagem, como támbém, outros adultos que desej am 
obter emprêgo a curto prazO, em virtude de premência da necessida­
de de perceb�r salário. Vale ressaltar que parece funcional, para a. 

comunidade, o aproveitamento de Auxiliares de Enfermagem, uma 
vez que a mesma vem sendo servida por Atendentes. 

convém, ainda, registrar � interêsse do Ministério da Educação' 
e Cultura em ampliar e dar grande flexibilidade a êsse ensino que é 
legitimamente ginásio orientado para o trabalho. Apesar de hoje du­
rar dois anos, nada obsta que sej am criados ginásios, de 4 séries 
completas, para essa modalidade de ensino. 

6 .  PARTICIPAÇAO NA ELABORAÇAO DO 

ORÇAMENTO-PROGRAMA DO M. E. C. 

Fazendo-se um paralelo entre os recursos e necessidades que têm 
as Escolas Superiores e Médias de Enfermagem, quanto à previsão' 
dos auxílios e subvenções dêste Ministério, verificambs que as últi­
mas não possue� verba própria, incluída no orçamen�-programa em 
vigor no M. E. C. (receberão, apenas, o auxílio de pou�a significação, 
constante do orçamento em virtude da Lei n.o 775, 'ije 6 de agôsto 
de 1949 ) ,  assim como pessoal técnico suficiente (enfermeiras espe­
cializadas e educadoras) ,  na Diretoria do Ensino Secundário, a fim 
de c.onhecer melhor os recursos e necessidades reais de tôdas as es­
colas, orientá-las e dar-lhes as informações necessárias. 
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7 .  SUMARIO E RECOMENDAÇÕES 

o Ensino Médio de Enfermagem é de grande influência para Q .  

desenvolvimento do País. Está abrangido na assistência à saúde 
para o bem estar do homem. 
2 .  A Diretoria do Ensino Secundário encarrega-se, atualmente, da. 
orientação, coordenação e contrôle de Ensino Médio de Enferma­
gem . Necessita ampliar seus recursos, principalmente, de pessoal e 
financeiros destinados a essa função. 

3 .  Para conseguir-se o melhoramento ocupacional dos Aten- ­
dentes de Enfermagem e satisfazer as  necessidades dos Serviços de 
Saúde, torna-se necessário o aumento do número de Escolas Auxi­
liares de Enfermagem. 

4 .  Uma vez que o Ministério da Educação e Cultura deverá . 
sofrer uma reforma administrativa, é esta a oportunidade de ser es­
truturada uma repartição para cuidar das atividades do Ensino Médio 
de Enfermagem em equivalência ao Ensino Comercial, Industrial e ·  
Agrícola. 

PESSOAL DE J;NF:t;RMAGEM FORMADO PELAS 

FORÇAS ARMADAS E MILITARIZADAS 

Portador de diploma de enfermeiro não registrado no MEC - 13-1-66'  

Fôrça Armada 
ou MiHtarizada 

Exército 

Marinha 

Aeronáutica (3 )  

polícia Militar 
do Min . .Jus . . . 

Perícia 

1933- 1952 
1953-1957 
1923- 1952 
1953-12157 

1945-1960 
1932- 1952 
1953- 1914 

Número de tí- O curso de en-
tulos confe- meiro continua . 

ridos 

( 1 )  237 
Não 

( 2 )  1 09  
2 0 1  ( 4 )  Sim 
392 (5 )  Sim 
158 ( 6 )  

- (7)  Não 

FONTE - Centro de Levantamento. de Recursos e Necessidades; 
de Enfermagem - Trabalho elaborado por Haydée Guanais Dourado, .. 
Diretora Associada. 
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NOTA 1 - Adotou-se a contagem até 1952 com vistas ao estudo 
de beneficiar em lei futura os formados antes da Lei 775/1949. 

NOTA 2 - Só depois de 1958 foram obtidas informações de ór­
gãos similares dos Estados, por êste motivo não foram tabuladas a 

tempo de serem utilizados na presente tabela. 
( 1 )  O Exército, de 1953 a 1954 interrompeu o funcionamento 

de seu curso. Desde 1955 confere certificados de auxiliar de enfer­
magem que não é registrável no M. E. C. ,  pois o curso não segue a 
Lei 775/1949. 

( 2 )  O Departamento de Instrução da Diretoria do Pessoal da 
Marinha confere, e continua a conferir diploma de "enfermeiro" 
até o presente. O curso não é reconhecida pelo M. E. C. ; outra re­
partição do mesmo Ministério (AMSA) mantém um curso de auxi­
liares de enfermagem reconhecido. 

(3) Há um curso de aperfeiçoamento para Sargentos do Mi­
nistério da Aeronáutica, e adicionalmente, outro curso chamado 
"de especialização" dando diploma de enfermeiro que diplomou 592 
profisSionais com nível comparável ao de auxiliar de enfermagem ; 
êste continua a ser mantido, sem seguir lei alguma. Não foram ob­
tidos números separados por ano, como foi tentado. 

(4 )  Até 1957. 
(5) Até 1957. 

( 6 )  Dos quais, 1 1 2  estão ativos n a  enfermagem, segundo infor­
mações obtidas na polícia Militar em dezembro de 1958. 

( 7 )  D e  1955 e m  diante o curso continuou a ser dado, sendo con­
ferido até o presente um certificado não mais o título de enfermeiro. 



H ISTóR�CO DA ESCOLA DE E N F ERMAGEM 
"ANA N ERI" - Parte 1 1  

I - ENFERMEIRAS DA ESCOLA ANNA NERY QUE ESTIVERAM 
NOS ESTADOS UNIDOS COM BõLSA DA 
FUNDAÇAO ROCKEFELLER, de 1925 a 1938 * 

N O M E  

Luiza Barros Then 

Lais Netto dos Reys 

Maria do Carmo Ribeiro Prado 

Olga Campos Salinas 

Zulena Castro Amado 

Maria Castro Pamphiro 

Zaira Cintra Vidal 

Silvia Maranhão 

Iracema Cabral 

RacheI Haddock Lõbo 

Celia Peixoto Alves 

Iracema dos Guaranys 

Maria de Oliveira Regis 

Alaide Lott 

Hilda Krisch 

D A T A  

j aneiro de 1925 a dezembro de 
1926 

j unho de 1925 a dezembro de 
1926 - S.  Pública 

j unho de 1925 a setembro de 
1926 - S.  Pública 

j unho de 1925 a j unho de 1927 
Inst. E. Enf. 

j unho de 1925 a setembro de 
1926 - S.  Pública 

j unho de 1926 a setembro de 
1927 - S.  Pública 

maio de 1927 a março de 1929 
- Inst. E .  Enf. 

j ulho de 1926 a novembro de 
1927 - S. O.  

maio de 1 927 a novembro de 
1928 - S .Pública 

maio de 1927 a dezembro de 
1929 - Administr. 

j unho de 1928 a fevereiro de 
1930 - Inst. S.  Pública 

j unho de 1928 a fevereiro de 
1930 - D. Contag . 

fevereiro de 1929 a j unho de 
1930 - Obstetrícia 

fevereiro de 1929 a j unho de 
1930 - não completou 

fevereiro de 1937 a agôsto de 
1938 - Administração 

• Dados fornecidos pela Sra. Ruth Barcelos, secretária da Escola de En­
fermagem Ana Neri, a Haydée Guanais Dourado. 
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Alayde Borges Carneiro 

Aurora G. de Afonso Costa 

Delizeth Oliveira Cabral 

Yolanda Lindenberg 

agõsto de 1936 a j aneiro de 
1937 - outubro de 1937 a 
outubro de 1938 - Instr. 

setembro de 1937 a setembro de 
1938 - Cirurgia 

setembro de 1937 a setembro de 
1938 - S. Pública 

setembro de 1937 a setembro de 
1938 - Nutrição 

11 - ENFERMEIRAS AMERICANAS QUE VIERAM AO BRASIL 
CONTRATADAS PELA FUNDAÇAO ROCKEFELLER 

A) Diretoras da Escola Anna Nery (e professôras de Ética do curso) : 

L Miss Clara Louise Keninger de 2 de fevereiro de 1922 a 31 de 
de agõsto de 1925 

2 .  Miss Loraine Dennhardt de 18 de j ulho de 1925 a 26 de 
agõsto de 1928 

3 .  Miss Bertha L .  Pullen de 1934 a setembro de 1938 

B) Superintendentes do Serviço de Enfermagem.: -

4 .  Mrs. Ethel Parsons de 2 de set. 1921 a 3 de set. de 1931 

C ) Instrutoras de Fundamentos de . Enfermagem: 

5 .  Miss Anita Leonard de 6 de novo 1922 a 15 novo 1925 

Instrutoras de Enfermagem Médica ,Cirúrgica e das Especialidades : 

6 .  Louise Pitz de 22 de fevereiro de 1922 a 9 de 
j unho de 1923 

7 .  Lilian Mackinnon de 11 de outubro de 1924 a 20 de 
agõsto de 1926 

8 .  Elise Atkinson de 6 de novembro de 1922 a 1 de 
dezembro de 1922 

9 .  Florence Thurber de 23 de j aneiro de 1923 a 5 de 
junho de 1923 

10 . Patronella Witzenberg de 23 de j aneiro de 1923 a 8 de 
agõsto de 1923 

1 1 . Evangeline Landes de 11 de outubro de 1924 a 16 de 
março de 1927 
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12 . Ruth Burbett 

13 . Mary Carmody 

14 . Frances Baird 

1 5 .  Dorothy Morse 

1 6 .  Ema Kuhn 

17 . Johanna Julia Scrwarte 

18 . Agnes Elizabeth Smith 

19 . Margueritte Cunninghan 

20 . Anne Sha w 

21 . Alice Herbert Cooper 

22 . Clara Walther Curtis 

23 . Freda J ohnson 

24 . Synneve Yvonne Eikun 

25 . Bertie Meekins Rice 

26 . Winifred Dawson 
(Canadense ) z 

27 . Lilian Trotteur IInglêsa ) 

28 . Anna Wetterhunhs 
( Norueguesa) 

29 . Louise Murray (Holandesa) 

30 . Marie Haney (Holandesa) 

31 . Charlotte Colton (Inglêsa ) 

32 . Josette Ledoux (Belga ) 

33 . Miss Bertha L. Pullen 

de 29 de agôsto de 1925 a 11 de 
dezen1bro de 1927 

de 5 de agôsto de 1926 a 6 de 
março de 1927 

de 16  de j ulho de 1927 a 15  de 
dezembro de 1928 

de 9 de fevereiro de 1929 a 10 de 
março de 1930 

de outubro de 1921 a j aneiro de 
1922 

de 15 de fevereiro de 1922 a 9 de 
fevereiro de 1928 

de 15  de fevereiro de 1922 a 5 de 
maio de 1 927 

de 15  de fevereiro de 1922 a março 
de 1923 

de 28 de março de 1922 a 4 de 
dezembro de 1924 

de 28 de março de 1922 a 2 de 
outubro de 1927 

de 27 de abril de 1923 a 3 1  de 
março de 1926 

de 26 de fevereiro de 1925 a 25 de 
j aneiro de 1928 

de 5 de fevereiro de 1927 a 1 de 
março de 1930 

de 27 de abril de 1922 a agôsto de 
1927 

de 28 de março de 1922 a 9 de 
fevereiro de 1928 

de 1 de agôsto de 1922 a 30 de se­
tembro de 1926 

de 20 de agôsto de 1922 a 31 de 
março de 1924 

de 26 de j unho de 1923 a 30 de ­
j unho de 1926 

d<! 1 de j ulho de 1 923 a 30 de 
setembro de 1925 

de 17 de setembro de 1923 a 1 de 
agôsto de 1930 

de 1 de j aneiro d e  1928 a 20 de 
março de 1930 

de 5 de fevereiro de 1927 a 30 de 
j unko .qe . 1931 



TEOLOG IA DO CORPO H U MANO * 

Frei Fernando Zanini (Capuchinho) * 

o corpo humano merece um sagrado respeito. A enfermeira zela 
por êle, com desvêlo e seriedade. Pela sua educação, ela percebe que 
está lidando com um sacrário de coisas misteriosas e sagradas. 

Um dia, no início da criação, "a terra estava vazia e informe. 
O Espírito de Deus, porém, librava-se sôbre as águas" (Gen. 1 ,2 ) . 
Não havia formas bonitas sôbre a terra. Havia o caos, o universo 
informe, sem vida alguma. De repente, aconteceu uma explosão de 
formas lindas, de harmonias, de tendências puras, de coisas equili­
bradas. O valor divino do Espírito Santo, que é Amor em Pessoa, 
espargiu o dom da vida, espargiu o dinamismo do amor na criação 
tôda. E apareceram as formas elegantes das palmeiras ; as sementes . 
sentiram um impulso para germinar, brotar, crescer até os céus ; 
os galhos das roseiras desabrocharam em rosas rubras, perfumadas 
de amor ; tudo na criação palpitou nos anseios da vida, do viver 
sempre, de transformar-se, do progredir, do crescer, do multiplicar­
se . . .  Ninguém queria morrer ! 

O homem foi tratado ainda cOm mais carinho. Depois de de­
senhado e plasmado com mãos supremas de artista Deus soprou 
nêle . Javé soprou nêle o Espírito da Vida, inspirou-lhe no corpo 
o Espírito do Amor. E o homem nasceu dos lábios de Deus, dos lá­
bios divinos que sopraram o Espírito da Vida. O homem nasceu 
amando. Nos seus primeiros respiros, sentiu a tendência fortíssima 
para a vida, para o amor. A imagem · e semelhança de Deus. Até 
mesmo sua carne apelava para outra pessoa. Apelava para outrem 
igual e diferente ao mesmo tempo. O homem sentiu na sua alma, 
no seu coração, na sua mesma carne, o instinto misterioso do sexo, 
da polaridade, do encontro, da complementação. :G:le estava repleto 
do Espírito vivificante do Amor. 

A enfermeira é uma imagem de Deus amoroso, inclinada sôbre 
o corpo do homem, para infundir nêle o espírito da saúde, da vita­
lidade, da energia para tudo o que é bom e belo. 

A teOlogia do corpo humano descerra maravilhas do amor de 
Deus. 

* Mensagem às participantes do I Seminário Regional de Ensino Médio 
de Enfermagem - Região Sul - Curitiba - PR 
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A história do corpo humano começa com o quadro simpático 
de um Artista "Supremo e < fecundo que se dispõe li. coroar o universo 
de belezas sem fim com a Obra Prima por excelência. Fêz então 
o homem e a mulher. Muitos dizem que Javé não tinha nenhum 
modêlo, nesse instante máximo da criação. Duns Scotus disse que 
Deus tinha um modêlo : Jesus Cristo e Nossa Senhora. A escultura 
extraordinária do corpo hun'lano, plasmada pelas mãos puríssimas 
de Deus, e vivificadora pelo sôpro de seus lábios, que é o Espírito da 
Vida, é o primeiro elemento da teologia do Corpo Humano. 

Nos primeiros dias de vida, a Igrej a Cristã, por instituição de 
Cristo, batiza a criança. Ao escorrer esta água misteriosa, o paraíso 
desce sôbre esta pequenina pessoa. A transformação é prodigiosa. 
�ste corpo pertence ao céu.  Esta pessoa é herdeira de Deus Pai. 
O Espírito Santo, j á  presente neste corpo nos sinais da vida hu­
mana, torna Sua presença mais plena e ativa. Coloca nesta alma 
mais um pouco do Sôpro da Vida : as sementes vivas da fé, espe­
rança e caridade. 

Mais tarde, vem o santo crisma. E o corpo humano, ungiQo pelo 
bispo com o óleo sagrado, começa percaber;':;-energias gigantescas, 
capazes de transportar montanhas e arrebatar de conquista o reino 
dos céus. O homem recebeu o Sacramento do -<Espírito Santo. 

A criança tornou-se menino. Prepara-se para a Primeira Comu­
nhão. A Carne e o Sangue de um Deus, são comidas, assimiladas 
pelo corpo humano. Parece mitologia grega. O homem sempre sen­
tiu fome e sêde de Deus. A carne humana e seu sangue suspiraram 
sempre para unir-se à Carne e Sangue de Deus. 

Pelo sacramento da Penitência, o homem recebe a vida divina 
talvez perdida. Pela graça da vida divina, a pessoa humana torna-se 
filho de Deus, como Cristo. Quem tocar nele, tocou num filho de 
Deus, tocou no corpo de Cristo. 

E quando o homem morre, depois de ter vencido as últimas ba­
talhas, fortificado pela unção dos óleos, antes do adeus, a Igrej a 
abençoa êste corpo carregado de uma misteriosa fôrça de ressur­
reição, como as sementes das plantas. 

A enfermeira deve reviver todos êsses sagrados mistérios da teo­
logia do corpo humano, quando cuida de uma pessoa enferma. Como 
é suave zelar pelO homem doente, quando êle é contemplado dentro 
desta moldura de sua teologia. 

Francisco, um môço admirável, entusiasta por flôres, por plan­
tas bonitas, por céus azuis e sóis irradiantes, fã das môças nobres 
de coração ansioso por tudo o que é belo e bom, passou certo dia, 
montado em seu cavalo fogoso, vestido com elegância, perto de um 
leproso. �ste deu logo sinal de sua presença, tilintando uma cam­
painha. De longe, suplicou uma esmola. Francisco atirou-lhe à dis-
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tãncia, como se atira uma pedra. Ao prosseguir seu caminho, teve 
um remorso : "Tudo o que fazeis a um dêsses pequeninos, é a Mim 
que o fazeis" - disse Cristo. Aquêle leproso é Cristo para mim. Por 
que atirar de longe ai esmola? 

Num outro dia, repetiu-se a mesma cena. Vencido pela repug­
nãncia instintiva, sentiu-se mal, e de nôvo, atirou de longe sua 
esmola. Aquêle pensamento revivia com insistência em Francisco : 
É Cristo que pede esmola". 

Na terceira vez aconteceu coisa admirável.  O leproso pediu es­
mola de longe. Francisco esporeou seu cavalo em direção ao le­
proso. Desceu logo do cavalo, abraçou com fôrça, com calor, com 
afeto e respeito êste corpo em trapos. E os lábios sadios dêsse môço 
bom, beij aram as carnes apodrecidas do morfético . Suas vestes bo­
nitas e perfumadas, mancharam-se de sangue corrompido pela do­
ença. Levou consigo o pobre doente. Banhou-o em água tratada com 
ervas perfumadas. E o leproso ficou são. Sua carne ficou pura, sa­
dia, linda . . .  Francisco 'sentiu a alegria profunda de ter abraçado 
Cristo, de ter beij ado a Cristo, de ter banhado a Cristo, de ter curado 
a Cristo. 

Assim deve a enfermeira cuidar do corpo doente. É o corço de 
Cristo, crucificado no leito do hospital. Deve fazer como a Mãe de 
Jesus, que leva o corpo de Seu · Filho morto na cruz, perfumando-o, 
cobre-o com roupas brancas prepara-o para a Ressurreição ! Então 
a enfermeira irá escutar um dia estas palavras de vida eterna : "Eu 
estava doente, e tu cuidaste do meu corpo. Vem bendita para o 
Reino de meu Pai que está preparado desde sempre para ti". 



PÁG I NA DO ESTU DANTE 

O ESPIRITO DE EN FERMAG EM 

Irmã Maria de Santa Bri�ida * 

"Mens sana in corpore Sano" (Juvenal) 

A enfermagem é tão antiga quanto a humanidade, e ambas ca­
minharam sempre ao lado uma da outra. Onde havia um enfêrm,o 
aí estava a enfermagem assistemática atendendo suas necessidades 
mais prementes. Mas a Enfermagem, como profissão baseada nas 
ciências e na técnica é j ovem. / 

Quando Florence Nightingale sentiu o chamado de Deus para 
um apostolado que seria uma profissão e atirou-se com dedicação, 
na guerra da Criméia, aos serviços de seus irmãos, não pensava tal­
vez que estivesse lançando as bases da Ejnfermagem profissional. 
De volta a seu país fundou, em 1860, uma escola para enfermeiras no 
Hospital Santo Tomás. Fundadora da Enfermagem científica dei­
xou uma réstea de luz para as enfermeiras do futuro. 

No Brasil, devemos aos j esuítas as primeiras atividades de en­
fermagem. Trouxeram das Santas Casas da metrópole portuguêsa o 
modêlo para os rudimentares hospitais da colônia. 

Cabe a Santos a glória de! cidade pioneira, com a primeira Santa 
Casa. de Misericórdia brasileira. No Rio, no atual Estado da Guana­
bara, o Padre Anchieta foi o enfermeiro dedicado que tratou os 
doentes. Foi médico, cirurgião, enfermeiro. 

:tste espírito de caridade, de amor evangélico marcou a enfer­
magem brasileira, deiXando aos que a seguissem o ideal e o espírito 
que a deveria orientar, de devotamento e trabalho, de estudos e 
pesquisas, de renúncia e amor. 

Frei Fabiano de Cristo, no Convento de Santo Antônio, no Rio 
de Janeiro, trabalhou como verdadeiro enfermeiro pelo espírito e 
pela renúncia, durante quarenta anos. Escolheu fiéis escravos que 
pudessem aprender o ofício, "o nôvo sacerdócio", e cuidar dos do­
entes. :tsse espírito evangélico foi continuado pelas Irmãs de São Vi­
cente que aportaram na Bahia. 

• Aluna da 2." série do Curso de Graduação da Escola de Enfermagem 
"Ermantina Beraldo". 
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A enfermagem, dado o seu teor científico e técnico exige estudos 
e preparo. Era natural então, que as primeiras tentativas de pre­
paro surgissem ao lado das cátedras de Medicina. Foi assim que, 
em 1830, na Escola de Medicina da Bahia, Ana Joaquina diplomou­
se como parteira. 

Os germes da enfermagem obstétrica foram lançados. · Germens 
não só de estudos, de técnica, mas de verdadeiro espírito de devo­
tamento, de apostolado que deve marcar aquêles que se dedicam 
a essa profissão. 

. 

Ana Neri, acompanhando 081 filhos na Guerra do Paraguai no­
tabilizou-se como modêlo dêsse espírito que marca a profissão de 
enfermeira. 

O primeiro r�latório do Comitê de Peritos de Enfermagem, da 
Organização Mundial de Saúde, em 1950, usou a palavra enfermeira 
como sinônimo de "profissional", aplicando-o a pessoas que num 
pais, possam dispensar melhores e mais acurados cuidados de en­
fermagem, aquêles que envolvem maiores responsabilidades. 

A Nona Assembléia Mundial de Saúde, em, 1955, assinalou en­
tre outras, cinco funções como responsabilidade fundamental . da 
enfermeira : 
1 .  cuidaI' do doente e do incapacitado, de acôrdo com suas neces.­

sidades físicas, emocionais e espirituais sej a ou não em hospitais ; 
2 .  ser educador de saúde e conselheiro do paciente e sua família 

(pouco importa o lugar ) ; 
3 .  observar cuidadosamente as condições e situações físicas e emo­

cionais que podem alterar a saúde e tornar disso ciente as equi­
pes encarregadas do setor ; 

4 .  selecionar, orientar e formar o pessoal auxiliar necessário no 
trabalho de enfermagem em hospitais e na comunidade, sôbre 
cuidados individuais a determinados doentes ou incapacitados ; 

5 .  participar dos planej amentos e da análise das necessidades no 
campo de saúde, procurando resolvê-las. 
Tais funções são passíveis de discussão.  Há autores que' prefe­

rem relacioná-las de maneir� diversa, pois opinam que trabalho de 
seleção e formação dos auxiliares e o planej amento de atividades 
e serviços são também responsabilidades de corpo médico, de so­
ciedades de assistência à saúde, de legisladores, etc . 

Sej a qual fôr a classificação de suas atribuições, um fato pode-:­
mos dar como certo : nenhum enfermeiro pode omitir-se quando se 
trata de trabalhos para á melhoria dos auxílios prelltaçl.os aos en­
fermos. 

O progresso das ciências médicas e da técnica levou a enferma". 
gem a participar do conhecimento dessas técnicas. 
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Há o campo da enfermeira como há o do médico. Mas a evo­
lução dos tratamentos chama muitas vêzes a enfermeira a partici­
par de certas tarefas do médico. Além disso o doente deve ser com­
preendido e orientado para aj udar sua cura. 

Enfermagem não é, portanto, só treinamento. Quanto mais a 
enfermeira dominar o campo da cultura tanto mais apta estará 
para desempenhar seu papel. Por isso é que se diz que a enferma­
g.em como · ocupação é tão velha quanto a humanidade, mas é tão 
j ovem como profissão. 

Não se improvisa uma enfermeira como não se improvisa um 
médico. 

Ao lado das habilidades, ela deverá formar em si atitudes diante 
da doença e do doente, compreender os complexos problemas de 
certos pacientes, utilizar devidamente as técnicas aprendidas, inte­
ressar-se realmente pela pessoa humana. 

A enfermagem moderna não vê no doente apenas um corpo afe­
tado por enfermidade mas uma pessoa que tem um passado, uma 
história que acompanha seu desenvolvimento físico, moral, mental e 
j�mocionaL 

As relações humanas têm um papel preponderante no trata­
mento de certos pacientes. A enfermagem precisa descobrir os pon­
tos delicados da enfermidade para bem atender seu paciente. Daí 
a importância dos trabalhos de pesquisas e sondagens. 

A ENFERMEIRA E A VIDA ESPIRITUAL 

A caridade é !li vida de amor ao próximo. A enfermeira busca na 
caridade evangélica a água que vivifica sua vida espiritual a fim 
de ter uma linguagem de caridade para com o irmão enfêrmo. 

Múltiplas são as responsabilidades das enfermeiras · na execu­
ção das ordens médicas, no que se refere à administração de medi­
camentos e no confôrto e segurança física e espiritual do paciente. 
Responsáveis ainda são pela diminuição de doenças, redução de aci­
dentes e suas conseqüências. Para nós, enfermeiras cristãs é impor­
tante considerar o hOmem não só coná.o um ser bio-psico-social mas 
também portador de uma alma criada para a eternidade . . 

Eis o que nos disse a respeito Marina de Andrade Resende : 
- "A enfermeira respeita, no paciente, a integridade da pessoa ; 

se cada vez mais ela conhece as ciências que regem a vida humana 
mais ela deve, ela precisa capacitar a servir-se dessas ciências e das 
técnicas delas decorrentes em conformidade com a natureza das coi­
sas e com as exigências da vocação espiritual do homem". (6)  
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Ainda em seu trabalho sôbre a Vida Cristã da Enfermeira a au­
tora se firmou na expressão de outra alma que vive o mesmo ideal 
- Virgínia Henderson. 

BmLIOGRAFlA 

"Faz parte do cuidado básico de enfermagem respei­
tar os anseios espirituais do paciente e mesmo aj u­
dá-lo a satisfazê-los em qualquer situação. Se a prá­
tica religiosa" é essencial para o bem estar do in­
divíduo quando do gôzo de sua saúde, é mais in­
dispensáve,l ainda quando está enfêrmo. 
. . .  favorecer condições sob as quais o paciente 
possa conversar reservadamente com o sacerdote ; 
tornar possível para êle receber os sacramentos 
quando façam parte de sua vida religiosa - conse­
guir o ministro de sua religião para ir visitá-lo.  
Para a enfermeira quanto mais amplos forem seus 
conhecimentos sôbre as diferentes religiões, quanto 
maior fôr sua crença no poder de cura. com o au­
xílio da fé, quanto mais eVOluir espiritualmente e 

. quanto maior fôr a sua tolerância para com todos 
os tipos de crença, maior será o auxílio que poderá 
prestar a seus pacientes". 
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NOTíC IAS 

UMA PRECE 

Para IRACEMA ISABEL NIEBLER, falecida em São Paulo no 
dia 25 de Janeiro de 1967. 

Filha de Sophian Niebler e Serafina Maria Regina Niebler, nas­
ceu Iracema Niebler em Campinas em 17 de j aneiro de 1891 ,  e nesta 
mesma cidade completou os cursos primário e parte do secundário, 
em 1909. Em 1911  diplomou-se pela Escola Normal Secundária da 
Praça da República em São Paulo e em 1927 recebia o diploma de 
Enfermeira pela Escola Ana Nery. E em 1947 fêz o curso de Pós 
Graduação Acadêmico na Escola de Enfermagem da Universidade 
Vanderbilt, em Tenessee. 

Para completar seus estudos foi-lhe oferecida, pela Coordena­
ção de Negócios Interamericanos, um bôlsa de estudos que a pos­
sibilitou fazer as seguintes visitas à instituições no exterior : 

1 .  New York : Centro de Saúãe Henry Stuart e Universidade de 
Columbia. 

2 .  New Haven : Universidade Vale Hospital Geral serviço de Hi­
giene Escolar e Saúde Pública. 

3 .  Toronto : Universidade de Toronto Hospital Geral de Moléstias 
Mentais, serviços de Saúde Pública e Higiene Escolar. 

4 .  Albany : Serviço de Registro de Enfermeiras inspeção de Esco­
las de Enfermagem. 
Em agôsto de 1927 foi nomeada Enfermeira Auxiliar em comis­

são, no cargo de adj unta do Grupo Escolar Oswaldo Cruz e em se­
tembro do mesmo ano foi comissionada j unto ao Serviço Sanitário 
do Estado ambos os cargos exercidos em São Paulo. 

"PER CAPITA" da ABEn 

Uma importante decisão, digna dos maiores encômios, foi to­
mada na última Assembléia de Delegados realizada em Belém do 
Pará por ocasião de XVIII Congresso Brasileiro de Enfermagem. 

Já há algum tempo ouvia-se, entre os colegas, comentários com­
parativos sôbre a contribuição que nós enfermeiros dávamos à nossa 
Associação em relação à de outras profissões.  A idéia inicial de 
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uma revisão no "per capita" partiu, portanto, do sentimento de jus­
tiça dos próprios associados. 

A fim de fazer um cálculo o mais exato possível, do aumento 
necessário para cobrir as reais necessidades da ABEn foi designada 
uma Comissão Especial que estudou profundamente o assunto, exa­
minando seus orçamentos e balanços. Dêsse estudo resultou a propos� 
ta aprovada, pela qual as Seções deverão encaminhar à ABEn, a 
partir de j aneiro de 1967, o "per capita" igual à quarta parte do sa­
lário mínimo vigente na Capital Federal no dia 1 .0 de j aneiro de 
cada ano. 

Em 1 .0 de j aneiro de 1967, o salário mínimo vigente em Bra­
sília era NCr$ 84,00. O "per capita" dêste ano será então : NCr$ 21 ,00. 
Se o nôvo mínimo, aprovado em março de 1967, estiver vigorando em 
1 .0 de janeiro de 1968, como é de se supor, 'teremos nesse ano, um 
"per capita" igual a NCr$l 26,25. 

XIX CONGRESSO BRASILEIRO DE ENFERMAGEM 

Será realizado êste ano em Brasília, D. F., de 16 a 22 de j ulho 
p. f. A presidente da Comissão de Temas, Dra. Glete de Alcântara, 
estipulou o prazo até 31 de maio para o recebimento dos trabalhos 
que serão apresentados e discutidos nas sessões plenárias . Como 
inovação introduzida pela primeira vez, não haverá divisão dos te­
mas em oficial e livres, com discussão dos primeiros e apenas apre­
sentação dos últimos. Todos os trabalhos serão apresentados e dis­
cutidos igualmente. A Comissão de Temas e a Diretoria da ABEn 
esperam, assim, tornar mais dinâmicas às sessões do Congresso e 
despertar maior interêsse entre os associados, na apreentação de 
trabalhos. 

V CONGRESSO NACIONAL DE HOSPITAIS 

Será realizado em Recife, PE, de 2 a 7 de j ulho, pela Associa­
ção Brasileira de Hospitais e Associação Pernambucana de Hos­
pitais . O tema será "Tendências e perspectivas da assistência hos­
pitalar no Brasil". 

CURSOS MINISTRADOS 

1 .  Na. Escola. de Enfermagem de Ribeirão Prêto, sob a responsa­
bilidade de Maria Aparecida Minzoni, instrutora de Enfermagem 
Psiquiátrica, será realizado um curso de extensão universitária sô­
bre "Uso de material em Instrução Programada", de 6 (seis) se:-
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manas de duração. As aulas terão início em 2 de maio p.  f. ,  e serão 
ministradas às segundas, quartas e sextas feiras de 20 às 22 horas. 

2. A ABEn / - Seção de Minas Gerais assinou convênio com a 

INFORMAC (Instituto Nacional de Formação Cultural) para rea­
lização de Cursos de Enfermagem do Lar por correspondência, du­
rante 1 (um) ano. 

3 .  A ABEn - Seção de São PaulO, pela Comissão de Educação, 
organizoU. um Curso de Enfermagem do Lar, a ter início no próxi­
mo dia 10 de abril. As aulas serão dadas na EScola de Enferma:.. 
gem de São Paulo, às segundas, quartas e sextas feiras, das 16 às 
18 horas. 

CURSOS NOVOS 

1 .  A Diretora da Escola de Enfermagem Alfredo Pinto comu­
nica que esta Escola irá oferecer, a partir de 1967, os seguintes cur­
sos para enfermeiros : 

a)  4 .B  série de Enfermagem de Saúde Pública. 
b)  Pós graduação em Enfermagem Psiquiátrica. 

A Escola oferece residência ; as inscrições estarão abertas de 2 

a 31 de j aneiro e haverá uma taxa no valor de NCr$ 20,00. 

CIClAMS 

Realizar-se-á em Montreal, Canadá, nos dias 20, 21 e 22 de j u­
nho p. f., o Congresso Nacional Norte-Americano do CICIAMS cuj o 
tema será "O sofrimento na terra dos homens". 

ICN 

Reunião do Conselho de Presidentes 

Aproveitando viagem à Europa representará a Associação Bra­
sileira de Enfermagem na reunião do Conselho de Presidentes em 
Evian, no próximo dia 23 de junho, Amália COrrêa de Carvalho, da 
ABEn - SSP. Segundo noticias do Boletim Informativo do ICN, 22 
associações já se comprometeram em enviar representantes. 

VIAGEM PARA O EXTERIOR 

Ora. Glete de Alcântara, Diretora da Escola de Enfermagem de 
Ribeirão Prêto, seguiu para a cidade do México em j aneiro p. p.,  
como consultora da OPAS/OMS por um período de 4 meses e meio. 
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MANUAL ILUSTRADO DE ROTINAS DE HOSPITAL 

Está em fase de elaboração pela Chefia do Serviço de Enferma­
gem do Departamento de Cirurgia da Faculdade de Medicina da Uni­
vesidade Federal do Rio Grande do Sul. COntaremos em breve com 
mais esta publicação de inegável utilidade para os serviços de enfer­
magem que poderão, através dêsse Manual, manter todo o pessoal 
que serve nos hospitais informados sôbre as rotinas comuns exis­
tentes nesses serviços. 
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